
Proçuradoria-Gçral

PARECER JURÍDICO N" S8I2O24

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Logistica e contratações - sELoG.

Ánpa ADMINISTRATIVA: Licitações e Contratos Administrativos.

ORGÃO INTERESSADO: Secrstada Municipal de Agriculrura e Meio Ambiente - SEAMA'

ASSUNTO: Análise de processo de contratação. Etapa de controle prévio. Pregão. Forma eleh'ônica.

OBJETO DA CONTRÂTAÇÃO: Aquisição de máquinas e equipamentos, conforme o convênio 941883'2023,

tipo colhedo ra de foli.lagem de área total, plantadeira de plantio dilçto 7 liúas, grade aradora inÍermediária,

celebrado por meio do Ministério da Agricultura e Abastecimento 'MAPA.

EMENTA: CONTROLE DE LEGAIIDADE. PROCESSO DE
CONTRATACÃO. MODALIDADE PREGÃO. FORMA
ErETRÔNrcÁ. pARTIcIPAÇÃo AMPLA coNCoRRÊNcIA.
APLICAÇÂO DA LEI COMPLEMENTÂR MI.]NICIPAL N' 14, DE
2022 {LCM 14122), PROGRAMA COMPRAS CAPANEMA.
ruSTIFICATIVAS E DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. PARECER
FAVORÁVEL.

1. CON§IJLTA:
A SeeretariaMunicipal de Logística e Contratações - SELOG encamíúa, para análise da PGM, o pres§ntê

processo de couhatação para fins de conkole prévío da licitação, nos tennos do art. 31, § 1o, inciso IV, da LCM

14122.

Constam no PA:

D Portaria 8.54612023;

D Solicitação da abertura do processo de contratação;

m) Temro de referência preliminar;
fV) Convàrio MÂPA n" 941883/2023;

9 Relafório do sistema Transforegov;
y1) Pesquisa de preços, incluindo: Mapa de apuraçâo de preços; Relatório de pesqúsa de preços:

Contratações similares de ouúros órgãos; PoÍal de compras públicas; poúal naeional dc contratações

públicas; Tribunal de Contas do Estado do Paraná; Orçamento direto;
UI) Despacho inicial;
VIII) Termo de juntada;
IX) Orçamentodefinitivo;
D Termo de encaminhamento;
XI) Patecer Contábil;
XID Termo de emissão da minuta do edital e anexos;

)üII) Despacho final da etapapreliminar;
XIV) Termo de Referênçia Definitivo.

É o relatório.

2. PRESSUPO§TOS E F'UNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO.
2.1. Informações,preliminares.
Importante asseveraÍ, irricialmente, que compete à Procuradoria-Geral, nos termos do art. 45 da Lei

Cornplementar Municipal no 14, de 2022 (LCM 14122), realizar o controle prévio de legalidade do processo de

contratação, pela análíse dapresença e da legalidade do conteúdo dos documentos essenciais para a realização da

contratação pública, responsabilizando-se apenas o ordenador da despesa e o§ respon§áveis pela contratação

quanto à veracidade das informações contidas no processo, ressalveildo, portanto, que todo procedirneirto deverá

observar a legislaçâo apontada no corpo deste parecer, principalmente no tocante a prazos e atos essenciais,

Outrossim, calha esclarccsr que, §m rcgl?, não compete à Procuradoria-Geral tecer consideiaçôes acercfl

do mérito da presente contuatação, tendo em yieta a incidârcia do princípio da discricionariedade motivada da

Administraçào Pública ao traçar os parâmeüos dos objetos e das contratações cntendidos como necessários,

rcssalvadas as hinóteses de flasrante incomoaübilidadc. desanzzoabilidade ou ctluívoco na dgcricão do obieto.
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Procuradoritr-Geral

especialmente quando em confronto com os princípios constitucionais quc regem a Administração Pública e/ou

com os principios que orientam as contratações públicas.

2.2. Da Legislação aplicáwl.
Tendo em vista a enkada em vigor da Lei Complementar Municipal n'1412022, vislumbra-sç que este é o

diploma legal a reger a contratação.

2.3. Da tramitação dos processos de contratação.

Com relação à tramitação dos procassos, assim prevê aLCM 14122:

AtL 30. O processo de contrataçdtt pública iniciq-§e, em regra, com a realizaçdo do esludo lécnico

prelíminar ou com a confecção do lermo de referência, do anteprojeto ou do proieto bâsico, de

responsabilidade do órgão público ínteressudo.
(...)
Árí 31. Confeccionado o lertto de referência, o anteprojeto ou o prajeto básico, o órgào inÍetessado o

remeterá ao Orgão Cennal de Conffatações Públicas, que auluará o Pfoce§§o, pteferencialmenle em meio

eletrônico, e o encarninhani ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à auíoridade por ele designada, para

o deferimento ou niio do ptossegilimento do processo de confiatação.

§ 1'Deferido o ptosseguimenlo do processo de eontratação, será obserttado o seguinte procedimenlo:

I - o (h.gdo Central de Contratações Públicas, ou o ót'gão público designado em regylamento, realizarit
a pesquisa de preços completa e definitiva de todos os itens que compõem o ohjeto da contratação, eonforme

o disposto nos artigos 37 a 4i desta Lei;
II - caso nào haja indicação da dotação orçamentária e d,os demais reqilisitos da Lei de Responsabilidade

Fiscal no termo de referência, no anteprojeto ou no projeto básico, o processo serd encaminhado para a

Secretaria Municipal de Finanças, a qual, por meio do Departamento de Contahilidade, emititá o Patecet
contábil;

III - o Orgdo Cental de Contratações Públicas elaborarci a minuta do edital e de seus anqo$ na hipótese

de lícitaçilo, ou, em se tratando de contrataçâo direta, as minulas neeessárias para subsidiar o processo,

observando-se os modelos dos documentos confecoionados pela Procuradoriu-Geral do Município (PGM);
IV - cumprido o disposto nos incisos snteriores e com todos os documentos assinados inseridos no

processo, este será encaminhado à PGM, para o cumprimento do disposto no qrÍ. 45 desta Lei.
(...)

Com efeito, em relação à hamitação do processo, veriÍica-se a suaregularidade até o momento.

Por seu turno, teceremos os apontamentos pertinentes a cada etapa da fase interna do pt'ocesso de

conhatação, conforme documentação acostada &os autos, bem como aos demais elementos entendidos como

indispensáveis ao prosseguimpnto do pÍocesso,

2.4. Dâ etâpâ pr€pâratóriâ do processo

Dispõe o art. 32, daLCM 14122:

Árt. 32- A etapa preparatória tlo processo de conlrntaçtio é cor"qcterizctdu pekt pktnejamenlo e dew
campatibilizat'-:re cotn o plano de controtações anual de que tretq o inciso VII do caput do art. 28 desta Lei,
sernpre que este.for elaborado, bem como com as leis orçamentárias, devendo ahordar as considerações

técnictts, metcadológicas e de geslão que podert ínÍerferil na contratuçdo, compreendidos:
I - a descriÇãa da necessidade da coiltt'atação fundtunentttda em esttttlo técnico pteliminar ou jttsíiJicati:utt

tlue caracterize o ínteresse ptiblico envolvido;
lI - a deJhição ponnenorizada do objeto da contratação para o atendimento danecessidade, por meio de

temro de re;ferênci«, anteprojeÍo, projeto básico ou ptoieto exectttívo, coqforme o caso;

III - a indicaçiio e a justdicatí'tta do quantiktti:tto neces.sário do objeto clue será. licitadoiconlratado, com a

deíinição dos critérios e parômelros utilizados, incluindo o evenlual consumo desse mesmo objeto, pela
Ádninish'açdo, nos 24 (,tfute e quatfo) meses que antecedem a elnboraçfto do docunrcnto;

Il' - a definição clas condições de execução e pctgatflen!Õ, das garantias exigidas e ofertadas, das condiçdes

de recebimento e das penalidades aplicáveis, deyidamenle adaptadas ao ohjeto do certnnte;
V - o orçarnenio estimado, Eortt as conlposições dos preços uÍilizados pata suil. J-ot'fitaçc1o;
lll - a eluboração do ediurl de lÍcitaÇão;
YII - a elaboraçiio de nrimtttr de conlralo, Etanclo ttecessririn, que constará obrigtrtoriamenk como anür,o

tlo edital de lic:itnçãrt;
VIII - o regime ele execuçdo do objeto do contrataçdo, obser-vados os potenciois de economio de escala;
IX-amodalidadedelicitaçdo,ocritétiodejulgatnento,omododedispttaeaadeEtaçdoeeJiciêneiada

forma de combinaçào clesses parâmetros, polct os fins de seleçdo da proposta apta il gerul o lesulÍaclo de

contrtttaçdo mais vanttrjostt para a Ad.minislração Ptiblicq, con*iclerado Íodo o cíclo de vida do obieto du

contlataçdo e a es nonttas da Políticu Munícipal de (lontalações Públicas;
X - a mtttivaÇtlo circunstilnciada das condições do edital, Íais cotfio justiJicativ« de exigências de

qualificaçdo Íécnica, medittnle fuclicação tlas parcelas de nwior relevância técnica ou valor significulito do
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objefo, e de clualificação econônrico-financeita, justificativa dos criÍétios de pontuaçào e iulgamenÍo dus

ptopost(,s téciicaí, nis licitações corn julgamenÍo por ntelhor Íécnica ou \écnica e preço, eiustificalittt das

regras pertinentes àparticipaçdo de enlpresas em consólcio;
- 

XI - a anírlise flis r1cos qrrc possrm çoilprometer o sltcesso da licituçíio e a boct execuçdo contratual;

XII - a indicaçdo de dotação-orçamentúfia, quakdo não houver adoçdo ao Sistenru de Registro de Preços,

bem como de atlequação às not'mas ile responsabilidade fiscal, por meio de parecer contabil-

Com eÍ'eito, in{ependente da nomençlatura dos documentos açostados nâ etapâ preparatór'ia, mister analisar

o seu conteúdo, para veriflcar o culnprilnento dos requisitos legais, especialmente sob o aspecto formal, sem

olvidar <1o aspecto material, mediante a aferição da suficiênçia do conteúdo dos documentos.

Procuradoria-Geral

2.§. DssreqrisiÍosohrigatrírioslloilLusunreutosdÊ+lfltqisme.nto dâ-coúrgÍâçãolTBffTP}
Com rslação ao Termo de Ret'erênçia (TR), assim dispõe o art. 36 daLCMl2Z

Átl. 36. O tenno de rqferênafu é o doaanento técnico-juríúico obrigatúrio /lo§Processo§ cle conttutuçt7o

enyolyenrlo comprai, prestaçito de serúços, locações, cvnÍrataçÓes de lecnologia dt ittJi»'maçiio e de

aomunicaçAo, que deyc conter o,t seguinles purilnlelros e elementt)s descrilivtts:

I - os elemintos que embdsuru ã avatiriçâo tlo cusÍo pcltr odministraçtto públicu, o pütlit r/ospaú'des de

desempenho e qualiiatle estabeleciclos e rlas conclições de entrega do obieto, com as seguintes ittJ'ormações:

a)'deJiniçdà resurnitla e detalhacla do ohjeto da conÍratação, com lodas as sua§ característicat, incluindo

especificações lécnicas, ilusffações -/'otog'áficas, se possí,el, e oulros recursos que Perrnitüm a sua

iduntificaç'do claro e prccisa;
b) o quantítativo do obieto da contrutação e suairtstificativu;
cS aí exigêncids, requisitos e raéÍotlos para a execuÇito dtt obieto da contrataçào, com h\ definições de

cL)ln() d conlraÍaçcio tlevera produzir os resultttdos pretenclÍdos desde tt seu início dté o §eil encen'amento,

vetlddos específicações axdes.§iyí/s, irrelevuntes ou desnecessárÍas, qLrc limitem on tntsÍretn a compeliçtio ou

a redliz\ção elo cerÍume;
d) o-valar estimado do objeto da cottÍrataçào demonstt'ado em planilhas, de acotdo com o pteço de

metcatlo, acompanhaelas dos pr,eços uttitcitios t'eJbr'enciais, das ntentótias de cúlculo e das docttmenÍo§ quê

lhe tldo suporti, com os parrimeÍros utilizadas para a obtençdo tlos preços € Paltt os tespectivos cálcnlos, que

devem constdr'rle clocnnento separcttlo e chssiJícado;
e) o cronog amaJísÍctt-Jinanceiro, se nçcessftrio;
II - adeEtaçíio orçamentaria, se cobível.

III - Jiiutament«ção tla conÍrataçcio, que consíste na reJerência aos estttdos têcnicos prelüninares

correspondentes ou, quando não.for possível dívulgar esses estudos, no extrilto tlas parles que ndo contiverem

inJ ormaç õ e s sigílosas,
IV - o prazo da yigência do contrato, o pr'azo para execução do obieto da conttataçào e, sefor o caso, (t

po ss ibilid ade cle s tt a p r otogaçito ;
V - critérios de medição, recebimento e de pagamento;
VI - a relação dos documentos essencictis àveriJicação da qualiftcação técnica e econômico-financeira, se

necessária;
YII -Jbrmtr e critérios de seleção dofornecedor;
VIII - os procedimentos de liscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de regislro de preços;

IX - as sanções adntinistrativas previstas de fotma objetiva, suJiciente e clara;
X - os deveres do contatado e do conltatante-

§ 1' O tenno de teJerência deyerú conter os elementos prel)istos nos incisos do copat deste artigo, ulént

das seguintes informações, quando cabível:
I - especificação do pt'odulo, preferencialmenÍe conforme calálogo eletrüúctt de padronização, obsetados

os requisitos de qualidade, renclimenÍo, compatibilidade, durabilidade e §eguronça;

Ii - í»dicaçdo tlos locttis de execação do objeto da contrataçdo, inchrindo os regrcrs especificas de

recebimento provÍsório e deJiníÍivo, quando.for o caso;
III - espiciJicação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, quando-f'or o

caso.
(...)

§ J'No intiicação do quantiíathto d qtrc se refere a alínea "b" do inciso I do caput deste arÍigo será

obsinado o detalhanrcnlo do consumo/cttnlraÍaçãct do obieto por P(lrte da ÁdmittÍsttação, com o

estalteleeimenÍo de cronograma de execuçdo do obieto da cotrtt'ataçe-to, salvo o dísltosto no § 4o de'sle arligo.

§ 4o Na hipótese de adoçito d<t Sistemn de Registro de Preços, setír exÍgÍtla o indi.cctçc\o, apenas, da

estünativa lotul do oltjeto da conírdloçAo, durante a vigêncirt da ata de RegisÍto cle Preços, e da previscTo

eslimada do seu consunto nensal.

§ 5"1/a hipótese de adoção clo Sistema de Registlo de Preços, considerando-se a nolureza do obieto da

cottít otação e a imprevisi,bilidade da sua necessidade mensal pela Ádrninistruçtio, setá admitida 4 estimatiru

total parafi.ns de eventual consutno, efii quuntitctti,to razoável, de a.cordo com legtas de experiência comum

submilistradas pela observação do que ordinariametrte aconlece'

§ 6o Quottilo rtiio precediilo de ETP, o teilno ile rcferênciu conlerú as infornuçiies exigiúas puta o ETP,
no que coubery perudtindo-se o ussinulura do termo de rcferênciu pelos prolissionuis técnicos du dreu dtt

obietu da curlrotacão.
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Tendo em vista o dísposto no § 6o do art. 36 transcrito acima, faz-se necessár{o averiguar, tambern, o

preenchimento dos requisitos obrigatórir:s do ETP, consoante o disposto no art. 34 da LCM 14/22' Vejamos'

Aú 34. O ETP deverri eviilenciar o problema a ser resolvido com a contralação e a suu melhor soluçílo,

de modo a permitir a avaliaçdo da viabilidade técnica e ecanômicq da contrataçdo, e conterá os §egainte§

elemenlos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o probletna a set resolvido sob a perspectiva do

interesse público;
(...)
III - desqiçdo do objeto da contratação, com os detulhes e requisitos téctricos necessdrios;

(..)
WI - descriçdo da soluçiÍo como um Íodo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assi.stência técnica, quandofor o caso;
VIII -justificativas para o parcelamento ou não da contratação, quando aplicóvel;
(...)
)ilII - postcionumento conclusivo sobre a adequaçdo da contratação puril o atendimento da necessidurJe

a que se destina.
Paúgutlo únieo. O EW deverd conter, ao melros, os elementos plevistos nos incisos I, IIL WL YIII e ilII

do caput deste «rtlgo,
Com efeito,-trazendo a eiegesÊ legal parfl o caso em mesa, os principais elementos dos documentos jurtados

nos autos serão abordados na sequência. Vejamos.

2.5,r.
O terms de refcrênsia e os ssus dosumçntss incluídss no procssso descrpvem o objeto da

contratação, indicando o quantitativo, com a suajustificativa geral, o valor unitário e o valor total do objeto

da contratação, além das respectivas especificidades técnicas'

Considerando a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos conhecimentos deste órgâo

consultivo, é oportuno regisÍar quê a responsabilidade pela descrição técnica do(s) item(us) que

compõe(m) o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s) subscritor(es) do

documento.

2.5.2. Do parcelamento ou não do obieto.

Em sç tratando de processo de contratação visando à aquisição de produtos, assim dispõe o art' 53

daLCM 14122:

Árt 53. (...)

§ I'Na aplicaçdo do prinetpio do parcelamento, reÍerenle às eomprar, clevertlo ser aonsiderados:

I - aviabílidade da divisdo tlo obielo em loles;
II - o aproveitamento das peculiaridades do mercudo local, com vislas à economicidade, §empre qlue

possível, desde que atendidos os parâmetros de qualidade; e

§ 2" O parcelamento nilo serd adatado quando:
I - a economia de escala, a reduçtto de custos de gestdo de conffatos ou a maiot vantagem na conltataÇdo

recomendat a cofipld do item do mesxlofomecedor;
II - o obieto a ser conlratqdo configurar sistema único e integrado e houver a possibílidade de risco ao

conjutrto do objelo pretendido;
III - o prooesso de padronização ou de escolha de marca levar afotnecedor exclusivo,

Nesse rumo, extrai-se do TR que os itÉns que copõem o objeto da contratação não estão agregados

êm lotês, cujo critério de julgamento a ser adotado, portanto, é o menor preço por item,

2.5.3. Condições de execuçáo do objeto da contratação.

Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de execução do objeto do contratação, na

forma do disposto na minuta do Edital, bem como prevê a çrtrega do veículo em até 30 (trinta) dias conidos.

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suflciênoia das regras gerais.

2.5,4, Das ohrigações do Contratado.
Consta no TR a indicação de aplicação das obrigaçôes gerais na execução do objeto do contratação,

além de algumas obr{gações específicas.

Analisando-se o objeto da contrataçâo, vislumbra-se a suficiência das obrigações gerais previstas

na minuta do instrumento çontratual e das obrigações específicas indiçadas no TR'
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2.5.5. Da fiscalizacão da confratacáo.
Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de Íiscalizaçâo da cxecução do objeto da

eonftataçâo.

Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais previstas na

minuta do Edital e ânexos, sem prejuízo da aplicação das disposições da LCM 14/22.

Além disso, no que tange à função de Fiscal da Contratação, destaca-se que, em regm, faz-se
necessário que o Fiscal seja um servidor público de provimento efetivo, a firn de permitir a çontinuidade
do sorviço público e garantir, em tçsc, a maior impessoalidade na fiscalização das contratações públicas,
nos toffios do art.221, § 4o, da LCM 14/22, que assim dispõe;

Afl 221. (...)

'§'i'OsTscax 
de contratação serdo ilesignados, preferencialmente, dentre sentidores efetivos, salvo em

situações excepcionais, devidamentejustificadm por escrito, em que serdpermitida a designaçdo de servidores
comissionados para a realização da funçdo, com assunçdo da responsabilidade pessoal do respeclivo
Secretá.rio.

(...)

§ 6' Os fiscais de contratação e os merubros das comissões de recebimento serilo permanentemente
capacitados e lreinados pararealizarem as respectivasfunções, especifrcamenlepararealizaçiio do contrale
da execuçiio das contratações públicas e estabelecer a comwúcação e o relacionamento profissionalizado
com as pessoasfisícas ejurídicas contratadas.
Com efeito, vislumbra-se que o(a)(s) servidor(a)(es) indicado(a)(s) no Termo de Referência para o

exercício das funções de Fiscal(is) da presente contratação é(sào) servidor(a)(es) de provimento
comissiouado, porÉm, há justiÍicativa idônea da sua indicaçdo, o que, portanto, crúnprc com o regramento
legal.

2,5.6. Do recebimento do obieto da contratrção.
Cousta no TR a iudicação de aplicação das regras gerais e específicas de recebimento do objeto do

corrtratação, na forma do disposto rra minuta do Edital.
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a suficiência das regras gerais e específicas

constantes do TR.

2.5.7. Do pagamento.

Consta no TR a indicação de aplicação das regras gerais de pagamento.

Não há previsão êxpressa, no TR, de regras especíÍicas para o pagamento do objeto do cerüame.
Analisando-se o objeto da contratação, vislumbra-se a adequação das regras gerais, na forma do

disposto na minuta do Edital.

2.5.8. Da adequaçã.o orçamentária.
Consta no TR a declaração de adequação orçamentária, remetendo-se ao Parecer Contábil a

indicaçào da(s) dotação(ões) orçamenüíria(s) existentes e aplicáveis ao saso concÍeto, bem como a análise
do cumprimento das disposições da LRF.

Nesse rumo, depreende-se dos autos a existência de Parecer Contábil, supdndo-se, portanto, as
exigências legais.

2.5'9' Dn iustifrcative pare a contrateção e da escolha do objeto da contretação.
A justiÍicativa constante no TR é suficisnte para dcmonstrar o interesse público da realização da

presente contrataçâo, considerando-se, especialmente, a eshutura administrativa e a realidade local.

2.5.10. Da justilicativa e pesquise dos precos.
Consta no TR a justificativa dos preços e foi juntado aos autos toda a documentaçâo relariva à

pesquisa de preços rcalizada,
A metodologia adotada para a atribuição do valor máximo que o Municipio de Capanema está

disposto a pagar pelo objeto da contratação foi a média dos preços obtidos na pesquisa.
Nesse tumo, cumpÍo trazer à baila o disposüo nos s§ z e 3o do art. 38 daLCM r4t2z:
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Procuradoria-Geral

Art. 38. No pt'ocesso de contralaçdo para aquisição de benc e conb'atação de seniÇr-rs em getal, o valor
estimado serti definida, em regra, corn base no melhor preço aferido por meio da utilizttção dos seguinÍes
parômettos, adotados defonna combinada ou nào:

(. .) I - conÍrcttações similales .feitas pela Aúninistraçdo Ptiblica de quaisquer entes federados, ettt
execuçâo ou concluídas no período de I @m) ano anteriot' à dala da pesquisa de preços, inclusíve mediünte
sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;

(...) VII - pesquiso direta com no mínirno 3 (Lrês) fornecedores, medknte solicitação formal de çotaçd.o,
desde que seia apresenlada justí/icatív« da escolha desses fornecedores e que não tenhum sido obtidos os
olçamenÍos corn maÍs de 6 (seis) meses de antecedêtrcia da data de divulgação do edital ou da.fonnalizaçdo
da contratação direla;

(..) § 2" O tkenor prcça aJàrido na pesquisa de preços serci a metodologia prioritária para a deJiniçdo do
valor estimudo do objeto da contraÍuçtio, nos tennos do caput desÍe artigo, toduvia, excepcionulmente, diante
clas peailiaritlades do caso concrelo e mediante jusfificaÍiva, poclera ser utilizada outra meÍodologia, conn u
»tédÍd ou a merli«na dos preços obtidos.

§ 3'Quando ocon'er u adoçiÍo deforma oombinadd dos pardmetros de pesquisa de preços indicados ttos
incisos do caput desÍe urtigo, a média dos preços obíidos serd a metodologia priorit(tria paru a definiçdo do
valor estimatlo do objeto da conh'atação.

Com efeito, o caso em mesa ss arno.lda ao disposto no refelido alt. 38 acima, Gorl as adaptações

nÊcessárias, devido à peculiaridade do çonvênio em questão.

Nesse tumo, cumpre registrar, ainda, a informação trazida tro TR de que toda a orçamentação Ê

metodologia fbra aprovada pelo óryão corlccdente, o MAPA, o que deverâs inviabiliza alterações neste

momcnto do procedimento.

Portanto, apesar de não se amoldâr perÍêitarnente ao disposto na tCM 14/22, vislurnbro que o
convênio e a olçalnentação do item se revelam de modo razoáxel no tocante à flexibilização das normas
locais, sendo considerada, assim, regular e Iegal, a pesquisa de prcgos realizada.

2.5,1'1. Da justilicativa da escolha de Íbrnecedores para cotação direta.
A justiflrcativa constaute no TR, apesat de singela, é suficiente para demonstrar a impessoalidade na

busca dos preços do objeto da presente contratação, considerando-se, especialmelrte, a estrufura
administratíva e a realidade local, notadamelrte porque foi utilizada, para a pesquisa de preços, a de{inição
do preço rnédio.

Alern disso, a pesquisa fora aprovada pelo órgâo concedente) o MAPA.
Portanto, as metodologias eurpregadas, aoilna descritas, estão em, conformidadÊ coln o contigo na

LC}d 14122, especialmente o ar1. 50, inciso III e o arl. 38, § 2o e § 30, com as necessif ias flexibilizações em
rçlação ao objeto da conh'atação, devido ao convênio em questáo.

2.5.12. Da adoção do sistema de registrodrjrresos
Não se aplica ao presente caso.

2.5.13. Da indicação derigência da contretação.
O prazo de vigência da contratação de l2 (doze) meses, corno indiçado no TR, está de acordo corn

as disposiçôos legais que rcgom o tema, nâo havendo oufu-as considerações necessárias.

2.5.14. Das garanlias.
Não consta no TR a exigência de garantia de proposta e nem de execução.

2. 5. 1 5. Dns satções arlministrativns.
Não consta no TR a indicação de sanções especificas, aplicando-se, portanto, as rsgras gelais, ne

fsrma do disposto na lninuta do Edital.
Antlisando-se o objeto cla contrataçâo, vislumbra-se a suflsiêrcia das regras gerais,

2.5.16. Dos requisitos de habilitacão.
Em qualquer contlatação pública exige-se do(s) futuro(s) contratado(s) a apresentação ds

documentos essenciais previstos no arl. 87, daLCM 14/22.
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Proçuradoria-Geral

A propósito, a rcgra geral adotada por esta municipalidade é a exigência apenas dos documentos

relativos à habilitaçãr: jurídica, à regularidade fiscal e à rabalhista, conforme minuta padrão do Edital de

Pregão confeccionado pela PGM.
Para fins de qualificação econômico-financeira e de qualiÍicação técnica exige-se previsão expressâ

no TR, com as justificativas cabíveis.

No caso eÍn lnesa, extrai-ss do TR a ausência de exigência de qualificação econômico-financeira e

de qualificação tecniça.

Destarte, como mecatrismo de planejamento e orgaaização do processo de contrataçâo, limitando-se a

examinar a pressnça dos elementos essçnciais do documenton verifica-se que o Termo de Rsferência atende de

maneita suficiente aos requisitos legais, pois indica os dados necessários para a execução satisfatória do objeto da
contratação, além de atender o disposto no parágrafo único do art. 34 da LCM 14/22, considerando-se,

especialmente, a estrutura administrativa e a rçalidade local.

2.6. Da Minuta do Edital.
Deve ser utilizada a minuta pafuão denominada: "Edital Pregão Versão LüvÍ 2.24'.

2.6.1. Da Modalidade da Licitação.
No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundamentos estiÍo assentados no disposto no art.

73, da LeM U122, que disp6e:
Att' 73. A concorrêneiu e o pregfui seg:,uem o rito proaetlimental comum fi que se re{ere o art, 32 desta Lei,

ulolando-çe o pregilo sempre que o objetu poswir padrüet de desempenho e qualidade quc possam set
objetivamente definidos pelo edital, por meio ile etpecifrcações uffiais de mercado.

Além disso, a LCM 14122 lambém eonceitua o pregâo, srn seu ffi. 6n, inc. XXIX, como
"modalidade de licitaçdo preferenclal para aquisição de bens e serviços comun§, eujo wltério de

julgamento poderó ser o cle nrcnor preço ou o de maior descottlo".
Com efeito, o pregão deve ser adotado considerando três fatores:

(i) o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade qu€ possam ser objetivamente deÍinidos pelo
edital;

(ii) a possibilidade juridica de caracterizaçâo do objeto da licitação como um bem/serviço comuÍu;
(iii) o ctitério de julgamento deve ser o mehor preço ou o maior desconto.

Pois bem.

As caracteristiças do objeto da contratação podem ser aferidas objetivamente por meio da descrição
contida no TR.

Pot seu hlno, atualmente, é possível conçluir que quase todos os bçns e serviços vêm sendo
considerados comuns pela doutrina. Portanto, é mais adequado averiguar as hipóteses em que não se aplica
o pregào, para análise de legalidade da escolha.

Ne6se rumo, assim dispõe o Parágrafo único do art, 73 da LCMr 14122:
Árt,73, (,,,)
Parágafo único. O pregdo ndo se aplica às conh.ataçdes de:
I - serviços técnicos especializados de natureza ptedaminantemente intelectual;
II - de obtas e setttiços de engunharia, excsto os serviços de engenharia de que trata a alhwa "a" do inciso

II do caput do art. 60 dests Lei.
Logo, em vifiude do objeto pretendido pela Admiuistrnção, conforme descrito no Termo de

Referência, infere-se a regularidade da adoção do pregâo como modalidade desta licitação.

2.6.2. Da Forma da Licitaçf,o.
Considerando-se que o presente cerüame adotou a forma eletrônica, não há necessidade de maiores

apontamentos nesta rubrica, ttatando-se, deveras, da regra geral.

2.6.3. Da garantia da proposta.
O presente çertame não adotou a garantia da proposta,

2.6.4. Do critério de julgamento.
O critério dc julgamcnto da licitação dçve ser o monorprpço poritem.
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2.6.5. Da perticipação no certame,
Foi indicado pelo Agente de eontratação a opção pela participação ampla eonsorrência,

2.6.6. Da margem de preferência pem ME e EPP sediadas no Município de Capaneme.
O tratamento diferenciado para ME ç EPP sediadas no Munioipio de Capanerna, conforme previsto

no item 9 da minuta do Edital, estri de acordo com as diretrizes da Política Municipal de Contratações
Públicas, em respeito ao disposto no aÍ. 18 da,LCM 14122.

2.6,7, Dos demais tópicos do edital e seus anexos.

No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essanciais espalhados pelaLCM 74122,
especificando pormenorizadamente todas as etapas da fase externa do processo de contratação e as rsgÍas
gerais aplicáveis durante a execução do objeto da contratação, além ds atender satisfatoriamente o disposto
no art. 114 daLCM 14122.

2.7. I)a minuta da ata e/ou do contrato.
Vislumbro adequadas as minutas da aA e do contrato anexas ao edital, visto que preveem as cláusulas

essenciais dispostas no art. 153 e art. 113, inc. II, ambos da LCM 14122, canfatme modelos confeccionados pela
PGM, anexos à minuta do Edital.

2.8. I)as normas de controle e da Íiscalização das contreteções
Pela relevância do tema, faz-se necessário consignar, desde já, a necessidade de observância e cumpdmonto

dos procedimentos de controlç e de fiscalização das contratações públicas, espeoialmente o disposto nos ar.tigos
217 a22l daLCM L4/22.

2.9. Recomendaçõer.

Urge esclatecer, por fim, porque trotória a relevância, que a vcracidade de todas as irrformações e
documentação apreseRtadas são dc inteira responsabilidade dos agehtes públicos e privados envolvidos.

Neste ponto, convém chamar aturç6o para a possibilidade dc aplicaçôo de sanções de nstlu.eza polÍtiea,
adminishativa, civil e penal Êm câso de mrlversação da verba públice e/ou em rrzf,o de descumprimento das
obrigações legais' contratuais e editalícias, possibilitando a configuração dc ato de improbidade administrativa,
no§ tsrmos da Lei no 8.429, de 1992, bem como em dcsrespeito à Lei dE Responsabilidade Fiscal,

3. CONCLU§ÃO:
Diantc do exposto, a Procuradoria-Geral se manifesta pela satisfatória lcgalidade e regularidade do processo

dc conh'atação, considerando-eg especialmente, a cshttura administrativa e a realidadc local, devendo-se utilizar
a minuta do Edital do Pregão e anexos de acordo com "Versão LC}.d2.24", disponibilizada no sistema.

Resta, ainda:
a) a decisão do Excelentíssimo Prefeito Municipal, ros termos dos artigos 31, inc. W,47 e 48,

todos daLCM 14122;

b) as diligências de publicação oficial, por parts do Depattamento de Confratações Públicas! nos
tsrmosdoart.3l,VI[,observando-seodispostonosartigos 49a52,daLCMl4l22.

Municipio de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho
do Colono, ao dia 19 de abril de 2A24.

ll'-'- iã0"- L lA^
Robson Pinheiro da Silva
Procurador do Município de Capanema/PR
OABIPR 66.740
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Município de Capanema - PR

EDITAL DE PREGÃO N" 18/2024

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob no 7 5.972.7601000l-
60, sediado àAv. Gov. Pedro Viriato Parigotde Souza, no 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná,
por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. Américo Bellé, torna pública a realizaçdo
deste processo de contratação.

^

1.5.

1.6.

1.7.

1.1.

1.2.

oRGÃO(S) TNTERESSADO(S):

1.1.1. Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.
1.1.2. Orgãos Participantes: Não se Aplica

RESUMO DO OBJETO:
AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM ATENDIMENTO AO
CONVÊNIO NO 94188312023 CELEBRADO ATRAVES DO MINISTERIO DA
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (MAPA).

VALOR MÁXIMO ESTIMADO: R$ 86.980,00 (Oitenta e seis mil, novecentos e oitenta reais).

MODALIDADE: Pregão.

FORMA: Eletrônica.

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por Iteml.

PROCEDTMENTO(S) AUXTLTAR(ES) UTTLTZADO(S) NESTE pROCESSO:
1,7,1, Não se Aplica

PARTICIPAÇÃO : Ampla Concorência.

DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO púSLlCe:

0910512024 às 08h30min
UASG: 987487 _ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR

Local eletrônico da Sessão Pública: www.com gov.br

1.3.

1,4,

1.8.

1.9.

1.10. PREGOEIRO(A): Roselia Kriger Becker pagani.

1.11. LEGISLAÇÃo lpt tcÁvEl,: o certame deverá ser processado e julgado em
disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei complementar Municipal no

subsidiária, a [,ei no 14.13312021 e a Lei Complementar no 12312006.

conformidade com as

1412022 e, de forma

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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Município de CaPanema - PR

1 DO OBJETO

2.1.

., /,

2.3.

2.4.

2.5.

ção Pormenorizada do objeto

encontra-se no Termo de Referência/Projeto Básico anexo a este Edital,

O Edital, os seus Anexos e o Telno de Referência/Projeto Básico poderão ser acessados por meio da

lnternet nos seguintes endereços eletrônicos:

www.com prasgovernam entais. gov.br e www.caDanema'pr'gov'br

E n .uro de discordância existente entre as especificações do objeto da contratação descrito no portal

Compras Governamentais (CATMAT) ou as especificações constantes deste Edital, seus anexos e Termo

de Referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência'

As infonnações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Depafiamento de

Contratações Públicas pelo telefone n" (46) 3552'1321'

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela Secretaria

Municipal indicada no Termo de Referência.

E DO PEDIDO DB ESCLARECIMENTO

3.1. parasolicitaresclarecimentosouprovidênciasem

relação ao presente Edital, ou, ainda, para fins de impugnação ao Edital' desde que o faça com

antecedência de até 3 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do certame'

3,1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao(à) pregoeiro(a) e encaurinhadas, até às

23lr59min. da datalimite, por e-mail, no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gotlbr

3.1,2. Caberâao(à) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da data de

recebimento da irnpugnação, limitado ao últirno dia Íúil anterior à data da abeftura do certame;

3.1.3. O(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do cefiame'

3.1.4. er.rando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capazde afetar a formulação

das propostas, incluindo ou excluindo requisitos ou exigências, ou que implique modificação do

Termo de Referência, previamente a redesignação de nova data paÍa a realização da sessão

pública, o processo será encaminhado à Procuradoria-Geral do Município, para emissão de

parecer,

3.1.5. A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de

pessoa física, e de CNpJ, en se tratando de pessoa jurídica (por docurnento original ou cópia

autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador'

que colnprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da

impugnante.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de contratação deverão ser dirigidas ao(à)

preloeiro(a) e encaminhadas, até às 23h59min., «lo terceiro dia que anteceder a data designada para

àb.,turu da sessão pública, por e-mail, no eudereço eletrônico: licitacao@capanema'pr'gov'br

3.2,1. o(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

co'tado da datade recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios aos responsáveis pela

elaboração do edital e dos anexos'

3.3. As irnpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cedame'

3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo'

3.3.2. As respostàs aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

licitantes e a Adlninistração.

inocrsso DE CoNTRATA

ãoolicitantecujoratnodeatividadeprevistonoseuato

constitutivo ou documentà equivalente seja compatível com o objeto do presente processo de coutratação'

desde que culnpra todos os ràquisitos e condições previstos neste Edital' Termo de Referência e anexos'

3,2.

4.1.

Edital Versão LCM2.24
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Município de Capanema - PR

4.2.

4.1,1. Somente poderão participar deste certame os licitantes que se enquadrarem nos critérios
estabelecidos no subitem 1.8 deste Edital.

4.1.2. Independentemente do disposto no subitern I.8 deste Edital, será concedido tratamento
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno poúe, para as sociedades cooperativas
mencionadas no art. 34 da Lei no 11 .48812007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa

física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar
n' 12312006 e, especialmente, na Lei Complementar Municipal n' 1412022, mediante
apresentação de declaração, conforme modelo anexo a este Edital.
4.1.2.1. Nos itens/lotes exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a não apresentação da declaração impedirá o prosseguimento no certame.
4.1.2.2. Nos itens/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno poúe, a não apresentação da declaração apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar n' 123/2006 e na LCM 14122, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno pofte.

4,1.2.3, Para usufruir do tratamento favorecido em razáo do Programa Compras Capanema
(LCM 14122). o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença
(Álvara) de Éuncionamento, ceftidão ou outro documento válido que comprove que o
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de
Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando
a data da sessão pública. O(s) documento(s) apresentado(s) para essa finalidade
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de
alvarás ou as alterações do ato constitutivo/conftàto social para o cumprimento da
exigência.

Não poderão participar desta licitação os interessados:
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, em decorência de

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhes foi imposta por qualquer órgão público, de
qualquer ente federado;

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

c) que se enquadrem nas vedações previstas no art. 281 da LCM n" 14122;
d) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de dissolução ou

liquidação;
que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
organizações e entidades do terceiro setor;
pessoas físicas;

e)

f)
g)

h)

D pessoas jurídicas que não cumpram as condições indicadas no subitem 4.1 deste Edital.

b)

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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4.3. As vedações indicadas na alínea 6íâ" do subitem 4,2 também são aplicadas:

a) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a

efetividade da sanção aelaaplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do

licitante;

b) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, adrninistrador ou não, a mesma pessoa física

que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ott sócia exclusiva da pessoa jurídica

declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração PÍrblica de qualquer ente

federado;

c) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio exclusivo

da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for irnpedida de licitar com a Administração Pública

de qualquer ente federado.

Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante apresentará as seguintes

DECLARAÇÕES (na forma do modelo de Declaração Unificada constante no Anexo lll):

a) de ciência e de concordância do licitante colr as condições contidas no Edital e seus anexos, de

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos;

b) de ciência e de concordância do licitante coln as obrigações e regras de execução, de recebimento

e de pagamento previstas no Edital e no Terrno de Referência, assumindo a responsabilidade de

cumpri-las;

c) de que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notulno, perigoso ott

insalubre; de que não empregamenores de l6 (dezesseis) anos; de que caso o licitante empregar

menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos

termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal;

d) de que o licitante e os seus sócios e/ou adrninistradores uão se encontre(m), ao tempo do processo

de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decoffência de

sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de

qualquer ente federado;

e) de que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Adrninistração Pública

municipal, no âmbito do processo de contratação anterior para o mesmo objeto,

independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

f) de que o licitante não mantenha vínculo de natureza técnica, cotnercial, ecouômica, financeira,

trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com

agellte público que desempenhe função no respectivo processo de coutratação ou que atuará na

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

g) de que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s)

ou contratado(s) deste processo de contratação;

h) de que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não tenha sido condenado

judicialgrente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a conclições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista;

D de que inexistern Íàtos impeditivos para a habilitação do licitante 1lo certame e de que não se

enquadra em penhurna das hipóteses de conÍ1ito de interesses previstas na Lei, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação;

j) de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de

contratação Íbram elaborados de forma independente, se aplicável;

k) de que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos IIl e lV do artigo 1o e no inciso III do

artigo 5o da Constituição Federal;

de que NENIIUM sócio e/og administrador do licitante exerce cargo ou função pública

impeditiva de relacionamento cornercial com a Administração Pública;

4.4.

v

v
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4.6.

4.5.

m) de que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos
parentes ate o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante no 13 do STF;

n) de que o licitante e seus sócios não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou
recuperação judicial ou extrajudicial;

o) a ciência de que sobre o valor devido ao contratado, decorrente da presente contratação, serão

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.

Como requisitos para participação neste processo de contratação, o licitante indicará as seguintes
informações:

a) o(a) responsável legal da pessoajurídica, a sua qualificação completa e a sua função na empresa;
b) e-mail, número de telefone, Whatsapp e Telegram, para que em caso de qualquer comunicação

referente ao processo de contratação, bem como em caso de eventual contratação, a comunicação
oficial do Município seja encaminhada de forma eletrônica;

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, o licitante deverá protocolizar pedido
de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado, conforme os dados

anteriormente fornecidos;
d) o(a)(s) responsável(eis) para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus anexos,
em nome do licitante.

Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA, de acordo com o disposto no subitem 1,5

desde Edital, além do cumprimento do disposto nos s-Ubitens 4.I a.**§ acima, o interessado em participar
do certame deverá estar com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9o da IN SEGES/MP no 3, de 2018.
4.6,1. As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente

PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as

orientações que seguem no link: https://central.e-sicafweb.com.brlfornecedores/sicafnet.html,
até o dia útil anterior a data da sessão pública de abertura do certame.

4,6.2. A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal
COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

4,6.3. Os licitantes deverão úilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4,6.4. Em se tratando de Pregão sob a FORMA ELETRÔNICA, como requisito para participação,

o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às

declarações exigidas no sistema.
4.6.4.1, Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

por1e, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no celtame;
4.6.4,2, Nos itens em que a parlicipação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno pofte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 12312006 e

na LCM 14/22, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.
4.6,4.3, Para usufruir do tratamento favorecido em razão do Programa Compras Capanema

(LCM 14122). o licitante apresentará, como anexo da proposta de preços, a Licença
(Álvara) de Funcionamento, certidão ou outro documento válido que comprove que o
licitante possui sede ou unidade de atendimento permanente no Município de

Capanema, no ramo do objeto da contratação, há, pelo menos, um ano, considerando
a data da sessão pública. O(s) documento(s) apresentado(s) para essa Íinalidade
deverão comprovar tanto que a sede do licitante quanto o ramo de atividade
empresarial cumprem o requisito temporal, permitindo a apresentação do histórico de

alvarás ou as alterações do ato constitutivo/contrato social para o cumprimento da

exigência.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição, requisito de participação ou das

vedações expressas neste item 4, sujeitará a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a

extinção do contrato, o descredenciamento, quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas em Lei, neste Edital e seus anexos.

4.7.
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5.1. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA

5.2.

5.1.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste

Edital, apresentar-se ao(à) Pregoeiro(a) para efetuar seu credenciamento como participante deste

pregão, munido da sua cafteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do

documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.

5.1.2. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comproval' seus poderes estará

impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou tnanifestar-se, de qualquer

forma, durante a sessão.

5.1.3. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto

ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou patticular com firma reconhecida,

ou documento equivalente.

5,1.4, O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a

competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

S.1.5. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os

poderes específicos para formulação de propostas e para a prática de todos os detnais atos

inereutes a licitações, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou

do registro colno empresário individual.

5.1.6. Em atendimento a Lei Federal n" 13J262022, o reconhecimento de assitratura no

instrumento de procuração particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe

de Apoio, desde que apresentado, via original ou cópia autenticada em cartório, de

Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH,

Carteira de Trabalho e Previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade

profissional), somente sen«lo admitido o reconhecimento da assinatura na forma grafada

no documento aPresentado.

5.1.7. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante'

5.1.8. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.

EIn se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA:

S.Z,l. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua lbrma eletrônica.

5,2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.comprasnet.gov.br, por rneio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de

Chaves públicas Brasileira - ICP - Brasil ou outro fortnato de açesso permitido pelo sistema.

5,2.3, O credelcialtento junto ao provedor do sistenta implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para tealização das transações

iuerentes a este Pregão.

5,2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e Íbrrnaluente pelas transações efetuadas em seu nolne,

assunle como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do

órgão ou entidade promotora da licitação por evetrtuais danos decorrentes de uso indevido das

crederrciais de acesso, ainda que por terceiros.

S.Z.S. É de responsabilidacte do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos respousáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração clos registros tão logo identiÍique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

S.2.5.1. A não observância do disposto rro subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

rnomento da habilitação.

v

v

Avenida Governador t edro Viriato Parigot de Souza, 1080 - ceutro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CNPJ n' 75.972.76010001-60 - Página: 6

5. DO CREDENCIAMENTO



Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL:
6.1.1. O processo de contratação tramitará no Departamento de Contratações Públicas, por meio do(a)

Pregoeiro(a) e equipe de apoio.

6.1.2. Os documentos serão produzidos por escrito, com data e local de sua realização e assinatura dos
responsáveis.

6.1.3. Todos os documentos exigidos, quando físicos, deverão ser apresentados no original ou por
qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na
forma da lei, ou ainda, por meio de cópia acompanhada do original para autenticação pelo(a)
Pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para opofiunajuntada aos autos
do processo administrativo pertinente a esta contratação.

6,1,4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante a

Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

6.1.5. O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo
imposição legal.

6.1.6. Todos os

mecânica, 
1 clara do

subscritor.
6.1.7, Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio.
6.1.8. Os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação deverão estar separados,

feçhados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas paftes externas e frontais, em
caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N. I - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR
PREGÃO N" XX/2023

GAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNPJN'XXXX

ENVELOPE N'2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇ o
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR
PREGÃO N"XX/2023
(RAZÃO SOCTAL DO LTCTTANTE)
CNPJN'XXXX

6,1.9. Os envelopes lacrados contendo as propostas de preços e documentos de habilitação deverão ser
protocolados no Protocolo-Geral do Município (hall de entrada do Paço Municipal) ate ahora
marcada para abeúura da sessão pública.
6.1.9.1. A sessão pública não será iniciada enquanto houver representantes de licitantes na fila

do protocolo dos envelopes.
6.1,9.2' Após o início da sessão, não poderão participar do ceftame as empresas que não

tiverem os seus envelopes devidamente protocolados conforme o subitem 6.1.9.
6.1.9.3. Considera-se o início da sessão a manifestação do(a) Pregoeiro(a), declarando abefta

a sessão pública, devendo constar na Ata o efetivo horário da abeftura e ajustificativa
para eventual atraso.

6.I.10. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como
proposta.

6.1.1t. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante à sanções
previstas neste Edital.
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6,2.

6.1.12. o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da

qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu

afastamento da licitação ou a invalidação do processo'

Em se tTatando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA:

6.2,1, O processo de contratação tramitará no Depafiamento de Contratações Públicas' por meio do(a)

Pregoeiro(a) e equiPe de aPoio.

6.2,2, O recebimento áur propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das

demais fases e procedimentos da presente licitação ocorrerão exclusivamente por meio

eletrônico, no endereço www.comprasnet.gov.br , na data e hora da abertura da sessão pública

prevista neste edital, salvo exceções previstas neste Edital'

6,2.3. E VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS LICITANTES NO SISTEMA ANTES DO

TÉ.a,z.À.:n.t..po,meiodosistema,up.opostacom1descrição
poràànorizada do o§eto ofenado (inclüinào sua Àarca e/ou modelo) e o preço, até a data e o

úorário eitabetecidos para abértura da sessão pública, quando, então, encerrm-se-á

automaticamente a etapa de envio de propostas'

6.2.4.1, Caso se.ia adnritido pelo sistema, o licitante deverá encamirrirat', juntatnente com a

propost; de preços. uma declaração de que atende os requisitos de habilitaçào

estabelecidos no item 15 deste Edital e os previstos no Tetmo de Referência, bem

como às demais condições e requisitos de participação previstos neste Edital. na forlna

lII, sob pena de ser imPedido

de ParticiPar da etaPa de lances'
,6.2.4.2. Caso o sistema onde é preenchida a proposta de preços não admita a inclusão de

anexos, o licitànió deverá enCàmirtrar, até o início da sessão, a Declaração uniftcada,

devidanrente preenchida. com todas as declarações exigidas e aplicáveis ao.caso, para

osseguintese-mails:licitacao@t'capanemo'pr'gov'bre
I i c it acao. caPa nem a@gma il' cont

'6.2.4.3. o iiciiante responderá pela veracidade das informações prestadas na Declaração

UniÍicada, por meio da aplicação das sanções administrativas e criminais cabíveis, na

fotma da lei.

6.2.5. lncumbirá ao licitante acotnpanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficar1do responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de cluaisquer mensagells en-ritidas pelo sistema ou de sua desconexão'

6.2.6, Até a abertura da sessâo pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos tte habilitação anteriormente inseridos no SICAF'
,6,.2,7. §êrá estabelecida, nessa etapa do certatne._a ordent crescente de classificação entre as propostas

apresentadas, para detinição da ordem de lances dos licitantes.

6.2.8. ÀpOs á etapá de lances, o licitante venõêdor êncamiúará, exclusivamente por meio do sistema'

concomitantemente com os documentos de habilitação, a proposta definitiva de preços com a

descrição pormenorizada do objeto ofertado (incluindo sua marca e/ou modell) 
_e -:-Lfoo, 

uru'

a convocação do pregoeiro/Agente de contraçâo,-que.estabelecerá um rrl1o para envlo'

6.2.9. O enviô da proposta definitiva, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por

meio de chave de âcesso e senha.

A.i,,i.t. Caqo o sistema esteja indisponível, o licitante-.vencedor deverá encamin_har, após

diálogo com o pregoeiro/Agente áe Ôont1{aea!, a proposta definitiva de preços,

aeornpanhada dos documentos de habilitação, para os seguintes e-mails:

tlic 
it ac ao@c op ctnem a.pr' gov' br e lic itacao' capanema@gn ail' com

6.2.10. O licitanie vencedo.-pôderá deixar de apresentar os documer,tos de habilitação que constem do

SICAF, asseguradô aôs demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema'

6,2.11. os docurnentos que compõem a proposta e a habilitação do ljcitarÚe vencedor somente serão

Jiroóniuitlrrao, páia auuiiação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após o início da etapa

de habilitação.
Souza,l080.Centro.85760-000-Fone:(46)3552-1321
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6.3.

6.2,12. Todos os documentos que exijam assinatura do licitante devem ser assinados digitalmente, sendo

vedada a apresentação de documentos assinados fisicamente pelo licitante e, posteriormente,

apenas digitalizados, com exceção de documentos que, na sua origem e época de confecção
(desde o nascedouro) o sejam e que tenham algum tipo de confirmação de autenticidade da(s)

assinatura(s) afi xada(s).

6.2,13, E permitida a identificação e assinatura digital ou eletrônica por pessoa física ou jurídica em

meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (lCP-Brasil).

6.2,14, O arquivo digital dos documentos das contratações, públicos ou privados, que forem assinados

digitalmente ou eletronicamente, deverão ser armazenados no banco de dados digital de cada
processo de contratação, a fim de permitir o controle da validade e eficácia das assinaturas, bem
como da autenticidade e da integridade dos documentos.

Independentemente da FORMA DO PREGÃO, o licitante deverájuntar, como anexo(s) da PROPOSTA
DE PREÇOS, o(s) seguinte(s) documento(s):

a) Declaração Unificada (conforme modelo do Anexo III), nos termos do subitem 4,4 deste Edital;
b) Declaração a que se refere o subitem 4.1.2 deste Edital, quando o licitante se enquadrar nos

requisitos;

c) Documento a que se refere os subitens 4.1 .2.3 ou 4.6.4.3, quando o licitante se enquadrar nos
requisitos.

I i c itac ao. cap anem a@gma il. com

1'

Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o ohenor preço por item", de acordo com o
indicado no subitem 1,6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento,
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Valores unitário e total do item;

b) Marca/modelo do item;
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de acordo com o
indicado no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento,
no sistema eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Valor total do lote;
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote;
c) Marca/rrodelo de cada item que compõe o lote;

d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando
for o caso.

Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o o'maior desconto", de acordo com o indicado
no subitem 1.6 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta, ou pelo seu preenchimento, no sistema
eletrônico, indicando, ao menos, as seguintes informações:

a) Percentual de desconto;

b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote;

7.3.
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c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as informações

similares à especifrcação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,

quando for o caso'

7,4. Os valores, os preços e os custos utilizados terão como expressão monetária a moeda corrente nacional.

7.5, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado, quando possuírem

características iguais ou superiores às previstas no Termo de Referência.

j.6, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens.

j.j. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não the assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

j,B, O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.
j,g. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de Referência,

faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, respectivamente, forem de seu interesse.

7,10. Ao assinar a Proposta de Preços inicial, o licitante estará assumindo automaticamente o cumprimento de

todas as condições lá estabelecidas, caso as especificações da proposta estejam iguais ou superiores,

quanto à vantajosidade para a Administração, do descrito no Termo_de Referência.

7.11, Em se tratando de pREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a proposta de preços na forma e no formato

de arquivo padrão disponibilizado pelo sistema, depois de preenchidl d.-u.tl ser emitida em formalo

digital, e deverá ser encaminhada ao(à) Pregoeiro(a) até o momento do Credenciamento, para fins de

lançamento no Sistema de julgamento, por e-mail, no endereço eletrônico:

I i cit qc ao@ c ao-an em q. Pr. gov. br

7 .ll.l. A proposta de preços padrão do sistema, também poderá ser salva em Pen-Drive ou CD-ROM

ou outro meio eletrônico, devendo, neste caso, ser entregue/encamiúada ao Pregoeiro no

momento do Credenciamento ou dentro do Envelope n' 01 (PROPOSTA DE PREÇOS).

i.12, O licitante que não atender ao subitens 7.ll ou 7.11.1 será desclassificado.

DA ABERTURA DA S BLrcA, cLASSIítCeçÃo DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. Pm se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL:

8.1.1. A abertura da sessão pública dar-se-á na data, horário e local indicados no preâmbulo deste

Edital, após a etapa de credenciamento, e será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a

divulgação das propostas recebidas e início da etapa de lances'

g.l.Z, O(A) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas,

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8.1.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

g.1.4. O(A) pregoeiro(a) classifiçará o autor da proposta de tnenor preço e aqueles que tenham

apresentado propostas em valores sucessivos a de tnenor preço, para parlicipação na etapa de

lances.

8.1.5. Classificadas as pl.opostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará início à etapa de

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva,

etn valores distintos e decrescentes.

8.1.6. O(A) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a

apresentar lances verbais, a paftir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais,

em ordem decrescente de valor, que terá o prazo de até 1 (urn) minuto para a apresentação do

seu lance verbal, quando convocado.
g.1.7. A desistência em apresentar lance verbal ou a ausência de lance no prazo previsto no subitem

anterior, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances

e a manutenção do último r ele apresentado, para qfetq!994.r"çã" d^
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8.2. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA:
8.2.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de Brasília-DF, a sessão

pública na internet será abefta por comando do(a) Pregoeiro(a), com a divulgação das propostas

eletrônicas recebidas e início daetapa de lances.

8.2.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
8.2.2,1. Tarnbém será desclassificada a proposta que identifique o licitante,
8.2.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2.2,3. A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.2.3. O sistema classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos ao de menor preço, para pafticipação na fase de lances.

8.2.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
8.2.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes.
8.2,6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

8.3.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descaftados pelo sistema os respectivos lances.

8.2.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sisterna quando houver lance oferÍado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

8.2.9. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.2.10. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

8.2.11. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorogação automática pelo sistema, poderá o(a)
Pregoeiro(a), assessorado(a) pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.2,12. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo(a) Pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente ao
órgão competente responsável pelo sistema.

8.2.13. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.
8.2.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
8.2.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do menor lance registrado, vedada a identiÍicação do licitante.
8.2,16. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
8.2.17, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

8.2.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

eletrônica e realizar os atos e procedimentos necessários por meio físico ou outro meio digital
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8.3. REGRAS COMUNS DO PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL E ELETRÔNIC^I:

g.3.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor Dreço Dor item", de

acordo com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofeftado pelo valor

unitário do item.
g.3.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preco por lote", de acordo

com o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote'

g.3.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o lance deverá ser ofeftado em percentual.

g.3.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

S.3.5. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofeftado e registrado

pelo sistema,

8.3.6. Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o intervalo

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofefta deverá ser de R$ 0,01

(um centavo).
g.3.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que

cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1oÁ (um décimo por cento).

8.3.8. Será adotado para o envio de lances no pregão o modo de disputa "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos'

g.3.9. Durante a sessão pública é permitido a um licitante fazer lance igual ao de um concorrente com

intuito de empatar o certame, porém somente será possível o lance nestes termos caso um lance

menor seja considerado inexequível.

g.3.9.1. Não serão permitidos lances idênticos nos casos não previstos no subitem anterior.

g.3,g.2. O desempate será realizado conforme o disposto no item 11 deste Edital.

g.3.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente à

penalidade de multa de 2o/o sobre o valor máximo do objeto previsto no termo de

referência.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME E EPP SEDI,A.DAS NO MUN PIO DE

CAPANEMA/PR E DA MARCEM DE PREFERÊNCTA

9.1.

9.2.

9.3.

rticipaçãodemicroempreSaseempreSaSdepequenopofte

sediadas no Município de Capanema/PR, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

do porte da entidade empresarial e se ela cumpre os requisitos previstos no subitem 4.L2,3 ou no subitem

'4.6.4.3.

ili]à" ou o(a) pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte sediadas no Município de capanema/PR participantes, procedendo à comparação com os valores

da primeira colocada, assim como das demais classificadas'

A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada no MunicÍpio de Capanema/PR melhor

classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação ou

dentro do limite percentual da marsem de nreferência de 1070 (dez nor cento) da melhor proposta ou

melhor lance apresentado, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor.

9.3.1. No caso Oo ffitii.} , o(a) Pregoeiro(a), mesmo após o encerramento da etapa de lances'

convocará a ME ou EPP, sediada no Município de Capanema/PR, para, querendo,

apresentar novo lance, nos termos do subitem anterior'
g,3.2, Nessas condições, a proposta de ME ou de EPP, sediada no Município de Capanema/PR' que se

encontre na faixa de até l}%o(dez por cento) da melhor proposta ou melhor lance apresentado,

será considerada vencedora da licitação.

ffiigotdeSouza,l080.Centro-85760.000.F-one:(46)3552.l321
CNPJ n" 7 5.97 2.7 60 1 000 1-60 - 1v-ryi\l,c1111111 c t]-tir, l:t..gt t-i:.' ! t l

Edital Versão LCM 2.24

Página: 12

v

v



Município de Capanema - PR

9,4.

9.5.

9,6,

9.7.

No caso de equivalência dos valores apresentados por microempresas e empresas de pequeno porte

sediadas no Município de Capanema/PR, será oportunizada mais uma rodada de lances, fechados entre

elas e, persistindo o empate, será realizado sorteio para a declaração do licitante vencedor.

Aplica-se a margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja participação não seja

exclusiva para ME ou EPP sediadas no Município de Capanema.

A margem de preferência prevista no subitem 9.3, nas licitações cuja parÍicipação não seja exclusiva para

ME ou EPP, será aplicada tanto na cota reservada como na cota de ampla concorrência,

Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em relação

ao produto estrangeiro previstas no art. 26 da Lei no 14.133, de 2021, o benefício previsto no ar1. 18, da

LCM 14122, será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência,

de acordo com os Decretos Federais aplicáveis, observado o limite de20% (vinte por cento) estabelecido
pela Lei no 14.133, de2021.

rO. DO TRATAMENTO D:IFERENCIADO PARA ME, EPP E COOPERATIVAS (COOP) NÃO
StrDIADÀS NO MUNICÍPTO »T CAPANEMA/PR

de Capanema/PR, serão convocadas as remanescentes que forem sediadas em outros Municípios, na
ordem classificatória, para o exercício do direito de preferência de que tratao art.45 daLeiComplementar
no 723, de2006, de acordo com o disposto a seguir.

10.2. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial.

10.3. O sistema ou o(a) Pregoeiro(a) identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa
de maior porte, assim como das demais classificadas.

10.4. Nessas condições, as propostas de ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO MUNICÍpIO »B
CAPANEMA/PR, que se encontrarem na faixa de até 5Yo (cinco por cento) acima da melhor proposta

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.5. A melhor classificada nos temos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticaparatanto.

10.6. Caso a ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADA NO MUNICÍPIO NB CAPANEMA/PR, melhor classiflrcada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP,
NÃo SEDIADAS NO MUNICÍPI0 DE CAPANEMA/PR, que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no
subitem anterior.

10.7. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP/COOP, NÃO SEDIADAS NO
MUNICÍPIO DE CAPANEMA/PR, que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta,

10.8. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por
ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.

I t. DAS REGRAS DE DESEMPATE
11.1. Em não havendo aplicação dos itens 9 e 10 deste Edital, em caso de empate entre duas ou mais propostas,

serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato

contínuo à classificação, pelo modo de disputa aberto;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos

naLCM 14/22:
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c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

trabalho, conforme regulamento;

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de

controle.

ll,Z. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos

bens e serviços produzidos ou prestados por:

a) empresas sediadas no Município de Capanema/PR;

b) empresasbrasileiras;

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que colnprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.18'7, de 2009.

11.3. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será

cabível a negociação de preço junto ao fomecedor classificado em primeiro lugar

12. DA NEGOCIAÇÃO

12.1. ssãopública,o(a)pregoeiro(a)poderáencaminhar,pelo

sistema eletrônico ou de forma verbal, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,

com a finalidade de negociar preços menores do que o apresentado pelo licitante, para que seja obtida

melhor proposta para a Administração'

12,2, A negociação será realizada por meio do sistema ou ao vivo, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.3.

empresa na fase interna da licitacão.

12.4. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente

estabelecida, quando o primeiro colocado, rnesmo após a negociação, for desclassificado em tazão de

sua proposta pel.manecer acima do preço ntáximo definido pela Adrninistraçáo.

12.5, A negociação será conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a

todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório'

12.6, Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a apresentação da

proposta definitiva de Preços'

13. no rnvlo DA PROPOSTA DEFINITM DE PREÇOS

13.1. negociação,o(a)pregoeiro(a)convocaráolicitantevencedor

para que este encarninhe em ARQUIVO UNICO (COMPACTADO ex: zip e pdf), no sistema

COMPRASNET' (se for Pregão enl fortna eletrônica) ou para os seguintes e-mails

licitacao@capanema.pr.gov.br e licitacao.capanema@gmail.com (se for Pregão em forma presencial),

a pROpOSTA DEFINITM DE PREÇOS (modelo no Anexo V), em conformidade com o último

lance ofertado.

13.1.1. Em se tratando de Pregão em forma eletrônica, o(a) pregoeiro(a) fará uso de a feffamenta
,,CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante vencedor anexar os documentos utilizando o link
..ANEXAR".

13.2, O licitante deverá encaminhar a Proposta Definitiva de Preços l1o prazo de até 2Ídg-a0-@, contado a

partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento do órgão público, ou

seja, das 8h00min às 11h3Omin e das 13h1SInin às 17h30min'

13.3. Em caso de indisponibilidade do sistema utilizado para Pregão em forma eletrônica, será aceito o envio

da proposta ajustada por meio do e-mail: licitacao@capanema.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o

responsável pelo envio deverá entral'em colltato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebirnento do

e-mail e do seu conteúdo.

13.4. O(a) pregoeiro(a) não se responsabilizarâpor e-mails que, por qualquer tnotivo, uão forem recebidos ern

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Capanema/PR quanto do emissor'

ffiatoParigotdeSouza,l080-Centro.85760.000.Fone:(46)3552.l32l
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13.5. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 2 (duas) horas,
não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de

Preços, sendo realizado, pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta.

13.6. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo
estipulado, via chat ou e-mail, a sua prorrogação,

13.7. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante
procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que comprove a outorga de

poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais

atos pertinentes ao certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social.
f3.8. O licitante que abandonar o certame. deixando de enviar a documentação indicada neste item 13.

será desclassificado e suieitar-se-á às sanções previstas no subitem 8.3.10 deste Edital.
13.9. A proposta deveráconter:

a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o preenchimento desta com
dados aleatórios, sob pena de desclassificação daproposta;

b) preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;

c) indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros,

encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto;
d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a duração da

contratação ou para a validade da ata de registro de preços. Caso não haja indicação, o prazo de
validade da proposta definitiva de preços será de I (um) ano, contado da data da apresentação

da proposta definitiva de preços;

e) indicação/especiÍicação do produto,marca/modelo;
f) Em não havendo peculiaridades previstas expressamente no Termo de Referência, o preço

proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais (0,00).
g) a concessão de garantia do objeto da contratação, conforme definido no Termo de Referência,

se aplicável.
h) a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;
i) Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá

ocorrer pelo menor preço, devendo o menor preço constar na proposta definitiva de preços.
13.10. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo com o

indicado no subitem 1.6 deste Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em percentual.
13.11. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o oomenor preço por lote,,, de acordo com

o indicado no subitem 1.6 deste Edital, a proposta defuritiva de preços deverá discriminar os itens que
compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, bem como os seus respectivos preços
unitários e totais.

13.11.1. Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser observada a
proporcionalidade na redução dos preços unitários de todos os itens, levando-se em consideração
o preço total do lote indicado na proposta inicial de preços e o valor total do lote çonsiderado
vencedor do certame, sem olvidar do quantitativo de cada um dos itens.

13.12. A proposta definitiva de preços, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e

Anexos sob pena de desclassificação.

13.13. O(a) pregoeiro(a) reserva o direito derealizat diligências para instrução do processo sobre informações
que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para
os respectivos esclarecimentos.

13.14. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua

apresentação.

13.15. Após a apresentação da proposta definitiva de preços, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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14.t. adePreçosquantoaopreenchimentodosrequisitos

previstos neste edital, especialmente quanto à adequação às especificações contidas no Termo de

Referência/projeto Básico e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos.

14,2, Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo

fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível,

14.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites rnínimos, exceto quando se referirem a rnateriais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

14.3. eualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita'

14,4, Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paraatealização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso previo no

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

14.S. O(a) pr.egoeiro(a) poderá convocat'o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do

sistema ou e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta'

14.5.1. O prazo estabelecido poderá ser proruogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação escrita e

justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍazo, e formalmente aceita pelo(a)

pregoeiro(a).

l4.S,Z. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacatn-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como filarca, lnodelo, tipo, fabricante e

procedência, alén de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados

pelo(a) pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da ProPosta.

14.S.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima e desde

q*e previsto no Termo de Referência, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro

lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições

indicados no termo de referência'

14.5.3.1. por meio de mensagem no sistema ott e-mail, será divulgado o local e horár'io de

realização do procedimento para a avaliaçào das atnostras, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os denlais licitantes.

14.5,3,2. Os resultados das avaliações serão divulgados por tneio de tlensagem no sistema ou

e-mail.

14.5.3.3. Serão avaliados os aspectos e padrões rnínimos de aceitabilidade de acordo com o

estipulado no'l'ermo de Referência.

14.5,3.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem

iustificativa aceita pelo(a) Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das

especiÍicações previstas neste Edital, anexos e Tertno de Referência, a proposta do

licitante será DESCLASSIFICADA.

14.5.3.5. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo prirneiro classiÍicado não for(em) aceita(s), o(a)

pregoeir.o(a) arralisará a aceitabilidade da proposta ou lattce ofefiado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á cotn a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,

até a veriÍlcação de ullla que atet.rda às especificações constantes no Termo de

I{eferência.

14.5.3.6. Os exemplares colocados à clisposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe téçniça responsável

la análise, não gerando direito a ressarcitnento.
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14,5.3,7. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser

recolhidas pelos licitantes no prazo indicado no Termo de Referência, após o qual
poderão ser descaftadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

14.5.3.8, Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em

língua poftuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

14.6. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no"chet", ou por outro meio,
a todos os licitantes, a nova data e horário para a sua continuidade,

14.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que

a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, haverá nova verificação da

eventual ocorrência/aplicação do disposto nos itens 9 e l0 deste Edital.
14.8. Serão desclassificadas as propostas que:

a) contiverem vícios insanáveis;

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de Referência;
c) apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do valor estimado paraacontraÍaçáo;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdminisÍração;
e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital e seus anexos, desde

que insanável.

14.9. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a)
examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, ate aapuração de
uma proposta que atenda ao Edital.

14.10. No julgamento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua
substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação.

14,11, Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota
principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preÇo do primeiro
colocado da cota principal,

14.12. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de
participaçâo, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍticipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (hgpf/cCúidq9§:

apf. apps.tcu, gov.br) I

c) Consulta ao portal do TCE/PR quanto aos impedidos de
(https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/AIL/Consultarlmpedidos.aspx;

15.2.

d) CNAE (https://cnae,ibge.gov.brl);

e) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www,portaldatransparencia. gov.br/ceis);

f) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça: (www,cnj jus.brlimprobidade-adm/consultar_requerido.php).

A consulta aos cadastros serârealizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força do art. 12 daLein" 8.42911992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prâtica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
15.2.1. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
15.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

seguindo-sg a disciplina antes estabel ecida para aceitação da proposta subsequente.
Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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1S.4. Caso atendidas as condições de particip ação, ahabilitação do licitante poderá ser verificada por meio do

SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos em relação à

habilitação jurídica, à regularidade fiscale trabalhista, à qualificação econôtnica financeira e habilitação

técnica, quando for o caso.

l1.4.l, O interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data previstapara recebimento das

ProPostas.
lS,4.Z. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abeftura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentaçãodaproposta,arespectivadocumentaçãoaíJ; llizada'

15.4.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo(a) Pregoeiro(a) lograr êxito em

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.92,ll, daLCM 14122.

15.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍrrmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prâzo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

15.6. Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), o licitante deverá apresentar

toda a documentação relativa à habilitação, porém, em havendo alguma restrição na comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) ernpresa(s) nesta

condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização da documentação no prazo de

5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor

do cerlame, para regularizaçáo da documentação,para pagamento ou parcelamento do débito e para

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa'

l;,j. A ausência de algum documento ou a não regularização da documentação no prazo estipulado implicará

na inabilitação da emPresa.

15.g. Os licitantes deverão encaminhar, pelo sistema ou dentro do envelope, nos termos deste Edital, a

documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação.

1s.9. A HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) No caso de empresário individual: inscricão no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Juuta Comercial da respectiva sede;

b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em viEor,

devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede;

c) No caso de sociedade por ações ou Cooperativas: estatuto. acomnanhado de documento de

eleicão de seus administradores. ou Ato Constitutivo, devidamente registrado(s) no órgão

comPetente;

d) Em se tratando de Microempreendedor Individual * MEI: Certificado da Condicão de

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM n" 16/2009, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no endereço eletrônico:

ç-(r-ll Pl:o-)ii1,r.l 1 Í:---ç-q De-i .

15.10. A REGULARIDADE FTSCAL E TRABALHISTA:

a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no

(CNPJ), emitido pela Receita Federal do Brasil;

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica

b) Cerlidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos

Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos

Estaduais da sede da pessoajurídica;

d) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos

Municipais da sede da pessoa jurídica;

e) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos Tributos

do Município de Capanema, easo a sede da pessoa jurídica seja em outt'o Município e já possua

cadastro junto ao Departamento da Receita Municipal.

0 Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

v

vl
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g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
15.10.1. Na hipótese de se tratar de licitante que não possua cadastro prévio junto ao Departamento da

Receita Municipal de Capanema/PR, será dispensada a certidão indicada na alÍnea "e" do
subitem 15.10.

15.1r. A QUÀ,uaIiaÇÃO ECONÔNIICO-FINANCEIRA será exigida se e na forma prevista do Termo de
Referência.

15,12. A QU-Àb*'.{CÀÇÁO tÉêNlICÀ será exigida se e na forma prevista do Termo de Referência.

16. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
16.1. Os docutnentos relacionados no item 15 serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio

quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.
16.1.1. O não atendimento das exigências constantes do item 15 deste Edital implicará a inabilitação do

licitante.
16.2. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar eÍros ou falhas que não alterem a substância

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
16,2.1. E facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, p1!gg!g
a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a

realização da sessão pública.

16.2.2, Para fins dos subitens 16.2 e 16.2.1, e permitido ao(à) Pregoeiro(a) consultar os sítios eletrônicos
oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s), conforme art.43, §3o, do Decreto 10.024, de2019, não inabilitará o licitante.

16.3. O licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro item ou lote,
ftcarâ obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, caso necessário, isto é,

somando as exigências do item ou lote em que venceu às do item ou lote em que estiver concorrendo, e

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
16.3.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já apresentado em

etapalmomento anterior da mesma licitação.
16.4. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçáo, a inabilitação recairâ sobre o(s)

item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) paru a habilitação do
licitante nos remanescentes.

16'5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

16.6. Em se tratando de PREGÃO nv FORMA PRESENCIÁL, os documentos de habilitação poderão ser
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia desde que autenticada por caftório
competente, ou cópia simples que poderá ser autenticada pelo(a) Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de
Apoio, no decorrer da sessão desde que o original esteja na posse do representante credenciado do
licitante, ou ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via
Internet.

16.7. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA ELETRÔNICA, a habilitação dos licitantes será comprovada
por meio de prévia e regular inscrição cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios
este.jam validados e atualizados,

16.7.1, O cadastro no SICAF substituirá apenas os documentos relativos à Habilitação Jurídica, à

Qualificação econômico-financeira e à Regularidade fiscal e trabalhista incluídos no
sistema, sendo que para os demais é obrigatória a sua apresentação.

16.7.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF), o licitante
convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o
atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto no
subitem 16.10 deste Edital.
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16.j,3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade f iscal

e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto

ao SICAF.

16.j.4. Em se tratando de pREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, também será admitida a habilitação

dos licitantes por meio de comprovação de previa e regular inscrição cadastral no SICAF,

devendo essa opção constar no envelope no 2'

16.g. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas

dentro do prazo devalidade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de

prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abefiura da sessão

pública.

r6.9. As ME/Epp e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alsuma restricão" sob Dena de

desclassificação (art.43 da LC n'123/06 eno 147114)'

16.f 0. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal da ME/EPP, será assegurado o prazo

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado

o vencedor do ceftame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração,para a regularização

da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativa (afi.. 43 , § 1 ', da LC n' 123106) '

16.11. A declaração do vencedor do ceftame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal ou da etapa de apresentação e aceitação de

amostras, nos termos do subitem 14.5.3, para a abeftura da fase recursal.

l6.l l.l. por decisão do(a) Pregoeiro(a), a etapa de habilitação poderá ser iniciada durante atealizaçáo da

etapa de apresentação e aceitação de amostra(s), relativa ao licitante cuja proposta foi a melhor

classificada, para fins de celeridade e eficiência das licitações públicas.

16,12. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções administrativas aplicáveis, sendo facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

16.13. Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) o INABILITARÁ, conforme o

caso, e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificaçáo, ate a

apuração de uma proposta que atenda a este Edital'

16,14, Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de

habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) o declarará vencedor.

16.1 5. Ocorrendo a inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) convocará o autor da segunda melhor proposta para apresentar

sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem de classificação, os demais, desde

que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogal'

a licitação.

16.1S.1. Nas hipóteses de desclassificação e inabilitação, a proposta de preços apresentada pelo licitante

desclassificado ou inabilitado não produzirão efeitos válidos, possibilitando a Administração,

nessas hipóteses, convocar os demais licitantes, conforme a ordem de classificação, para análise

da proposta e/ou da habilitação, de acordo com os preços ofertados pelos respectivos licitantes.

v

V

17.1.

sessão pública, de fbrma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer.

17.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito'

|l .3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 3 (três) dias para a apresentação das

razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as

contrarr.azões em igual prazo, que começará a contar do termino do prazo do recorreute, sendo-lhes

assegurada vista irnediata dos elernentos indispensáveis à deÍ'esa dos seus interesses'

17,4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente pol'meio eletrônico via internet,

no e-mail: licitac(to@caoanema.pr.gov. br

idaafasederegularizaçãofiscaloudaetapadeapresentaçãoe

aceitação de amostras, nos termos do subitem 14.5.3, se cabíveis, qualquer licitante poderá, ao final da

Aplicam-se as regras previstas nos artigos 268 e 27 I daLCM 14122'
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18.2.

17,6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação.

17.7. Não havendo recurso, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior parahomologação.

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores àrealizaçào da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classifrcado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não colnprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do subitem 16.10 deste Edital. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances,

Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
18.2'1. A convocação se dará por meio do Diário Oficial Eletrônico do Município e pelo e-mail indicado

na Declaração Unificada apresentada por cada licitante.
18.2.2, A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na Declaração

Unificada de cada licitante, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

19.1. ConstatadooatendimentodasexigênciasfixadasnesteEdital,decfficurSose
constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe do Poder Exeçutivo ou autoridade por ele delegada
homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante vencedor.
19.1.1. Após a adjudicação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato ou retirar o

instrumento equivalente, no prazo indicado no edital de licitação.
19.1,2. Previamente àformalizaçáo da contratação, o órgão pirblico competente poderá realizar consulta

nos órgãos cadastrais disponíveis para identificar possível proibição de contratar com o poder
Público pelo licitante vencedor, bem como verificar a manutenção das condições de habilitação.

I 9.1.3. Constatado algum impedimento ou suspensão do direito de licitar em nome do licitante vencedor,
ou quando este recusar-se a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o órgão
municipal competente poderá convocar o licitante subsequente

19.2, Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata, Contrato ou não aceitar ou não
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação,para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor.

1 9.3. Decorrido o pruzo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a conttataçáq ficarão
os liçitantes liberados dos compromissos assumidos.

19.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 19.2, aAdministração,
observados o valor estimado e sua eventual aÍualização nos termos do edital, poderá:

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

19.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo c,aracterizaráo descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantiade proposta
em favor da Administração Pública municipal.

19.6. A regra do subitem 19.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma da alínea"a"
do subitem 19.4.
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19.7.

19.8.

19.9.

Será facultada à Administ raçáo a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de

remanescente do objeto da contratação em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos

critérios estabelecidos nos subitens 19'2 a 19'4'

Em havendo paralisação na execução do objeto da contratação, em decorrência de descumprimento e/ou

ilícito contratual por parte do contratado, a abertura de processo administrativo sancionador atÍoriza a

Administração iniciar as tratativas com as demais licitantes, na forma estabelecida nos subitens 19'2 a

19.4.

Ressalvadas as hipóteses em que houver a aplicação de medida cautelar administrativa ou a não atribuição

de efeito suspensivo uo ...urro ou pedido de reconsideração interposto pelo contratado' a efetiva

contratação de licitante remanescente,emtazáo de extinção do contrato, serâtealizada somente após a

publicação da decisão administrativa definitiva'

20. DA FORMAL
20.l.Emsetratandode1icitação.o,udoçffiPreços(SRP),apóshomologadoo,. r I l^

resultado da licitação, á orgao gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de

fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da corwocação, procederem à assinatura da Ata de Registro de Preços' a qual' após

cumpridos os requisitos de publicidad e, terâ efeito de compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas.

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico' para que

sejá assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento'

O"prazoprevisto no subitem ànterior poderá ser prorrogado ul1la vez, por igual período' quando' durante

o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivojustificado e aceito pelo

órgão gerenciador'

A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido pela

Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades

20.2.

20.3,

20.4.

20.6.

estabelecidas em lei ou no presente instrumento convocatório e seus anexos'

20.s. Na hipótese do subitem 20.4, éfacultado à Administração, ao invés do cancelamento da licitação, aplicar

o disposto no item 19.

Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens

constantes no Termo de Referência, coln a indicação do licitante vettcedor, a descrição do(s) item(ns)' as

respectivas quantidades, preços registrados e demais condições'

20,i. Em havendo divisão clara dà estiÃativa de consumo do quantitativo por cada órgão. pÍblico municipal

participante, serão emitidas tantas Àtas de Registro de Preços quanto necessárias, para melhor

organizaçáo e controle da execução do objeto da contratação'

20.8. Será incluÍdo na ata, sob a forma de un.*o, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços

com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame'

20.g. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por

intermédio da Ata de Registro de Preços, conforme minuta anexa a este Edital'

20.9.1, As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e da Ata de

Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição específica' no respectivo

requerimento elaborado'

20.9.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado tla Ata permanece vantajoso' mediante

realizaçáo de pesquisa de mercado prévia à aquisição'

20.10. O órgão enviará ao fornecedor com preço registrado em Ata, a cada contratação' e dentro do prazo de

validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho'

20.11. correrão por conta do contratado quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir para a execução

dos serviços ou para o fomecimento dos produtos objeto desta. licitação'

z0,lz. Nas ticitações por Sistema de Regisiro de Preço (sRP) ou por entregas parceladas, haverá

prioridade de aquisição tlos produios das cotas reservadas, ressalvados ol.tutot em que a cota

reservada for inadequaaa parà atender as quantidades ou as condições tlo pedido, justificadamente'

uza,1080.Centro.85760.000-Fone:(46)3552.132l
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21. DA ALTERAÇÃO, DO CANCELAMENTO E DA ADESÃO A AT,I DE REGISfRõDE PAEÇO§
21.1, O regime normativo da Ata de Registro de Preços obedecerá à disciplina dos contratos prevista na LCM

14122, especialmente as regras do seu Título lV, além do disposto neste Edital e seus anexos.
21.2. E permitida a realizaçáo de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, sem

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos decorrentes eventualmente Íjrmados.
21,3, Não havendo previsão específica no Termo de Referência, o prazo de vigência da ata de registro de preços

será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
21.3.1. Na hipótese de prorrogação na forma do subitem 27.3, o quantitativo do objeto consumido

durante o primeiro ano de vigência da ata poderá ser o quantitativo de referência para o novo
prazo de vigência daata.

21.4. Se não pafticiparem do processo de contratação, conforme o disposto no art. 120 da LCM 14122, osórgãos
e entidades poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os
seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatÍveis com os valores praticados pelo
mercado, na forma dos artigos 38 a 43 daLCM 14122;

c) prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.
21.4.1. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o subitem 21.4náo poderão exceder,

por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.

21.4.2, O quantitativo decorente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o subitem 2I .4
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do
número de órgãos não participantes que aderirem.

21,5. Aplica-se o disposto no art. 163 da LCM 14122 no âmbito da execução das atas de registro de preços.

DA FORMALIZAÇAO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA
ATA DE REGIS RO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE
EXECUÇÃO, CONCLUSÃO T BNTNEGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL.

22.1. A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meiôãe contrato, aecorrente
da conversão da ata de registro de preços, conforme minuta anexa aeste Edital.

22.2, O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com
as disposições contidas no processo de contratação e na LCM 14/22, perunitida a previsão, no Çontrato
derivado, do quantitativo total do objeto indicado na ata de registro de preços, mediante justificativa da
necessidade e definição do cronograma de execução do objeto, quando cabível.

22.3. A conversão da ata em contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da pasta, descrevendo os
seguintes requisitos:

a) demonstração da necessidade do quantitativo do objeto da contratação, possibilitando a
comprovação da quantidade ser realizada pelo consumo do objeto da licitação em período
anterior, juntando-se os relatórios e as justificativas cabíveis;

b) indicação do prazo de vigência do contrato;
c) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e de eventuais

documentos comprobatórios para demonstrar que o preço do objeto previsto na ata de registro
de preços continua sendo compatível com o preço de mercado no momento da contratação,
possibilitando a consulta de sistema de banco de preços ou outros meios aplicáveis;

d) Indicação do modelo de execução da conhatação, caso seja necessária a alteraçã,o do que consta
no Termo de Referência.

e) anuência do contratato e o compromisso de manter o preço vigente na ata de registro de preços
durante a vigência contratual, salvo na hipótese de cabimento de reequilíbrio econômico-
financeiro;
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0 indicação da dotação orçamentária'

22.3.1. Na hipótese de conversão da ata em contrato, em não havendo indicação do cronograma de

execução do objeto, a Adrninistração não será obrigada a adquirir ou contratar o quantitativo

integral previsto no contrato, sendo devido ao Contratado sornente somente o que for

efetivamente consumido'

22.4, A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) Agente de contratação, a quai,

cumpridos os requisitos, formalizaríto(s) contrato(s), de acordo com a minuta anexa a este Edital'

22.s. As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14122 e o disposto no

item seguinte.

e Preços' aPós a homologação da

licitação, em sendo realizadaa contratação, será firmado Contrato Administrativo ou emitido instrumento
23.1.

23.2.

equivalente.

o adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a parlir da data de sua convocação' para

assinar o contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/carta

Contrato/Aut orizaçdo), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste Edital.

23.2.1, Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura

do Termo de contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-

1o para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento'

23.2.2, O prazoprevisto no subitem anterior poderá ser prorogado, por igual período' por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração'

23,3, o Aceite da Nota de Ernpenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada' irnplica no

reconhecimento de que:

a) a reÍ'erida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disPosições daLCM 14122;

b) o contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital, seus anexos e no Termo

de Referência;

c) o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas naLC}ú 14122'

23.4. o prazode vigência da contratação será aquele previsto no'l'ermo de Referência'

23,s. o regime normativo dos Contratos Admiuistrativos obedecerá à disciplina prevista na LCM 14122'

especialmente as regras do seu Título IV, além do disposto neste Edital e seus allexos'

23.6. Nos casos em que hãuver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver

inscrito no slcAF', este deverá proceder ao seu cadastramento, sert ônus, antes da contrataÇão'

23,7, Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital

e anexos.

23.g. Na assinatura do contrato será exigida a comprovaÇão da concessão de garantia, se exigida' além das

demais condições estabelecidas rro edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante

toda a vigência do contlato

23.g. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições exigidas otl se recusar a asslnar o

contrato,aAdministração,senrprejuízodaaplicaçãodassançõesdasdemaiscominaçõeslegaiscabiveis
aolicitante,procederáconfornreodispostonoitenrlgdesteEdital,

23.10. o contrato deverá ser assinado pelo representante legal do licitante vencedor (diretor, sócio da empresa

ou procurador), mediante demonstração dos seus poderes para tal'

23,11, As demais regras a respeito da execução dos contratos respeitará o regime da LCM 14/22' incluindo as

regras de execução, alteração e extinção do contrato, além do disposto no art' 163 da referida Lei'

23,12, Na hipótese de exigência de sarantia no âmbito do Termo de Referência, aplicaur-se as disposições do

art. 155 a 161 da LCM 14122'

23.13, O "a.r*U"l* 
.rr.r, contratuais respeitará o disposto tro Termo de Referê'cia' na minuta contratual ou

r ---- t^ ^^ l^ ^"-l^"or f^rmq"'""' lrffi*"nto inr"riãnu iur" i,',t..nu ao pro.rrrg or.o-t!.utuçao, out"lY119l-.1? dt q'ulqutt fot*u'
o<rz^ ^^^ É^,.^./dÁ\1{§r-l ?2 Iouza,1080-Centro.85760.000-Fone:(46)3552.l32l
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a assunção dos riscos ordinários do ramo do objeto da contratação pelo Contratado, incluindo todos os

denominados fortuitos internos do negócio, devendo observar todas as regras e normas técnicas aplicáveis
ao caso.

23.14. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá
subcontratar partes do objeto da contratação até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração,
conforme o disposto no Termo de Referência.

23.14.1, Em sendo admitida a subcontratação, o contratado apresentará à Administração documentação
que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do
processo correspondente.

23,14,2, Em sendo admitida a subcontratação, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e as

condições para a subcontratação.
23.14.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta se

enquadrarem em alguma hipótese de conflito de interesses prevista no inciso V do art. 281 da
LCl/{ 14/22.

24.1. O Contratado deverá fornecer os produtos/prestar os serviços na forma e no prazo previstos no Termo de
Referência.

24,2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,
serão observadas as seguintes regras básicas:

24.2.1, Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará
um requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes
informações:

a) identificação do órgão público solicitante;
b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;
c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

3 flxfl , :ffi H:il"§:.ff :,"J. :fr [ i:::lJ:;j :'o; :iJlo;',i,..,, o 
" 

s, s e ap, ic áv e I ;

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;
g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da

Contratação.
24.3, Em regra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 24.2.1 serâ encaminhado por meio

do Fiscal da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente
poderá ser enviado posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de empenho pelo
setor competente.

24.4, O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado
no subitem 24.2.1.

24.5, Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando
lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 24.2.1.

24.6. A recusa fundamentada no subitem 24.5 não gera responsabilidade ou penalização ao conhatado.
24.7. O não cumprimento do disposto neste aftigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.
24.8. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante

contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 24.2.1 configura a
concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação.

24.9. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle,
preferencialmente em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 24.2.1, de forma a
permitir afiscalizaçã,o de órgãos internos e externos.

25.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência.
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25.3.

25.4.

25.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência'

serão observadas as seguintes regras básicas:

a) Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá ao

CONTRATADO apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contrataÇão, o

qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e confeccionará um termo de recebimento

provisório, identificando os objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que o

Contratado entregou os objetos/prestou os serviços na dataestipulada na solicitação, fornecendo

uma cópia do documento ao CONTRATADO'

b) Juntarnente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo indicado no Termo de

Referência, o CONTRATADO deverá apresentar a nota fiscal cotrespondente, nos termos

definidos pelas regras contábeis estabelecidas pelo órgão municipal competente'

c) Em se tratando de flagrante incompatibilidade do objeto entregue com as descrições do Termo

de Referência e demais documentos constantes no processo de contratação, o servidor

responsável poderá negar o recebimento provisório, incluindo o impedimento do

descarregamento da mercadoria'

Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento' formada por três

servidores, realizará,no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto é' a verificação da

compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com as especificações do Termo de Referência e do

requerimento mencionado no subitem 24.2.1,para fins de recebimento definitivo.

Em substituição à emissão do Termo de Recebimento Definitivo, os requerimentos mencionadas no

subitem 2.4.2.1 poderáo ser assinados pela comissão de recebimento, para frns de recebimento definitivo

do objeto/serviço, preferencialmente em formato digital'

25.5. o termo de recebimento definitivo do objeto da contratação deverá ser emitido e assinado por todos os

membros da Comissão, incluindo as eventuais discordâncias apontadas por qualquer um deles'

25.5.1. A Comissão realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, acompanhados dos

profissionais encarregados pela requisição da contratação, em caso de necessidade' com a

finalidade de veriÍ'icar a adequação do objeto coln as descrições e características previstas no

Processo de contratação'

ZS.S.2. Nas contratações em que não haja possibilidade de inspeção do objeto da contratação in loco,

em razáo das suas características, a comissão ou o fiscal examinará os relatórios dos serviços

prestados e eventuais requisições de contratação elaborados pelos órgãos municipais, para

averiguar a regularidade dos procedimentos adotados e conÍ'eccionar o termo de recebimento

25.6.

definitivo.

25.5.3. Sempre que possível, serão registrados em imagens os produtos ou serviços recebidos

provisoriamente e/ou definitivamente, as quais serão at'tnazenadas em arquivo próprio de cada

órgão público, com registro de data da criação dos respectivos arquivos digitais.

No caso de a fiscalização encoltrar alguma inçonsistência ou defeito no objeto da contratação, não será

confeccionado o termo de recebimento definitivo, devendo confeccionar relatório e, se cabível,

encaminhá-lo ao fiscal da contratação, o qual notificará a empresa para as devidas correções, no prazo

estabelecido,

25.6.1, O contratado fica obrigado a substituir, às suas expensas, no todo ou elrr palte' o objeto da

contratação em que se veriÍlcarern vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade,

quantidade ou aparência, cabendo à Íiscalização não atestar o recebimento até que sejatrr sanadas

todas as eventuais pendêucias que possall'l vir a ser apontaclas.

25.6.2, O documento Ílscal relativo ao objeto da contratação recebido de Íbrma parcial, em que haja

controvérsia a seu respeito, somente será euviado para liquidação e posterior pagamento a pafiir

do momento em que for executado, de Íbrma regular e total, o objeto da contratação, juntamente

coÍt o termo de recebitnento definitivo'

25.6.3. Em havendo razões de interesse público, a fiscalização receberá deÍinitivamente o objeto da

contratação com defeitos, hipótese em qtle o Ílscal da contratação providenciará as diligências

necessárias para comunicação das autoridades competentes, objetivando a abertura de processo

administrativo sancionado r e a realização de outras medidas cabíveis, incluindo a retenção de

eventuais pagamentos devidos'

v

Souza,l080-Cerltro.85760-000.Fone:(46)3552.l321
CNI']J rf 75.972.760t0001-60 -

Pâgina 26



25.6,4, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, à qualidade ou à
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento, salvo
o montante necessário para garantir o abatimento de eventuais penalidades pecuniárias aplicáveis
e o ressarcimento de eventuais prejuízos sofridos pela Administraçáo, observado o disposto no
subitem anterior.

25,7, No caso de rejeição do objeto/serviço, o Contratado deverá providenciar a imediata troca do
produto/refazimento do serviço sem vício ou defeito, de acordo com o Termo de Referência e o
requerimento indicado no subitem 24.2.1, dentro do prazo de 72 (seÍenta e duas) horas, contado da
notificação eletrônica enviada pelo Município, ou outro prazo indicado no Termo de Referência ou pelo
Fiscal da Contratação, em decorrência da natureza do objeto e/ou das circunstâncias da contratação, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, ficando sob sua responsabilidade
todos os custos da operação de troca do produto/refazimento do serviço.

25.8. Após a inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento
Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalizaçáo, disponibilizando
uma das vias para o Contratado.

25.9. Havendo necessidade de adaptação da Nota Fiscal, em decorência do conteúdo do Termo de
Recebinento Definitivo, a nota fiscal eventualmente emitida pelo Contratado deverá ser
alterada/cancelada, adaptando-se às regras e orientações contábeis estabelecidas pelo órgão municipal
competente.

25.10. Na hipótese de o termo de recebimento defuritivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á como
realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja
comunicado à Secretaria Municipal da Fazenda pública, pelo e-mail: ç-qtn.pirt§(ír-Ç-í-lpíluç.Lrt-{,p-l_.g-(-)-yJlL até
5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja encaminhada, conjuntamente, a respectiva
nota Íiscal e algum documento que comprove efetivo fornecimento/prestação do serviço.

25,11. Na hipótese do subitem 25.10, a Secretaria Municipal daFazendaPública realizaráos procedimentos para
a liquidação da despesa e pagamento, sem prejuízo da comunicação ao órgão competente, para a tomada
das providências cabíveis em relação aos responsáveis pela ausência do termo de recebimento definitivo
de forma tempestiva, nos termos do regulamento.

25.12, O recebimento definitivo do objeto da contratação não exime o CONTRATADO, em qualquer época, das
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais
em vigor (Código Civil e Código de Defesa do Consumidor).

25.13. E vedado o recebimento provisório ou definitivo do objeto da licitação apenas por agente público sem
vínculo efetivo com a Administração, salvo em hipóteses devidamente justificadas por escrito e inseridas
no processo de contratação ou na liquidação da despesa, em razáo da peculiaridade do objeto da
contratação.

25.14. A veracidade das informações contidas no temo de recebimento definitivo é de exclusiva
responsabilidade dos membros da comissão ou do servidor designado, se isentando de responsabilidade
o membro que consignar no respectivo termo a sua discordância no ponto controverso da fiscalização.

25.15. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo poderá ensejar a
responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem, aplicando-se o disposto no art.
218 daLCM 14/22, no que couber.

26.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária do Conúiúdo, no
prazo mâximo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimento definitivo, nos termos do item 25
deste Edital, ou conforme disposto no termo de referência ou contrato.
26.1.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento

será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento
definitivo do objeto da contratação,

26.1.2. Em se tratando de forneçimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o
pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados
do recebimento deÍinitivo de cada parcela do objeto da contratação,
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26,1.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma contínua, o pagamento

será efetuado mensalmente, até o i5" 1dé.i*o quinto) dia do mês subsequente ao fornecimento

dos produtos/prestação dos serviços, desde que o Contratado encaminhe a nota fiscal e a

documentaçaà para liquidação de despesa até o 1" (primeiro) dia útil de cada mês'

26.1,3.1. No .áro do subitem 26.1.3 O pagamento somente será efetuado após o recebimento

definitivo dos produtos/serviçôs fornecidos/prestados no mês anterior, por meio de

termo firmado pelo fiscal da conÍrataçáolcomissão de recebimento, conforme

indicado no Termo de Referência, constatando a regularidade da contratação e a

qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido até o 5" (quinto) dia útil de cada

26.2.

mês.

É vedada expressamen te arealizaçáo de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial

a cobrança bancária, mediante boleto ou mesllo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções

previstas no edital e indenização pelos danos decorrentes'

26.3. O pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de

habilitação estabelecidos neste Edital.

26,3,1, Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua

situação perante o cadastro noptazo de até l0 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades

previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato'

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagarxento ficará pendente até que o

contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótes e, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após

aregularização da situação, não acarretando qualquer ônus ao Contratante.

No ato de liquidação da despesa, os serviços de contabilidade comunicarão aos órgãos da administração

tributária as características da despesa e os valores a serem pagos, conforme o disposto no aft' 63 da Lei

no 4.320, de 1964.

26.6, A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses:

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao objeto da contratação1

b) mediante a retenção de valores devidos a título de tributos incidentes sobre o objeto da

contratação, bem como de créditos tributários inscritos em dívida ativa em nome do

contratado, desde que não impugnados ou, se executados judicialmente, a execução fiscal

não for embargada pelo contribuinte'

26;, Ressalvada a retenção dos valores referentes ao ISSQN que incidir sobre os serviços contratados' nos

termos da legislação, o Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento llcará condicionado à apresentação de

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributál'io favorecido previsto

na referida Lei ComPlementar'

26.7,1. Na hipótese de o Contratado ser um MEl, não haverá qualquer retenção de valores referentes a

impostosincidentessobreaexecuçãodoobjetodacontratação.

26.g. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, a parcela

incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.

26.9. Não se aplica o disposto no subitem 26,8 quando o contratante não tiver exigido garantia do contratado

para a execução da contratação, hipótese em que o pagamento da parcela incontroversa somente será

liberado após o encerramento do processo administrativo sancionador.

26.10. A Adrninistração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizaÇões

devidas pelo contratado.

26.11. Salvo os descontos e retenções de valores relacionados ao recolhimento de tributos incidentes sobre a

contratação, qualquer outro desçonto ou retenção de valor no pagamento devido ao licitante contratado,

incluindo os decorrentes de eventuais multas e indenizações devidas pelo contratado, será precedido de

manifestação escrita pela Administração, no âmbito do procedimento de liquidação de despesa, ou de

decisão proÍêrida no âmbito do processo administrativo sanciouador, e11I que será garantido o

contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes'

26,12, E vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou creditos decorreutes do contrato'

ffiotdeSouza,l080.CenÍo-85760.000-Fone:(46)3552.132l

v
26.4.

26.5.

CNPJ n" 75.972.76010001-60 - Página: 28



Município de Capanema - PR

26,13. Todos os documentos fiscais, contábeis, bem como os relativos ao recebimento do objeto, à liquidação
de despesa e ao pagamento serão confeccionados, preferencialmente, em formato digital, para que os
procedimentos sejam tramitados e a documentação seja armazenada exclusivamente em formato
eletrônico e/ou digital.

26.14. As despesas decorrentes da presente licitação conerão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município, conforme indicado no processo de contratação.

26,15, Os agentes públicos lotados na Secretaria Municipal da Fazenda Pública, especialmente os

integrantes do Departamento de Contábil e Financeiro e da Tesouraria auxiliarão no controle da
observância das normas legais e regulamentares quando da realização da liquidação de despesa e

do pagamento das contratações, devendo informar ao Secretário Municipal da Fazenda Pública e

ao titular da Controladoria Geral do Município qualquer irregularidade que encontrem ou de
documentos obrigatórios faltantes para a realizaçáo de suas atribuições.

26,16. A não observância das norÍnas legais e regulamentares, bem como a omissão no controle da regularidade
do processo de liquidação de despesa e de pagamento pode ensejar a responsabilidade solidária dos
servidores pela malversação de verbas públicas.

26,17, A recusa na realizaçáo dos procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamentos pelos
servidores, em razáo da ausência de regularidade no procedimento de liquidação de despesa e de
pagamento, não poderá ensejar a responsabilizaçáo admnistrativa dos servidores por insubordinação,
desídia ou outra conduta similar tipificada no Estatuto dos Servidores.

26.18. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pelo Contratado,
que porventura não teúa sido prevista no processo de contratação.

26.19, Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não teúa concorrido de alguma
forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de
atraso, apurados desde a data limite prevista paÍa o pagamento até a data do efetivo pagamento,
utilizando-se o IPCA como Índice de correção monetária, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM=IxNxVP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido.
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

l= (6 / 100)

365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento.
VP : Valor da Parcela em atraso.

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decoruência de fato superveniente devidamente justificado;

0 não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de suaproposta;

g) ensejar o retardamento ou atraso da execução do objeto da contraÍação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;
fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 2013.

D

i)
k)

D

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
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27,2, Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, serão observadas as regras básicas previstas neste Edital e

naLCM 14122.

27.3. Será(ão) aplicada(s) ao(s) responsável(is) pelo cometimento da(s) infração(ões) administrativa(s) as

seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar com o Município de Capanema/PR;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público de qualquer ente

federado.

2j.4, A sanção de ADVERTÊNCIA será aplicada quando ocorrer as infrações administrativas previstas nas

alíneas ,,a,, a,,8" do subitem 27.1 deste Edital, quando não se tratar de reincidência e quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave.

21 ,5. A MULTA DE MORA, consiilerando o ob.ieto da contratação e as informações contidas no Termo de

Referência e seus eventuais anexos, sem prejuízo da multa compensatória, observará as seguintes regras:

a) quando houver prazo paru o fornecimento do produto/prestação dos serviços em horas, a multa

será de 2% (dois por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por hora

de atraso;

b) quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação dos serviços em dias, a multa

será de 5yo (cinco por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, por dia

de atraso;

c) quando houver um cronograma para o fornecimento do objeto/prestação dos serviços. a multa

será de até l0o/o (dez por cento) do valor previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo

descumprimento do cronograma, sem prejuízo da multa prevista na alínea "b" acima;

d) quando se tratar de fornecimento de produto ou de prestação de serviço para um determinado

evento, em que haja horário marcado para arealizaÇão do fornecimento/execução do serviço, a

multa será de até l1yo (dez por cento) do valor previsto na requisição de

fornecimento/prestação, por cada l5 (quinze) minutos de atraso, ate o limite de 45 (quarenta

e cinco) minutos.

2j.S.l, Em todas as hipóteses acima, será tolerado o atraso, com aplicação de multa, até o limite de

tempo de atraso correspondente à 30o/o (trinta por cento) do valor previsto na requisição de

fornecimento/prestação. Caso haja extrapolamento do prazo de tolerância, será considerada a

inexecução total da contratação.

27.6, A sem prejuízo da multa de mora, observará as seguintes regras:

v

v'a) multade0,57o(cincodécimosporcento) atél0o/o(dezporcento)sobreovalorestimadodo
processo de contratação, previsto no item 1.3 deste Edital, de acordo corn a gravidade e as

consequências da conduta do licitante, nos termos do art.227 a229 da LCM 14122, por infração

a qualquer cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Preços, do Contrato ou do

Termo de Referência, não especificada nas alíneas seguintes, aplicada em dobro na reincidência;

b) multa de até l5o/o (quinze por cento) sobre do valor estimado do processo de contratação

previsto no item 1.3 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da contratação por ato

unilateral da Administração, motivado por culpa do Contratado, havendo a possibilidade de

cumulação com as demais sanções cabíveis;

c) multa de até30o/, (trinta por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto

rro item 1.3 deste Edital, quando configurada a inexecução total do fornecil-nento/prestação.

27.7. A sanção de ser'á aplicada ao responsável pelas

ubitem 27,1 deste Edital, quando houver

necessidade ou reincidência e não se justificar a imposição de penalidade mais grave, o que impedirá o

responsável de licitar ou conüatar çom o Município de Capanema/PR, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos.

A sanção de DECLARACÃO DE INIDONEIDADE PARA LIC.ITAR OU CONTRATAR será

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas

deste Edital, bem como pelas infrações adrninistrativas previstas nas alíneas "b" a "g" do subitern 27'1

27.8.
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deste Edital que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem
anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração pública direta e

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
27.8,1. As sanções de impedimento de liçitar e contratar com a Administração Pública e de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar Çom a Administração Pública poderão também ser
aplicadas às empresas ou aos profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo
descumprimento das norrnas federais, estaduais e municipais no desempeúo das suas
atividades empresariais e/ou profissionais;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

27.9. Sem prejuízo da aplicação das medidas cautelares administrativas, as sanções administrativas serão
aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado o contraditório e a ampla defesa,
com os meios e reÇursos que lhes são inerentes, observando-se as regras de aplicação e fixação das
sanções e dos procedimento previsto naLCM 14122.

27,10. A autoridade julgadora observará o limite máximo de sanções pecuniárias, no percentual de 30% (trinta
por cento) sobre o valor estimado do processo de contratação previsto no item 1.3 deste Edital.

27.11, Na hipótese em que a conduta cometida pelo licitante ou contratado causar prejuízos à Administração
Pública municipal ou a terceiros, o valor da indenização será calculado independentemente do limite das
multas indicadas acima, devendo o valor da indenizaçáo corresponder ao real valor do prejuízo causado.

27,12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

27.13, As multas aplicadas e as indenizações devidas serão recolhidas em favor do Município de Capanema/pR,
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade colllpetente, ou, em caso de inadimplência, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.

27 ,14, Na hipótese de cobrança judicial a que alude o subitem anterior, serão observadas as regras estabelecidas
no Código Tributário Municipal para Íins de correção monetária e juros, devendo ser acrescidos os
honorários advocatícios, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa, e todas as custas
e despesas processuais.

27.15. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida das fases de instrução e
de julgamento do processo administrativo sancionador, porém, somente será aplicada por decisão do
chefe do Poder Executivo municipal, ou por autoridade por ele designada.

27.16. As demais sanções são de competência da Comissão de Julgamento da Administração (CJA), na forma
da LCM 14122 e seu regulamento.

27.17, As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas disponibilizados pelos
órgãos de controle,

27,18. As sanções previstas neste Edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

27.19, A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração pública.

27.20. Aplicam-se às contratações públicas, no que couber, as disposições dos afis. 408 a 416 do Código Civil.
27.21. As sanções administrativas contratuais previstas neste item 27 não impedem a aplicação, pela

Administração Pública municipal, de outras sanções previstas na Lei no 12.846, de 2013 e na legislação
aplicável.

27.22, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

27.23. Em havendo peculiaridades justificáveis, as sanções administrativas observarão as disposições previstas
no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços ou no Contrato Administrativo.
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ffiADMINTSTRÂTIVAS28.

28.1. administrativosancionadorpossuiasseguintesfinalidades:

a)garantirosucessodostrabalhosinstrutóriosdaAdministração;

Souza,1080-Centro-85760-000.Fone:(46)3552-l32l
cNPJ no 75'972'7601000l-60 - 
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b) á ressarcimento do palimônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;

.Í velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;

d) garantir a eficiência administrativ a e a continuidade do serviço público por meio das

contratações'

28.2. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria

administraçãopúblicasemnecessidadedeintervençãodoPoderJudiciário'
2g.3. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio

de rnedida judicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição'

2g.4, A decisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da CJA, ad referenduiz do colegiado;

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele

designada.

28.5.APGMproporáasmedidasjudiciascabÍveisparapleitearaaplicaçãodemedidascautelares
administrativas impróprias, quando houver representação do presidente da cJA ou pelo chefe do Poder

Executivo municipal, ou pela autoridade designada'

28.6. Em caso de risco itninente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras

sem a prévia manifestação do interessado'

2g.7. Em não sendo a hipótese do subitem 2g.6 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o

órgão Central de Contratações Públicas procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo,

manifestar-se,noprazode3(três)diasúteis,contadodadatadaintimação.

2g.g. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração

poderá aPlicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontral';

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal

empregadosnaexecuçãodocontratoenecessáriosàsuacontinuidade;

28.g. A medida pr.uirtu na alínea 'oa" do subitem 28,8 aplica-se no âmbito do processo administrativo

sancionador, não se confundindo com a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal

da Fazenda pública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento, nos termos

deste Edital e daLCM 14122.

28.10. Aplicada a medida prevista nas alineas "c" ou "d" do subitem 28'8' a Administração poderá dar

continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível'

.29. DA REVOG

29,1. Fica assegurado ao Município d. CupunIÃãããir.ito d. r.*gar a licitaçao por razões de interesse público
, ! .1

;;;;;;;; ;; r* ,uo"ru"niente devidamente comprovado, ou anulá-la ern viftude de vício insanável'

nos termos do art. 48, VIII da LCll4 14122'

2g,2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que

diretamente dele dePendam'

2g,3. Quando da declaraçao de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará

expressalrente os atos a que ela seestende'

29.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração'

2g.5, A ,ulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato'

ordinariamente,deveriaproduzir,alérndedesconstituirosjáproduzidos.
29.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais

interessados.
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29.7, A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
29,8, A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal.

30. DA RESPONSABILIDADE DO LICITANTE E DO CONTRATADO
30.1. O licitante e o contratado são objetivamente responsáveis, no âmbito civil, pelos danos causados

diÍetamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas em qualquer fase ou etapa do
certame e na execução da contratação.

30.2, No âmbito administrativo o licitante e o Contratado são responsáveis pelos danos causados à
Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.

30.3. O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução
desta Contratação.

30.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contatação, bem como de vícios
aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviço prestado.

30.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vÍcios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com
os artigos 12,13,18 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990).

30.6. O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente
instrumento.

30.7, Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vÍcio/defeito do produto/serviço.

DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPÇÃO, DE COMPLIANCE DO CONFLITO DE
INTERESSES

31.1. Em atendimento a Lei n' 12.84612013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de ética dúiánte
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

31.2, Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) I'Prática Corruptafr: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;

b) "Prática Fraudulenta'r: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

c) I'Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com
ou sem o coúecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer
preços em níveis artificiais e não competitivos;

d) rrPrática Coercitivar': Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;

e) rrPráticaObstrutiva":

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções oufazer declarações falsas
ao representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente
a apuraçáo de alegações de prática prevista nas alíneas anteriores e na verificação da
qualidade e quantidade do objeto da contratação;

(it) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município
promover inspeção do objeto/serviço.

31.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de
encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a Procuradoria-Geral do
Município e para a Controladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias.

31.4, Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva
licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da
contratação o agente público municipal que mantenha vínculo denatttrezatécnica, comercialo econômica,
financeira, trabalhista ou civil com pessoa física ou pessoa jurídica, inclusive de sócio ou administrador
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desta, que pretenda contratar ou que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau'

31.5. As vedações de que trata o subitem 31.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria tecnica,

31.6. Oagentepúblicomunicipaleoterceiroindicadosnossubitens 31'4e31.5 deverãodeclarar-sesuspeitos

no processo de contratação, a paftir da sua ciência de um possível conflito de interesses'

31.7, Além do disposto no subitem 4.2 deste Edital, não poderão participar das contratações, direta ou

indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecitnento de bens a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do plojeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável

técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe

foi imposta por qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa fÍsica ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração,

no âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto, independentemente do

esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a rnedida cautelar

administrativaprevistanoincisolldoart.24TdaLCMl4l22;
e) aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente

público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que atuaÍiL na

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f) as empresas controladoras, controladas ou coligadas, concorrendo entre si;

g) a pessoa física ou jurídica que, nos cinco anos anteriores à divulgação do edital de licitação,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de tlabalho

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

31.g. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou mandado no âmbito dos Poderes

Executivo e Legislativo municipais:

a) u qru[r", tempo, divulgar ou fazer uso de informação privilegiada obtida ern razão das

atividades exercidas; e

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aPosentadoria:

(D celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais

contratos de serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados,

ainda que indiretamente, ao órgão ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou

emprego; ou

(iD intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse privado perante órgão ou

entidade em que haja ocupado cargo ou com o qual tenha estabelecido relacionamento

relevante emrazáo do exercício do cargo ou emprego'

31.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem 3 1.8 a vedação de

contratação prevista na alínea "e" do subitem3l '7, no que couber'

ffiotdeSouza,l080.Centro.85760.000-Fone:(46)3552-l32l
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32. Dos PRINCÍpros E oBJETIvos DÂs CoNTRATAÇôES púBLrcAS óo MUNrcÍFro DE
CAPANEM.d/PR

32.1. No âmbito desta contratação serão observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da publicidade, da eftciência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade,
do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação
ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade, do desenvolvimento sustentável, do
desenvolvimento local, da cooperação, da cidadania e, em especial, o princípio republicano, o qual impõe
direitos e deveres para todos os cidadãos, assim como as disposições da LINDB,

32,2, Considera-se como concretizaçáo do princípio da igualdade material e não viola o princípio da igualdade
formal em contratações públicas municipais a aplicação das normas:

a) destinadas ao fomento de Microempresas e Empresas de Pequeno Pofte; e

b) da Política Municipal de Contratações públicas.

32.3. As contratações públicas municipais têm por objetivos:
a) assegurar a seleção da proposta apÍa a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública municipal, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto,
observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas;

b) assegurar a aplicação da igualdade formal e material entre os licitantes, bem como a justa
competição, observando-se as normas da Política Municipal de Contratações Públicas;

c) evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e

superfaturamento na execução dos contratos;
d) incentivar a inovação e o desenvolvimento local sustentável.

32.4. Compreende-se como mais vantajos a para a Administração Pública municipal a contratação que melhor
compatibilize os fatores custo-benefício, levando-se em consideração:

a) a economicidade;
b) a qualidade, durabilidade, eficiência, eficâciado objeto da contratação;
c) o investimento privado e a geração de emprego e renda no âmbito local;
d) o efeito na arrecadação de tributos no âmbito local;
e) o desenvolvimento local e o desenvolvimento sustentável.

33. DA POLITICA MUNICIPAL DD CONTRATA BS PUBLICAS E DO PROGRAMA
"COMPRAS CAPANEMA'

33.1. O processo de conhação e a execução do objeto contratual observarão as normàs da polític'a Municipal
de Contratações Públicas e do Programa "Compras Capanema" estabelecidas na Lei Complementar
Municipal n'1412022 e seus regulamentos.

33.2. São objetivos do programa "Compras Capanema,,:
a) a trtilizaçâo do poclcr clas contratações cla Adnrinistração Pública rnunicipal conro vetor clo

desenvolvimento econômico e social local e regional;
b) o planejamento dos gastos públicos;
c) a geração de externalidades positivas, como o incentivo à Microempresa e à Empresa de pequeno

Porte, o fomento aos empreendedores locais, bem como a circulação e a manutenção de verbas
provenientes do orçamento público dentro do território municipal;

d) a ampliação da efrciência das políticas públicas e dos serviços públicos;
e) o incentivo à inovação tecnológica e a geração de emprego e renda no âmbito municipal e

regional.
33.3. São diretrizes do programa "Compras Capanema,,:

a) instituir o plano estratégico das contratações no âmbito da Administração Pública municipal, por
meio de uma visão proativa, multidimensional e que envolva todo o ciclo da contratação;

b) inovar os processos de gestão, busçando mais agilidade, eficiência e transparência no trato dos
l'ecursos públicos destinados às contratações públicas, promovendo apadronização dos produtos
e serviços, avanços tecnológicos, treinamento e qualificação dos servidores envolvidos,
ampliação dos prazos e meios de divulgação das contratações públicas;
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c)

d)

buscar o aprimoramento contínuo do programa, incluindo o compaftilhalnento de informações

gerais sobre as contratações públicas municipais com os fornecedores locais, instituindo

par".riu, com entidades de representação empresariais, coopet'ativas e associações, tendo como

finalidade a ampliação e a qualificação das contratações locais e regionais;

criar mecanislnos para fomentar e facilitar a participação de fornecedores locais nas contratações

públicas.

34.1,

34.2.

no Diário Oficial Eletrônico do Município

de Capanema através do endereço eletrônico https://www.capanema,pr.gov'br/doe' e no Porlal de

Transparência dO Município através do endereço eletrônico www'caDanema'nr'sov'br/'Transparência dô Munlclplo araves oo enoçreço eItruuuIUU ^!y]L!Y.:.!4Irgg

os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município de

capanema não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentetnente da condução ou do

resultado do processo licitatório.

34,3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação'

34.4. E facultado ao(à) pregoeiro(a), à Procuradoria-Geral do Município ou à outra autoridade ou órgão

competente, em qualquer fase ou etapa do processo de contratação, a promoção de diligência destinada a

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informaçãoquedeveriaconstardoprocessoemmomentoanterior.

34.S. Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, clevidamente assinadas pelo(a) pregoeiro(a)'

34.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões puramente

formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariern a legislação vigente,

34,7. Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,

prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o integram'

especialmente o Termo de Referência'

34.g. Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão, em

hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao

prazo fixado.

34.g. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que irnpeça a realizaçáo do certame

na data rnarcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqttente no

mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em sentido contrário'

34.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal

de Capanema'

34.11. Casos omissos e dúvidas que não gerem divergências entre participantes e a Administração serão

resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a).

34.11.1. Casos omissos e eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares

a respeito da LCM 14122 e deste Edital será sanada por [reio de consulta formal à PGM e

decidida,aofinal,peloChefedoPoderExecutivomunicipal.

34.12, As normas deste pREGÃo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os

interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da

habilitação do licitante nelll a exata compreensão de sua proposta, não irnplicará o afastamento de

qualquer licitante.

34.13. Em se tratando de PREGÃO EM FORMA PRESENCIAL, a!s) Sessão(ões) Pública§) deste certame

será(ão) gravada(s) em áudio e vídeo, além de ser(em) transmitida(s) ao vivo pelo canal do Município na

plataforma "YouTube" ,

34.14, Muito çfirbora os documentos estejam agrupados eÍt anexos separados, todos eles se cotnpletam, sendo

que a proponente deve, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO'

bem como dos demais DOCUMENTOS, ao se valer do EDITAI-, inteirar-se de srta composição, tomando

conhecimento, assim, das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento das fases

e etapas deste processo de contratação e na execução da contratação, de sorte que todos os aspectos

mencionados em cada documento deverão ser observados, alnda que não repet

Fone:(46)3552-1 32 1

CNPJ no 75.972.76010001-60 - 1vr111.r1.9111i11tçtttit,|r,gtt-i,!lt Página: 36

Edital Versão LCM2'24

v

'-

FINATS



Município de Capanema - PR

34.15. Integram este Edital, todos os fins e efei Anexos

Gabinete do Prefeito Municipal de Capanema, Paran* Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque Caminho do Colono, ao dia22 de

Américo Bellé
Prefeito Municipal

es OS e ltos, os segurntes

ANEXO I 'Iermo de I{eferência ou Termo de Referência Definitivo, se houver (juntado na fase interna).

ANEXO II Modelo Procuração para Credenciamento para Pregão na forma PRESENCIAL
ANEXO III Modelo de Declaração unificada

ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/E,PP.

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços

ANEXO VI Modelo de Declaração de Garantia Técnica

ANEXO VII Modelo de Declaração de Suporte Técnico

ANEXO VIII Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO IX Minuta do Contrato Adrninistrativo

ANEXO X orientação para geraçáolredação da proposta de preços para Pregão na forma PRESENCIAL

AvenidaGovernadorPedroViriatoParigotdesouza,1080-Centro-85760-000 -Fone:(46)3552-1321
CNPJ no 7 5.97 2.7 60 1 0001-60 - _rr-t:rr-,çtrtriltçruit,ttr.,.gqr:.,_trr.

Edital Versão LCM2.24
PÍryina37



Município de Capanema - PR

ANEXO II
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO(*)

EXCLUSIVO PARA PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL

PROCURAÇÃO plnl CREDENCIAMENTO

por este instrumento particular de Procuração, o(a) xxxxxxxx\xxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPj sob o no

\xxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço: \xxxxxxxxxx, llo xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxrxxxxx, no

Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte endereço eletrônico: \x\x\xxxx\xxxxxx\xxxx, e com o

seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxx\xxxx\x, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)'

xxx\x\xxxxxxxxxx, CPF N" rx\xxxxxxx, com função de: xxr.rxxxxN\.\\x\xxlx, conforme atos constitutivos da

empresa OU procuração apresentada nos autos, a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão

Social da Empresa) perante o Município de Capanema/PR, no que se referir ao presente PREGÃO n" xx/202r ,

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases e etapas do PREGÃO, inclusive apresentar

necianaçÃo oB euE A L1SITANTE cuMpRE os REQUISITos DE HABILITAÇÃO, os envelopes

pRoposTA DE PREÇOS (N" 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 1N'02) em nome da outorgante,

formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofeftas

na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e tnotivadamente sobre a intenção de interpor l'ecurso

administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecilnentos solicitados pelo(a)

Pregoeiro(a), enÍim, praticar todos os demais atos pertinentes ao ceftalne, em nome da Outorgante'

A presente Procuração e válida até o dia

*Em papel preferencialmente timbrado com razão social, CNPJ, endereço completo, endereço eletrônico, telefone/whatsÁpp'

com non' e assinatura do representante legal.
*Recomendaçdo: Na hipótese de apreseníaçÍio de procuração por instrumento parlicular, esta cleverd vir acompanhada do

Contrato Social da ptoponeníe ou de outro tlocumento, onde esleja expresso os poderes tlo outorgante pata constituir

msndatdrio,
*Em atendimento a Lei Federal n" 13,726t2022, o reconhecimento.de-assinatura no instrumento de procuração

particular, poderá ser realizado perante a Pregoeira e Equipe de Apoio, desde-que apresentado, via original ou cópia

autenticada em cartório, de Documento Oficial com foto e assinatura do subscrevente (Ex. Cédula de RG, CNH,

Carteira de Trabalho e previdência Social, Passaporte e Cédula de identidade Profissional), somente sendo admitido o

reconhecimento da assinatura na forma grafada no documento apresentado.

(*) N7TA: DocuMENTo oBRrGAToRro - AIRESENTAR FoM Dos ENVEL1PES, No lNicto DÁ sESSÃo -
lacoupauueDo poR DocuMENTo DE IDENTIFICÁÇÃI coM Foro.
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ANEXOIII
DECLARAÇÃO UNrrrCana,

Ao(A) Agente de Contratação
Município de Capanema, Estado do Paraná

Pregão no: xxxxxxxxxx
Objeto da Contratação: ...xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx...

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, o CONTRATADO, denominado de
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:
xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, com o seguinte
endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp: xxxxxxxxxxxx,
neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxx.xxxxxx, CPF N' xxxxxxxxxx, com função de:
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
DECLARA:

a) a ciência e concordância do licitante com as condições contidas no Edital e seus anexos, de que
cumpre p

a ciência e concordância do licitante com as obrigações e regras de execução, de recebimento e
de pagamento previstas no Edital e no Terrno de Referência, assumindo a responsabilidade de

cumpri-las;

a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decoruente da presente contratação, serão
retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.
que o licitante não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a proponente
empl'egar menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem
aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
que o licitante e os seus sócios e/ou administradores não se encontre(m), ao tempo do processo
de contratação, impossibilitado(s) de participar da licitação/contratação em decorência de
sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por qualquer órgão público, de
qualquer ente federado;

que o licitante não teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração Pública
municipal, no âmbito do processo de contratação anterior paÍa o mesmo objeto,
independentemente do esgotamento dos recursos administrativos cabíveis, quando aplicada a

medida cautelar administrativa prevista no inciso II do art. 247 daLCM 14122;

que o licitante não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com
agente público que desempenhe função no respectivo processo de contratação ou que aÍuarâ na

execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
que o licitante não integra um grupo econômico, de fato ou de direito, com outro(s) licitante(s)
ou contratado(s) deste processo de contratação;
que o licitante, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos

vedados pela legislação trabalhista.
que inexistem fatos impeditivos para a habilitação do licitante no ceftame e de que não se

enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação;

que o orçamento e a proposta comercial apresentados pelo licitante neste processo de contratação
foram elaborados de forma independente, se aplicável;

b)

c)

d)

e)

t:

c)

h)

i)

k)
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que o licitante não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5" da

Constituição Federal;

que NENHUM sócio e/ou administrador do licitante exerce cargo ou função pública impeditiva

de relacionamento comercial com a Administração Pública;

que o licitante não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos

parentes até o terceiro grau, na forma da súmula vinculante n" l3 do sTF;

que o licitante e seu(s) sócio(s) não se encontram em estado de insolvência civil, falência ou

recuperação judicial ou extrajudicial;

a ciência de que sobre o valor devido ao Contratado, decorrente da presente contratação, serão

retidos os valores referentes aos tributos incidentes, conforme o disposto na legislação.

ciência de que as vedações indicadas na alínea "e" também são aplicadas:

(i) ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da

personalidade jurídica do licitante'

(ii) à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, a mesma pessoa

física que seja sócia-administradora, ou sócia majoritária, ou sócia exclusiva da pessoa

jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a Administração Pública

de qualquer ente federado;

(iiD à pessoa jurídica licitante que possua como sócio, administrador ou não, o cônjuge, o

companheiro ou os filhos do sócio-administrador, ou do sócio majoritário, ou do sócio

exclusivo da pessoa jurídica declarada inidônea ou que for impedida de licitar com a

Administração Pública de qualquer ente federado.

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações:

a) o(a) responsável legal da pessoajurídica, asua qualificação completa e a sua função na empresa;

b) em caso de qualquer comunicação futurareferente e este processo de contratação, bem como em

caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endercçosenúmercs:

1 - E-mail: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2- Telefone: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

3 - Whats App: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
4 - Telegram: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, será protocolizado um pedido de

alteração junto ao Município, sob pena de ser considerada validamente intimada conforme os

dados anteriormente fornecidos,

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Ol-rs. : Uti I izar, preferencitrlmente. papel ti nr braclo cla I icitante)

m)

n)

o)

p)

q)

ú

;
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ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP

Pelo presente instrumento, o(a) xxxx.rxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxx\x.\xx,
sediado(a) no seguinte endereço: x\xxxxxxxxx, Ílo x\x, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxrxxxxx, no Município de
.Kxxxxx\xxxx\x\xx, com o seguinte endereço eletrônico: x.\.\xxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato
telefônico e WhatsApp: x\x\xxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxx\xxx, CpF N"
x\x\\xxx\x, com função de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal e demais sanções administrativas
aplicáveis, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos
da Lei Complementar n' 12312006, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu
desenquadramento desta situação,

Declara, ainda, nos termos do art. 27, §§ 2" a 4o, daLei Complementar Municipal n, 1412022, a obtenção
de benefícios legais fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
tealizaçáo da licitação, ainda não tenham celebrado contratação(ões) com a Administração pública (União,
Estados, Municípios), cujos valores já faturados, somados ao montante que certamente será faturado, no respectivo
ano-calendário, não extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.

Para os fins do disposto no parágrafo anterior, não serão somados como montante que cefiamente será
faturado no respectivo ano-calendário, os valores indicados nas contratações públicas que adotarem o sistema de
registro de preços.

Para os fins do disposto acima, as eventuais contratações que a empresa possuir com outros entes federados,
com prazo de vigência superior a I (um) ano, somente foi considerado o valor anual do contrato para fins de
enquadramento nos limites previstos nos parágrafos acima.

Local e Data

de 202X.

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

( Obs. : tJtil izar, preítrencialnrente, papel tirnbraclo cla I icitante)

A
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ANEXO V

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

O(A) rxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endereço: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairro: xxxx.\xx, cEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxrxrxxxx'\xxxx, com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxx\xxxxxxxxxxx\xx, e çom o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxx\xxxxxxx., neste ato representado(a) pelo(a) S(a). xx'\xxxxxxxx\xxxx, CPF N" xx.x\x\xx\x' com função

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, propõe

fornecer ao Município de Capanema/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão n" XX/202X e

seus anexos, conforme abaixo discriminado:

l. Item/Lote xxxx

2. Especificações de cada item.

3. Quantidade de cada item.

4. Marca e/ou modelo de cada item.

5. Valor unitário e total de cada item;

6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que

compõem o processo de contratação.

nos documentos que compoem o processo de contratação, contado da data da apresentação da proposta definitiva

Ot ottT:i. 
se este modelo for utilizado para a confecção da proposta inicial, indicar que a validade

inicial não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação,

g. prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto

Referência.

9. Declarar que preços ofertadosjá estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas

e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação.

de202X.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

OBSERVAÇÔES:
Caso o Tenno <te Referàlcia pos r.ra cotno anexo ulu mc»c,lelo prÓprhr de Propost& não se aÉlistr o pr€sente urotlelo'

devendo ser ohservadas tr-s disposiçÔcs do Ternto de Rçi'erêncial. 
- . .

Esso modelo poae r*. úi*i*ao rúrto parra a pÍoposta (ie preços inicial. quillto para I propo§ta de pleç's5 <Jeünitiva

da licitação;

Rubricar todas as Íblhas e assinat'a última" caso não r"rtilize assinanu'a digital:

LJtiliztu, plelierencitúmente, papel timbrado dtr licita'nte:

0 preço pl.oposto cleverá ser c\presso em uroecla corrente ttaciotral (Real). com até duas casas decimais (0'00)'

salvo se previsto de Íblma diÍblentc llo tcrmo de rcferêucial

E,nr sc tratancltl clc licitaç[o cujo clitér'io de.iulgamcnto scja o "rllaio!'Jesco!!.lql clc itcordo com o indicado no item

I do lrdital, o clesconto proposto clcvcl'/l ser cxprcsso ctn pcrccntttal:

llm se tratando cle ticitação cuio c,ritério cle.iulgamento se.ia o'jmq$"qr:.nr9co,qpr]qte",, de nc'ordo com o indicado

no item I <to F)clital" a pl.opostâ clefinitiva cie preços cleverá discrintiuar os ilens qlre compõetrt tl lote, com todas as

especiÍrcaçÕes ilclividtralizadas, betn colno o§ seus respectivos preços uttitár'ios e totaisl

e.l. Na i,clica.çâo dos preços unitários dos itens clue cornitõcm o lote devcr'á set'otrscn'iLda a proporcionalitla'de

,a reclução ctos preç,os ulití1.ios de todos os itens. levanclo-se em consicleração o preço total do lote inclioado

nr) proposta ilic.itrl de preÇos e o valor lotal do lote c'ousideraclo veuceclor clo certtrme, sem olviclat' clo

quantitativo de cadir ttlrl dos iterls,

da proposta

no Termo de

-

v

a)

b)

c)

d)

e)

c)

ffitdeSouza,l080.Centro.85760-000.Fone:(46)3552.132l
CNPJ no'7 5.972.7 6010001-60 - rvrvrt"caPattr:tt.tit,l r'.gttl:.'l.t.t.
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ANEXO VT

MoDELo DE DECLAnaçÃo DE GARANUI rÉcNrce

Pregão n" XX,i202X

O(A) xrrrxrx\xx\x\,\ixx\rxr, inscrito(a) no CNPJ sob o no rxx\xxxxxxxx, sediado(a) no seguinte
endereço: .\xx\x\.\xxN\, no \xx, bairro: xxx\xxx, CEP: xxrxxxxxxx, no Município de xrxxxxxxxxxxxxxx, com
o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx\, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
x\.x\xxxx\xxx, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a). xrxxxx\x\\xxx\xx, CPF No xxx\x\xxxx, com função
de: rxxxrxrxxxxxxNxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos,
DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia técnica contratual do objeto da contratação,
previsto no Edital do Pregão indicado em epígrafe, conforme descrição dos itens que constam no termo de
referência, pelo prazo de xr (xr.rxr) meses, contados do recebimento definitivo do objeto e após o escoamento do
prazo da garantia legal prevista no CDC, sendo que durante o período de garantia técnica, sempre através de
representantes autorizados, realizará as substituições e reparos necessários decorrentes de anomalia, vício ou
defeito, bem como falhas ou imperfeições constatadas em suas características operacionais ou estéticas , no prazo
de 10 (dez) dias consecutivos da notificação do problema por parte do Fiscal da Contratação ou Secretaria
Municipal interessada, sem qualquer ônus para o Município de Capanema.

Local e Data
de 202X.

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)

(Obs. : Util izar, prel'erencia lmente, papel timbraclo cla I icitante)

Avenida Covernador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-1321
CNPJ n" 75.972.76010001-60 - Página: 43



ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO SUPORTE TECNICO

Pregão no XX|202X

O(A) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxx, sediado(a) no seguinte

endefeçO: xxxxxxxxxxx, no xxx, bairrO: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, nO MuniCípiO de xxxxxxxxxxxxxxxx' com

o seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:

xxxxxxxxxxxx, neste ato representado(a) pelo(a) s(a). xxxxxxxxxxxxxxxx, cPF N" xxxxxxxxxx, com funçãO

de: xxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa oU procuração apresentada nos autos,

DECLARA que dispõe de assistência técnica autorizada, caso seja necessário para a manutenção preventiva ou

conetiva do objeto da contratação, nos termo exigidos no Termo de Referência.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(obs. : uti tizar. pref'erencia lur entc. papeI timb|ado cla 1 icitante)

v

\,

Souza,l080.Centro-85760.000-Fone:(46)3552-132l
cNPJ no 75.972.760/O0ol-60 - -ttr-tt:-tl:,-qitltitllç!llil,DL,.gr))' 

t)l:
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ANEXO VIII
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XX/202X

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.760.0001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Américo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxxxxxxxxr, sediado(a) no seguinte endereço:
xxx.\xxxx\xx, 1'lo xxx, bairro: xxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de rxxxxxxxxxxxxxxx, com o
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxx.\.\xxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
xxx\xxxx\x\x, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a),
x\\x\x\xxxx\xxxx, cPF N" xxx\\xxxxx, com função de: rxxxxxxxxxxx\xxxx\, conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
de Contratação do Presão n" X-XâCIàX e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal
n' 1412022 (LCl4 14122\ e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

ORGÃO GERENCIADOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
Sr:cr'elaria M rrn icillal de xxrxxxr rxxxxx x\xxx\xx

ORGÃO(S) PARTICIPANTE(S) DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
!it-'c li: t u r i u M u n i r: i pir I rl c .ç.r r, x x.r r.r x \ \\ \ x \ \ \ \ x \ \

1.2. DESCRTÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) o Termo de Referência;
b) a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existente(s);
c) a Proposta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3'1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fé.
1.3.2. A quantidade constante no subitem 1.2 é uma mera estimativa. não se obrigando a

Adm inistração à contratação.

2. ÇLÁusula srGuNpe - no nrclvtB »E rop.xecrurNrolpResreÇÂo oos seRvrÇos 
,

2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Contratado respeitando-se o disposto no termo de
referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-1321
CNPJ n'75,972.76010001-60 -,r1-1y-1y.,_q111,qi11,rçrrrit,.Dt.,.glr:"l.tr;
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2,2. O regimede execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este

instrumento.

2.3, Emnão havendo peculiaridades do objeto da contratação, deviilamente previstas no Termo de Referência'

serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. euando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um

requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c)localondeserãoentreguesosobjetosouprestadososserviços;
d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, llarcas, especificações etc' dos objetos ou serviços, se aplicável;

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação'

2.4, Emregra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 será encaminhado por meio do Fiscal

da contratação ou do secretário da pasta, por meio eletrônico, ao contratado, o qual somente poderá ser enviado

posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de etnpenho pelo setor competente'

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no

subitem 2.3.1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando lhe

for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2'3'1'

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 náo gera responsabilidade ou penalização ao contratado'

2.g. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado

sem o prévio recebimento do requerimento a que alude o subitem 2'3.1 configura a concorrência do licitante

contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público tnanterá o controle, preferencialmente

em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3,1, de forma a permitir a fiscalização de órgãos

internos e externos.

J. ULl\ U §U IJI\ l I1]Ir(çIJrIlrlr| - r Mav v!<--J_::JJil r ry

3.1. O prazo de vigênôia da presente contratação será de xn (:txxxr) lnc§cs'
TE

contados a partir da emissão e
3.

assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal'

3.2. A vigên cia da ata de registro de preços poderá ser prorrogada, uma vez, por mais 1 (um) ano' desde que

pesquisa previa de mercado revele a vantajosidade da prorrogação'

3.2.1. Na hipótese de prorrogação da vigência da ata, estabelece-se o mesmo quantitativo do objeto previsto

no subitem 1.2 deste instrumento, para o novo prazo de vigência'

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento'

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encat'gos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, materiais de consurno, despesas cotn deslocamento, hospedagem e alimentação'

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. o valor acima e meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

5.1. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas

Referência, além das seguintes obrigações gerais:

as obrigações descritas no Termo de

4.i. O valor total máximo da contratação é de R$ xxxxxxxx (xxxxxxxxxx).

ouza,l080.Cetitro.85760.000.Fone:(46)3552-l321
CNP.I n" 7 5.97 2.7 60 l OOO 1-60 - tt'rt -rt. crltatl ç: trlit,.ltl.,.gi}, !,).1.
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a) fornecer o obieto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabeleciclos previamente pela
Adrninistração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega do
objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal;

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do bem adquirido/serviço
prestado, no ato do fornecimento objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após o fornecimento ou a prestação dos
serviços;

e) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesrro parcialmente, as obrigações assumiclas, nem subcontratar
qualquer das prestaçôes a que está obrigada, sem a observância do disposto neste instrumento;

f) responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no
fornecimento do obi eto/execução dos serviços;

g) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira
eficiente, a pedido da Administração;

h) caso ha.ia necessidade, fica sob responsabilidade do Contratado os ônus com transporte, locomoção, alimentação,
hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços;

i) o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia contratual, prevista
no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente instrumento.

1.1, j) em se tratando de aquisição, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;

k) Em se tratando de prestação de serviços, manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para
representá-lo na execução do objeto.

l) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente.iustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

m) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acorclo com o Código cle Defesa do Consumiclor
(Lei n" 8.078. de 1990);

n) Corllunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a clata da entrega, os motivos
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a clevida comprovação;

o) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscat ou gestor da contratação ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

p) Em se tratando de prestação de serviços, prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

q) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
llscal da contratação, os bens nos quais se veriÍ'icarem vícios, cleÍ'eitos ou incorreções resultantes cla execução ou dos materiais
empregados;

r) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução clo objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Adminish'ação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

s) Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor da contratação;

t) nào contl'atar empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção
ou de assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante n" l3 do STF;

u) não contratar pessoas que tnantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que clesempenhe função no
respectivo processo de conh'atação ou que atue na execução, controle ou fiscalização da contratação, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

v) Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da contratação, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negariva de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
CNPJ no 7 5.97 2.7 60 1 0001-60 - -1y-r,y-r,y,_q911;Llt-r:!trit.,nt., gQh.ht:
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x) Responsabilizar.-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, Í'iscais, comerciais e as

demais previstas em legislação especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá

onerar o objeto cla contratação;

w) Comunicar ao Fiscal da contrataçâo, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se veriÍique no local da execução do objeto contratual.

y) paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que nã0 esteja sendo executada de acordo com a boa

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

z) Manter clurante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçÔes

exigidas para qualifrcação jurídica, Í'iscal, trabalhista e técnica;

aa) Guardar sigilo sobre todas as inÍbrmações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação;

bb) Arcar com o ônus decorrente cle eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do ob.jeto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no art. 182. Il. d. da LCM 14/22.

cc) Cumprir, alérn <los postulados legais vigentes de âmbito federat, estadual ou municipal, as normas de segurança clo

contratante;

dd) promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que Íbr necessário à execução clo

objeto, durante a vigência da contratação.

1.2. ee) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao pelfeito

cumprimento das cláusulas deste instrumento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados,

cu.ja quantidade, quali6acle e tecnologia cleverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

1 .3 . ff) Orientar e treinar seus empregaclos sobre os deveres previstos na Lei no 13 .7 09, de 14 de agosto de 20 I 8,

adotando medidas eficazes para proteção cle dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do obieto da contratação;

1,4. gg) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da tegislação pertinente, cumprinclo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do obieto e nas melhores condições de

segurança, higiene e disciPlina.

1.5. hh) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere'

1.6. ii) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perrnitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos elr trabalho noturno,

perigoso ou insalubre.

1.7 .

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

l.g. S.2.1. Em havendo previsão expressa no Termo de Referência" é permitida a subcontratação

parcial do objeto, nos termos e nos limites lá previstos, observando-se as seguintes condições:

1.8.1. a) E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação;

1.8.2. b) Em qualquer hipótese de subcontratação, pertnanece a lesponsabilidade integral do

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso culnprimento das

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

1.g. 5.2,2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a queln incumbe avaliar

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

,1 .g.1. 5.2.3, O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade

técnica do subcontratado, que será avaliada ejuntada aos autos do processo correspondente.

1.10. 5.2,4,É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do

órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na

fiscalização ou na gestão da contratação, ou se deles fbrem cônjuge, cortpanheiro ou parente em linha reta,

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

O.f . eten1 dà disposto no Termo de Referencia, o CONTRATANTE obriga-se a:ém do disposto no I ermo de Kelerencla, o L-tJl\ -l r(lr l1\1\ I D uur rEi4-)ç 
'

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo coln este instrumento e demais

documentos que integram o processo de contratação;

b) Receber o ob.jeto no prazo e condições estabetecidas no'Iermo de Referência e normas aplicáveis;

\r/

V
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c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contrataçâo e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no \4.133, de2021;

0 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei, neste instrumento e seus anexos;
h) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento cle

obrigações pelo Contratado;
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido.

i) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado,
de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA SÉTIMA. Do PAGAMENTÔ
7.1. As regras a iespeito do pagamento estão previstas no Termo de Referência e no Edital.

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo
de contratação.

9.

9.1. O objeto da contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas daLCM|14122, e cada pafte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9,2.8m caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da contratação, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9'3. As cornunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9.5.1' O Contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado,

9'5.2. Contratante poderárecusar, desde quejustificadarnente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9.6.1. Após a assinatura deste instrumento e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não

tenham sido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os
entendimentos acerca das condições estabelecidas neste instrumento, no Termo de Referência e seus anexos, no
Edital e seus anexos, se houver, e esclarecer possíveis dúvidas aceraada execução do objeto da contratação.

9,6.2. A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura deste instrumento, podendo ser pronogada
a critério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:
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a) presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por parte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;

c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão da contratação;

d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário

da empresa designado para acompanhar a execução da contratação e atuar como interlocutor principal junto

à Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,

legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto

ofertado possui a garantiasolicitada no termo de referência, se houver.

9'7' Fiscaliza;ã"1ecução 
da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratação, ou

pelos respectivos substitutos, nos termos daLCMl4l22, observando'se, em especial, as rotinas a seguir'

9.8. Fiscalização Técnica da contratação.

9.g.1. O fiscal técnico acompanhará a execução da contratação para que sejam cumpridas todas as condições

estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver, de modo a assegurar os melhores

resultados para a Administração.

9.g.1.1. O fiscal técnico anotará no histórico de gerenciamento da contratação todas as ocoffências

relacionadas à execução da contratação, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados.
g,g,l.2,Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para

a correção da execução da contratação, determinando prazo para a correção.

9.8.1.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso,

9.g.1.4. No caso de ocopências que possam inviabilizar a execução da contratação nas datas

aprazadas,o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao gestor da contratação.

9.8.1.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor da contratação, em tempo hábil (mínimo de dois

meses de antecedência), o término da contratação sob sua responsabilidade, com vistas à renovação

tempestiva ou à realização de novo processo de contratação'

9.8.2. luÍggra[ trq3tr:ibI içoqill9-fisçallgsr]§!):
a) pr.cstar apoio téqrico c opcracionul ao gcstor da contnrtaçirxr com inÍbrnlaçÕcs pcrlitlcntcs t\s suas at|ibuiçCrcs:

co,r a clcscriçào <J9 quc Íbr niccssário pirla a rcgr.rlarizaçâo clas Ialtas ou dos clcl'citos obscrYadosl

do[iniçâo dc prazo para a cot rcçiio:

nllrirpa.ssem tr sua «tntpetêrrcia" pala. <1ue aclole lrs tttecliclas nccesshritrs c sanearioras^ se Í'rrr t) caso:

conlralâçâo nas cltrtas eslabelecidas;

Í) Íiicalizar a execução da colttratação para que sciâm ouurpt'iclas as conclições cstiitlcleciclas. cle tnodo il ilssegurâl'

pagâÍnento c. aptis o irtcste, quc ccrtiÍicir o lcoebi[icnto provistirio. encirminhar ao gcstor cli.t coutratiiçiio pat'a

ratilicaçiio:
g) cçpruuica.r ?]o g13slor cla c:ontrataÇão. conr pelo rttenos 2 (dois) nrescs de anteccdência" o ternrino tla cOnl'talirçãtr

sr:b .sut rc:sponsatrilitlade, crotn vistas ilt prorroguÇâlo conltztttlal:

ar,irliaçiio rcalizacirL na liscalizaçirto do cutnpritncnto clc: obrigaÇilcs ussttntidas pclo cotrttaludo:

Scrviço ou clc Folnccirncnto cle Bcns. cotn o irpoio do Fiscal Rcqtrisitautc:

dc veriÍicaçào c cle acor.d() com os cl'itór'ios dc accitação clcÍliiclos llo pl'occsso dc ctlntt'a1ação. cm coniunto ctltrt cr

agcntc pilbtico técnicro cla /ucuou dos agcntcs responsávcis pcla lcqtrisiçã.o da contriita.çào: . ._

k) icl.eltilicar 1ãq corrlbrnrirllcles corn 9s telrtos coulrarirais, em conitnlto com o âgente pÚLblico tóctlictl dir área ott

clos tçcntcs t'csponsár'eis pcla lequisição da contratação:

v

\,
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l) vcriÍicar a ma.nutcnção tltrs con<liçôes classiflcatórias reÍ'erentes à pontuaçrio obtitlir e ii habilitaçâo tccnica, cmconjunlo com o Fiscal Adnrinislr.alivo da conlrtrl.ação;
nr) cncanrinhat'as dcnttntlas dc corrcçào cobcrtas por gar.a.ntíi.r ito oontrll.aclq;
n) alloiar ()(s) ilgentc(s) icsporrsávcl(ís; pela rcqLrisiçi)o cla contrataÇr'io na ver.ilicaçt)o cla LnanLrtençâ. daneccssiduclc. ccononiicidadc c opoduniclaclc da corltrataçàol
o) l'cl'illcar a tlranulettçiio tlas contliçÔes cicl'iniclas nos lVlclclelos cle l,)xecuçâo e cle Gestâo 4a c.ltrataçiio, enrcottittnto com o(s) ilScntc(s) t'cspottsrii,cllis) pcla rcquisiçâo cll coltrataçiiol c
p) apoiar o (.icstor cla conttatitçrio na lnanutçnçi.io do I-.list(lricr-r clc CicsÍin d1 contr.a.lação.

9.9. Fiscalização Administrativa da contratação.
9'9'l' o fiscal administrativo verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado,

acompaúará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e aformalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

9'9'2' caso ocoÍra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativ o atuará.
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da contratação para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.9.a.

a) presta| irpoir) tecnico e opcr.acional ao geslor tla conl.t.alaç:ão" cont a realizaçào das ltu.cJirs r.ellcionlclas ao cgnlrole

cr,pcnho c do pirgtrnrcnlo e ao ?lcoÍ]lp.,hanrento degarantiàs e glosas;
b) vc|ilicar iI manutcnçalo clas concliçôcs clc habilitr'rçâo rJa. contlati.Ltla., conr a solicilação 4gs 4ocuprcntoscomprtrltttórios pcrtinentes. caso neccssltrio:
c) cxamiuat.' se Íttr o ciiso. a rcettlat'idaclc no lccolhillrculo tlas conrlibuiçôes tjscais. tr.abalhistas e previrÍenciár.izrs

incluinclo a rcÍcnção clc pagantcntos:
tl) atual' lcnrllcstivatllctltc na soltlçào cle ovcntnais ;rroblcnrr'n rclaciona.cJos a.o dcscunrprirncnto das obrigaçõcsconlt'alttais c reportar ao gesl.ol da colltrataçào para quc lonle as proviclências cabíveis, ,1,,onao ult'apassar. a suacontl:clúnci u:

c) auxilial o gestol'cla cxrnl.r'atação conr as inÍ'olnrrçõcs nccessi'irias. na elabolação clo clocumenta conrproSal(rrio daavaliaçiio rcalizada na liscaliziiçào <Jo cunrplirnenro dJ obrigaçÕcs assunricliis ;rclo contr.atacl.;

ao clcscttutptitncnto clas obrigaçÕcs contt'atuais a,apnitn, ao gcstor cla conh'ataçào para qsc tomc as proviclênciascabíveis. clua.nclo Lrltrqla.ssar a. stLa cornpetência:
g) vet'ilicar trs t'egttlaridades llsctris. tlabtrlhistas e prerriclenciárias para fins cle paganrell.lh) apoiar o(s) agcntc(s) l'csponsávcl(is) pcla rcquisiçâo da conlr'ataçâo na vcriÍic1çâo 4a manutcnç,Lo cl,.ruecessidacle. ec.n.nr ir:i dacre c op.rtu, iclacre,1tr óonrr.ataçao;'
i) opoiar o Gesttrt cla colltratâçÍio na utanutcrrçrio do I-.list(trico clc CestÍlo tla contr.atação;

tla ctlntrataçiio. o pleposlo tlcr"crii crutlcgar ao Fisúl Adutinistr.ativo clâ cttntrataçrào os Tcrrnos clc ciência assinadospel0s novos emplegarlos cnvorvidos na. execuçâo dos ser.r,iÇos c61tr.alatros.

9.10. Do Gestor da contratação.
9'10'1' o gestor, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará a at11alizaçãodo processo deacompaúamento e fiscalização da contÍatação contendo todos os registros formais da execução no histórico degerenciamento da contrataçáo, a exemplo da ordem de serviço, do rãgistro de ocorrências, das alterações e dasprorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da

contratação para fins de atendimento da finalidade da administração.
9'10'2' o gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais da contratação, de todas as ocorrências

relacionadas à execução da contrataçáo e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9'10'3' o gestor acompaúará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.

9'10'4' o gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e aeventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9'10'5' o gestor tomaráprovidências para aformalização deprocesso administrativo sancionador para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos daLCM 14/22.
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9.l0.6.ogestordeveráelaborarárelatóriofinalcominformaçõessobreaconsecução
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento

dos objetivos que

das atividades da

oo*T:ãTlo 
g.uo, deverá enviar a documentação perrinenre ao Deparramento de contratações públicas ou

outro órgão competente para a formaliraçao oos froáedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado

pela fiscalização e gestãà nos termos da contratação e demais documentos do processo de contratação'

9.10.8.
a) o.orclenar ,rffir.*1,r,1;; ;elac,i.uirdas ti lisctilizirçâo teonictr e aclministl.aliva;

b) acornpanhar.os registtos realizados p.io, ri..oi. da cont[attrçâá das ocorrências relacionadns t\ execução da

contriltação . rr,r.oi,toridotaclas" c inrirr*u, i ,utoricladc supelio| aqueltn quo ttll'ralrassarclrl íl sua competôncia:

c; ac.r,panht,:; ;,;;;;,;.ú; ,lo. .,,ndlçàt' Je hahiliraçao tfn tn''iüintlt" p.r'a Iins cle empenho de clespesa e de

ttt"ll:::lli:?]oti 
u ur,ino r1c zrcornpa.tra,e nro c dc riscatizaçào rlir co,trataçà., cu.io histtirioo clc gcrcnciatncnto d*'erá

conter toclos os registr.os Iirrrnais da exeouçrjo. a-;;ttti; ..i; irr,lcm de serviço, ct. iegistro tle ocot'rênciirs' clas alteraçt-rcs

c clas pro.rogaçoôs .,c,rttrattrals, e claborat'"iorO'in com t'istas à r'e.iiicaçao ia ,cccssiclaclc dc adequirçÔcs da

.onirotnç,iu pãrá nr.I, de atenclimento d.r finirlidacle da adnrinistraÇâtt;

e) coordenar.os atos pr.eparatórios t\ irurriaüà.....rínt . on,e,irio cla dtlctttlrentaçào pertinenLe tr. I)ep*dantetlto

de c)ontr.atuç:e>cs públiors ou outro orgau .unrp';i;,it. iuru u t'ur.atiza,;rio dos ll.occtlinicntos rclilivos irL proriogaç:ão" t)

alteraçào. "" 
r..qiiiúri,i, un pngon',"iit,r, a.".riror aplir":açào cle sanções e à extinção cl. corrlrataçào" erltre oulros:

l) claborar. cou.l ils inÍorL.açõcs ut ti,rn. ,ti,irintc'a. cxccuçào ila contrataçao ti relatÓrio llnal dc conscr;uçào dos

"'":Jit§lf,.1,:TJlli:ffft,"pr.baróri. ctir avari.çào rc*lizula pctos riscais récrlic:o e atlminist'atiYo quimto ao

crumpLimcnlt) clc obr.igaç<)cs assumirlas p.tn .uutrnioao. com mcnçà,r- nn ,.u ilcsetnpetlho na cxecttçrào contfirltlal^

ba.sca.o cm inrJicailorcs ob.ictivanrcntc clcfini<los c altridos, c a cvcntuais pcnali«latlcs aplicatlas' a constntctr do

c.clastr.o ,r" u,..ro",ü"i,rri.ii".,r," de ob'igações c..lirr.re dispost..ertr 
'cgulirurertto;

h) c.n1,ccoi.nn,. " 
orsin* o 'l'cr.nio ,il ilü;rr.,.,À'ôcfiniti'o" cã,.t busc uas inlirrmaçcrcs pt'otlttziclts ntt

recebirrlerlto pror,isÓritr, na trr,aliaç:ão .rn quoiiaoj*iins ',e,viço, realizacios t-»t"t cltls bens elltl.egues e tra ctrtrÍirrrnidacte e

aclcrência aos tcrmos corltratrais, .o,n o rpnin'Jo co,rissao cie'ccebirnento definitivo. sc hottver' ort ctu cottittuto ctltn

tlr.esponsávelclaSec.retariaivlurricipalgeretlciadtlt.adacontrâl4çâ0]
i) tonrar proviclô.cias parri a forr,atizaçrrricte'pr"..r"t",rÀi^istrativo sa,ci.rar'loL para litis de aplicaçàtl clc sauçÔcs:

ii .n.aniinhar lbrmalinente as clenla'nclirs ao corltlalado:

k) urarrrcr. o ilrrOri.n cle (iestào ,t* "";;;;;;;. 
lo,',i.nan registros lbrnrtris t1e lodas .s t'rco'rências positivas e

n.grúroa tla cxccuçi)tl tla contltrtaçào" por oldcm lrist(rrica; 
-..:..

l;encanrinhar.asclcnranilasclecorrcçàoníjocobel.Lasptlrgirl.antiarroctrnlt.alaclol
m) cncanlinha'-' i'."litoçau i1c glosas c situçitcs pat'a o (lt'gtio colllpctcntcl

,) a,l.orizar o lalurur,ento. com trasei,il;i.il;úesllroci,ziàas n.'lermo de l{ecebirnento l)ellnitiv.' a scr

"'ililll.,,1,1,li.|l:i1l'$iffi:lil11i'J',ôl,n,,.ou,oues r,rrbricas os evenruais petliclos cre mociiricaçâo co.tratuar

rogaçao da contratação' nos termos da LCM
:---^l^ ^^ ^+^-+ô hôlq

14122 e do item 21 do Edital
de qr

irl:ffi;;r-r-"rr" 0". iu. u* este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente' de que

^^^^'- "on+ai^§^c nârâ a Administração' permitida a negociação com o contratado'

", 
."rdi;;;;;t;;;;: permanecem vantajosos para a Administração' permitida
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10.5. nas hipóteses de prorrogações contratuais previstas nos aftigos 166, 167 e 173, todos da LCM 74122, por
necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à
prorrogação, além dos casos em que a vigência contratual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido
estrito.

10.5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dadata
da publicação do extrato da contratação no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema,

10.5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

10.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagaráao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença corespondente tão logo
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

10.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s),

10.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
fonna não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.6. O restabelecimento do equilíbrio econômico-Íinanceiro e procedimento formal para restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro da contratação, como nos casos de alteração unilateral da contratatação pela
Administração ou nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, bem como em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da contratação tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, arepartição objetiva de risco estabelecidano processo de contratação, que
observará o disposto no LCM 14122 e seu regulamento.
10.7. A repactuação é forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da contratação utilizada para
serviços contínuos, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com
data vinculada à apresentação das propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao
acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, quando se tratar de
custos decorrentes de aumento corn a mão de obra;

10,7,1. A repactuação somente é aplicável nas contratações cujo objeto possua natureza de serviços
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra, de acordo
com o disposto no Termo de Referência.

L0.7.2, Na hipótese de repactuação, observar-se-ão as regras previstas no art, 192, da LC}y'r 14122 e seu
regulamento.

11.2. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
ll.2.l, A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
11,2.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa do Contratado, será esta ressarcido dos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela execução da
contratação, ate a data da extinção/cancelamento.

11.3. A extinção/cancelamento da contratação por culpa do Contratado acarretarâ a retenção de valores
eventualmente devidos pelo Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais
prejuízos causados ao Contratante,

^
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11.4. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação ao Contratado será feita pelo

Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial

do Município, juntando-se comprovante no processo que deu origem à conffatação.

11.5. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da LCM

de seu regulamento.

12. cr-Áusul-R »Ecn{l secuNDl - no REcEgtl\ilENro oo ogJETO pa coNrR AtaÇÃo

12.1. As ,"gra, á respeito do recebimento estão previstas no Termo de Referência e no Edital'

13.

Agente de

Eletrônico

14122 e

13.1. As regras a

Edital.

respeito das infrações e sanções administrativas estão previstas no Termo de Referência e no

14.

ffio45daLeinà9.784,de1999,aAdministraçãoPúblicapoderámotivadamenteadotar
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil

ou impossível reparação.

14.2, Ocontratante possui a prerrogativa de aplicar as medidas cautelares administrativas, nos termos dos artigos

245 a247 daLCM 14122.

14.3. O poder cautelar na seara do processo administrativo sancionador possui as seguintes Írnalidades:

a) garantir o sucesso dos trabalhos instrutórios da Administração;

b) o ressarcimento do patrirnônio público lesionado pela conduta ilícita do infrator;

c) velar pela credibilidade e prestígio do serviço público perante a coletividade;

d) garantir a eficiência administrativa e a continuidade do serviço público por meio das contratações'

14.4. As cautelares administrativas próprias são aquelas que podem ser deferidas no âmbito da própria

administração pública sem necessidade de intervenção do Poder Judiciário'

14.5. As cautelares administrativas impróprias são aquelas que para serem deferidas no âmbito do processo

administrativo sancionador devem ser requeridas pela PGM e autorizadas pelo Poder Judiciário, por meio de

medidajudicial autônoma, quando presentes as denominadas cláusulas de reserva de jurisdição'

14,6. Adecisão a respeito da aplicação de medidas cautelares administrativas próprias compete:

a) em primeira instância, ao presidente da cJA, ad referendura do colegiado;

b) em segunda instância, ao Chefe do Poder Executivo municipal, ou à autoridade por ele designada'

14,j. ApGM proporá as medidas judicias cabíveis para pleitear a aplicação de medidas cautelares administrativas

irnpróprias, quando houver representação do presidente da CJA ou pelo Chefe do Poder Executivo municipal, ou

pela autoridade designada.

14.g. Em caso de risco iminente, a Administração poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras sem

a previamanifestação do interessado.

14.9. Em não sendo a hipótese do subitem 14.8 e em se tratando de medida cautelar administrativa própria, o orgão

Central de Contrataçõ., públi"u, procederá à intimação do licitante ou contratado para, querendo, manifestar-se,

no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data da intimação'

14.10. Sem prejuízo de outras medidas cautelares administrativas próprias típicas e atípicas, a Administração

poderá aplicar as seguintes:

a) suspensão e retenção do pagamento;

b) suspensão do direito de licitar e contratar;

c) assunção imediata do objeto da contratação, no estado e local em que se encontrar;

d) ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados

na execução da contratação e necessários à sua continuidade'

14.11. A medida prevista na alínea "a" do subitem 14.10 aplica-se no âmbito do processo administrativo

sancionador, não se confundindo coln a suspensão ou a retenção do pagamento pela Secretaria Municipal da

FazendaPública no âmbito dos procedimentos de liquidação de despesa e de pagamento'

ffiotdeSorrza,l080-Centro.85760-000-Fone:(46)3552.l32l
CNpJ no 7 5.972.7 6010001-60 - 

-r1;-r11-r,11,-çi11111t.1çtt-1íl,l-it,.gtlt:,lrt:

Edital Versão LCN|2.24

Página: 54

-



Município de Capanema - PR

14,12, Aplicada a medida prevista nas alíneas "c" ou o'd" do subitem 14.70, a Administração poderá dar
continuidade à execução do objeto da contratação, por execução direta ou indireta, quando cabível.

I5. CLÁUSULA DECIMA OUINTA. DOS CASOS OMISSOS
15.1, Eventual dúvida a respeito da interpretação das normas legais e regulamentares a respeito da LCM 14122 e

deste instrumento será sanada por meio de consulta formal à PGM e decidida, ao final, pelo Chefe do Poder
Executivo municipal.
15.2. Paru a solução de casos omissos e para a interpretação das regras e consequências da presete contratação
serão observadas as disposições contidas na na LCM 74122,na Lei n" 8.078, de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor) e subsidiariamente na Lei n" 14.133, de202l e na Lei no 9.784, de 1999, bem como nos demais
regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento,
independentemente de suas transcrições.
15.3. A contratação regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art.
150, da LCM 14/22.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACÃO
16.1. o Contratado fica óbriga a manter, durantà toda a vigência dá contratação, em corpaiibilidade iàm as

obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação:
a) jurídica;

b) fiscal e trabalhista; e

c) técnica.

17.

17.1. O Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados diretamentô à
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.
17.2. No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.
17.3, O Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta
Contratação.

17.4, O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do
objeto adquirido/serviço prestado.

17.5. O Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de açordo com os
artigos 12,13,78 e26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078/1990).
17.6.O Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente
instrumento.
l7'7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.
17.8. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juízo por terceiros, em razã.o

do fomecimento do produto/prestação do serviço ora çontratado, o Município irá se utilizar do instituto da
denunciação da lide, oportunidade em que o Contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de
qualquer responsabilidade.

18.

18.1. Em atendimento a Lei no 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de contratação e de execução do objeto contratual.
18,2, Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução do objeto;

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-1321
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b) ,,prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo

de licitação ou de execução do objeto;

c) "prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem

o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais

e não competitivos;

d) "prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente' as pessoas ou sua

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução da contratação;

e) "Prática Obstrutiva":
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações

de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos obietos

entregues/serviços Prestados;
(ii) atos cujá intençao seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover

inspeção do objeto/serviço.

18.3. O servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima possui o dever funcional de

encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da contratação ) para a Procuradoria-Geral do Município e

parÀ acontroladoria Geral do Município, que adotarão as providências necessárias'

1g.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase interna da respectiva

licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução, controle e fiscalização da contratação o

agente público rnunicipal que mantenha vínculo de naÍurezatécnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com pessoa física àu pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta, que pretenda contratar ou

que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parellte em linha reta' colateral or't

por afinidade, até o terceiro grau.

1g.5. As vedações de que tràtu o subitem 18.4 estendem-se a terceiro qLre auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrantede equipe de apoio, profissional especializado ou funcioltário ou representante de empresa

que preste assessoria técnica.

1g.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18.4 e 18.5 deverão declarar-se suspeitos no

processo de contratação, a partir da sua ciência de um possível conflito de interesses'

18.7. Não poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ott fortrecitrtento de betts a ele relacionados;

b) a empresa, isoladamelte ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital corn direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção de impedimento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por

qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração, tlo

ârnbito do processo de contratação subsequente para o llesmo objeto, independentemeute do esgotan.rento dos

r.ecursos adgrinistrativos cabíveis, quando aplicada a medida cautelar adrninistrativa prevista no inçiso II do art'

247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, cotnercial, ecouômica, finauceira, trabalhista ou civil

com agente político ou dirigente do órgão interessado na coutratação otl com agente público que desempenhe

função no respectivo processo de contratação ou que atuarána execução, controle ou fiscalização da contratação,

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente ern linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

Í) as empresas controladoras, controladas 0u coligadas, concorl'endo entre si;

g) a pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital de licitação ou do

início do processo de contratação direta, tenha sido condenada.iudiciahnente, com tràlsito em -iulgado, por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

18.8. Configura conflito de interesses após o exercício de cargo, função ou maudado no âmbito dos Poderes

Executivo e Legislativo municipais:
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19.5.1. Os preços registrados atualizados nãn nnrtprã^
ji.';liiTlTj:"',:ffi['ffi;#:ffiffiL:[ffi?:;:,'.:lr;Jffi11T::;:[?H?::'ü".I;,;,::,;"."

,i;l;3"1,ilffii:1tl:#i:|;::'#:ffij,Til::ar preços consrantes do registro de preços, em razão de
19'7'l' A impugnação de que t.ata o subite 

^- 
rr.rdeverá ser encaminhada, mediante protocoro, ao Agente

ff;,:ti::1J;;ri::*'de 
apoio, 0",*ã, .*rer a quarificação do impugnante, as .azõ.s de faro e eremenros

19'8' os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticadosno mercado e assim controlados pela Adminis tração,nos termos daLCM 14/22.l9'8'l' A Administ.ação Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os
;,:;::Tsffi T ll#?J::ffi ;",*:*1ÍÍ:sit,;,r ;lfi ; : pre 

ç o s p u* p.o,n o u,, u ..,,g o. i aç ão d o s
19'8'2' Em caso de recusa do(s) signaàio(s) da Ata em aceitara renegociação, o Município procederá a

aquisição do(s) item(ns) por outros ..ior,"r.rp"itando o disposto na regisração.

Avenida Govemuaor f,
cN pr 

n 
o 

r r u r r 
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::XT;,,H:

.*iõtã.,juiasúteis,contadosdadatadaassrnaturauçJLvlrr9'."..-.'."***.***.*M

zr.cr-lusur-e vrcÉsrvrl rnrYl]If;'.f*L?19 e não puderem ser dirimidas administrativamente' 
serão

; i . ;lffit* de c orre nt e s d-o'J:.:"^i::,' Ti'::#. J; ; ó up àn.' * e n'ir.r-Ã questões decorrentes do presct*' "'""'"o*ur.u 
de capanema/PR.

í';;;;;; jutgadas na Justiça Estadual' na c'

;"'J';":o 01":"n'-1'n"l:*:*o:ilf ;:'â;*#:""*"*'íssimo 
Prereito Municipal' o

,."n".'oTl'il"1i'"ltl':iilüT:ã:::::r;p'""ntunt'docontratado

;_:;:..*u".r.,u:,.1::" 
paraná: cidade da Rodovia Ecorógica - Estrada parque caminho

1, 
',1.,

do Colono. lro tlirl lr tlr" \xt\r\r (lc j!'-\' rÍ

Américo Bellé

Prefeito MuniciPal

xxxxxxx
Representante Legal do Contratado

xxxxxx

!

q3552-1321

' '" ' '- r.àitur Versão LCM 2 24
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ANEXO IX
CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX/202X

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080,
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o no 75.792.76010001-60, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Prefeito Municipal, o sr. Americo Bellé, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
\xxxxx\\x\xNxxxxNxx\, inscrito(a) no CNPJ sob o no xxxxrx\xxxxx, sediado(a) no seguinte endereço:
x\xxxxxxxxx, no \\x, bairro: xxxxx.\x, CEP: xxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxx.xxxxxxx, com o
seguinte endereço eletrônico: xxxxxxxxxxxxxxxxx.\xxx, e com o seguinte contato telefônico e WhatsApp:
xxxxx\xxxxxx, a seguir denominado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a).
x\\N\xxxxxx\xxx\, cPF N" xxxxxx.\xxx, com função de: xxxxxxxxxxxx.\_xxxxx, conforme atos
constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo
de Contratacão do Presão n" XX/2{)2X e em observância às disposições da Lei Complementar Municipal
n" 1412022 (LC}I 14122) e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante
as cláusulas e condições enunciadas neste instrumento.

óncÃo GESToR Do coNTRATo:
Sc,crclaria l\4 un ici pa I cle xrxxxxxr.\x\x xxx\x \x x\

óncÃo1sy pARrrcrpANrE(s) DA coNTRATAÇÃo:
Sccrclaria N4 Lut icipal clc txxrr_rrx\\\\x\\\.\x\\\

I. CLÁUSULA.PRIMEIRA - DO OBJETO DA CONTRATACÃO
l

1. 1. RESUMO : x x r xxx x x x.\ x x xx \x xxx x x\ x x x x xx \x x x x.\x x x x x.x xx

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) o Termo de Referência;

b) o Edital da Licitação;
c) a Proposta do contratado;

d) eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3.1. Eventual conflito de informações constantes nos documentos mencionados acima, prevalecerá aquele

que for mais vantajoso para o Contratante, observada a boa-fe.

2, CLÁUSULA SEGUNDA - DO RECIME DE FORNECIMENTo.PRESTAÇÃo DoS SERVICoS
2.1. O objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pelo Ôontratado respeitando-se o disposto no termo de

referência, no instrumento convocatório, se cabÍvel, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis.
2,2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

Aven ida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, I 080 - Centro - 85 760-000 - Fone:(46)3 5 52- 132 I
CNPJ n' 7 5.972.7 6010001-60 - 

-111111»,çs11111rr.1:1.rír,.f)1, 
gur:..,!r:

Edítal Versão LCM2.24

r.2. DESCRTÇÃO DO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
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2,3, Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo de Referência,

serão observadas as seguintes regras básicas:

2.3.1. euando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o órgão público interessado elaborará um

requerimento de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes informações:

a) identificação do órgão público solicitante;

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados;

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços;

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços;

e) quantidade, medidas, marcas, especificações etc. dos objetos ou serviços, se aplicável;

f) justificativa da quantidade do objeto da contratação e da sua necessidade;

g) assinatura da(o) responsável pelo órgão público solicitante e/ou do Fiscal da Contratação.

2.4.Emregra, o encaminhamento do requerimento indicado no subitem 2.3.1 serâencaminhado por meio do Fiscal

da Contratação ou do Secretário da pasta, por meio eletrônico, ao Contratado, o qual somente poderá ser enviado

posteriormente à emissão da requisição de empenho e/ou da nota de ernpeúo pelo setor competente.

2.5. O contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos constantes do requerimento indicado no

subitem 2.3,1.

2.6. Salvo em situação excepcional, o contratado somente deve fornecer o objeto ou prestar o serviço quando the

for encaminhado o requerimento indicado no subitem 2.3.1.

2.7. A recusa fundamentada no subitem 2.6 náo gera responsabilidade ou penalização ao contratado.

2.8. O não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a possibilidade de

responsabilização dos envolvidos.

2.9. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo licitante contratado

sem o previo recebimento do requerimento a que alude o subitem 2.3.1 configura a concorrência do licitante

contratado para a nulidade da contratação.

2.10. Sem prejuízo do controle central da documentação, cada órgão público manterá o controle, preferencialmente

em meio eletrônico, dos requerimentos a que se refere o subitem 2.3.1, de fortna a permitir a fiscalização de órgãos

internos e externos.

3.1. O prazo de vigência da presente contratação será de \r (\\\l\\) nlo§e§, contados a partir da emissão e

assinatura deste instrumento pelo Prefeito Municipal,

4.1. O valor total máximo da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX)'

4.1.1. O valor de cada item está descrito na cláusula primeira deste instrumento.

4.2. No valor acirna estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, despesas con.r deslocamento, hospedagetn e alimentação,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos/executados.

S.l. O Contratado obriga-se a respeitar as condições e a cumprir todas as obrigações descritas no Termo de

Referência, alem das seguintes otrrigações gerais:

a) fornecer o objeto/prestar os serviços err.r perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente pela

Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento;

b) o Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução clo objeto

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a clata, horários e local de entrega c1o

obieto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipa[;

tl) encaminhar à Aclministração Municipal a Nota lriscal/Fatura correspondenclo ao valor do bem adquiridoiserviço

prestado, 1o ato clo fornecimento objeto ou no prazo rráxirro cte 2 (dois) dias úteis após o Íbrnecimento ott a prestação dos

Avenida Goventador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321

CNPJ n" 75.972.'760/0001-60 - ).\r-$:-\1t.,ç0tlí1.1tçtttit,nt,gtttr.,llt:

Edital Versão LCM 2.24
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e) nâo transferil a

q,urq,., au, p;;;;;. j ; :::'":.', 
por q ua rq uer ro,F

1,..,,,3J:::::X',:*ffii'r"'ffi i*Hi**fi 
[;:T;Xffi:''

rornecimenro 
cro oalerou.*.]o 

te,pesàai";õ#T', .r.rrro, iiiouii"sle 
instrume-n'o' 

-" *"'""ttuas' nem subcontratar

s) no caso o.,r.r,urrll,l"rl:"::::::: 
sa'anti'- t 

"'l'o'i"'' 
previdenciáríos' 

fiscaís
outras que,r.ijrr' .r"i..:r#tT'il:jJ,f ;:g) no caso,Í: 

::t-1":i ãr ;;;::;rsrituir o profissionar ou" nu^ ""-:,- 

euu tlrcroâ, ou venham a incidir nc
eficiente, a pedicl,

h) caso no.da 
AdministraÇào; 1ue não esteja desempenhando 

a sua função de maneira
hospedagem, .nrru'u 

nttt"'dade' fica sob r

,,",*,;';.?:i.#;**t=t;:;;m"'T:"''"ffii:ÍlJil'^i:::'l]scom 
transpoTi'*::':o*' 

arimentação,

l. 13. 
ncia. independ.r;;;1:;1t:ii*',*'"íi *u 

ruinecrmenro do objelo/preslaÇâo de serviços; "'-'*

porruguês. . ou ,.r ll" " i,u,unoo ffi#::1[::**iií'J[:[J 'il]h:::' 
arém da garantia conÍratuar' prevista

;;,ik';;*í:ii:1'fi:ffi::::"":'":2';1*i"i^ái'ffi:'flfi?|;lodomanuar 
do usuário' com umaversão em

o.,,orJl,,t ix:,,,r::,{:ll';":'Jfu 

u§ servrços' manter preposto aceito p'ru Ad'ini"ração no rocar do serviço para

,, 
^.rron.tÍ.,_0."."0"-"'.;;;;:o*"sto 

da empresu ,'o:11 ser recusada pero órgiru.a jri-'-"p. o,lft"i:ffi5fi:ili::#::i:il:il';.';:',,J:.:j;ffi 
;;;_:".ff :_n) Comunicr

"' ',,oíffi;::i1üi[:!'l;'J,iil1TÍ]-:: o' 24 
.(vintee quatro) horas que antececre a data daenrresa, os motivos

e s c r a re c i m e n r o o u, n'"^1: ";T,, il ; ;üffi J'i,l i'i; I 
"#, I fle 

v i cl a c o n r n ro v a c â o :

p) Em se ,.ur'otn"t'o 
por eles solicitados; '* 6"rtor do contrato ou autoricrade superior e prestar Íodo

l_"1 
.,,j o*r",.., r111,1,::ff:Tf ;.:i,'.1'J1!"', 

presrar todo escrarecir
execuçâo cro e,preencrimento. qualquer r.rroã, *i"..irmento 

ou informação solicitada pelo contratante ou

0,.., oJ"'.'*',|# 
":mii::t;,1,1eco1trurr ",.,r;;;;" .-"'trabarhos' 

bem como uo' do*"ntJffiilJ;

empregados; Dens nos quais se verificarem vícios, crefeito, 
", i..'i-::I' 

no total ou em pafte, no prazofixado pero
r) Responsabirizar-se peros vícios e danos ,"""-"":::-vr 

uu r.CoÍr€Ções resultantes da execução o' aor ror.iiui]

::::'1' à Acl.minisrraçâo ou rerceiros.i.,"o ,iffi:l:ecorrentes 
da execuçâo do objero, bem como p«contratual pelo conrratanr., ü;;;;:,:#;í"" 

essa responsabilidade 
a nscarizaçao;;;*,T' todo e qualquer dano

correspondent. uo, ou;X1tl;iff"::t" 
autorizado a descontar o..lrr.#*,", o.rú", ,, o;;ffi:II.*i**:I

s) Não contratar, durante a vigência doafinidade, até o terceiro 

".r, 
ã.'ã,n-.il;;;"",:::"ato, côniuge, companheiro ou parenre em linhi

t) nâo contratar) 
grau' de dirigente do contlllTte ou uonicár ou r.rro. do contrato; 

I reta, colateral ou por

;';"í;*iffi"Hlx[5:i'J;:[ffi'Jl.1. t;*Í**,;l*i'tr'ff il.]iÍJff ,t;lT: j:i;:,*civi,comagenüil"T:fr-H:.lT:?::TJ::*$.,:.:::.,;;A;_Xl#f,,,T"TJT:ffi?_[:?H:;;

:::ffiil:,:;:Tiljj.:"üil,iln.T X*Him;.'*',* :,;:ii::?lr::Ír,ou 
.onou,uoão, ou que de,es seja .onj,e.,

::T:::':ir:THLiiiH;:11"":;*n:í:,:":',-,j*#:*#ilÍ*,,r "'1'j'" q: F.rneced.res - srcAF .os seguintes documentos; 1) prova a. *errJã.á. ,.,u,ruãi.;r;,r# ;#ii;;li:,)r"J:Hlflrlff;.ffi?fr.J;t
fo1iffi;?:;:':*'j|19 união; 3) ';;;;;r" comprovem a reguraricrade peranre a Fazenda Esraduar ou Disrritar do
- GNDT; -tratado; 4) certidão de Regularidaàe oo ecrsi cnp; e 5) cerÍicrão Negativa cle Débitos Trabarhistas

x) Responsabilizarse pelo cumprimento de todas as obrigações trabarhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e asli}:lJffi::T""[j}'.','jf; *0"'i'",'"iu"iluoi,,prcn.r" 
"r-" 

,.*i.,I*u,..pon.uurridade ao contratante e nâo poderá

0u... ffiffffi::'::liÍlri"#Til; :::::;"-::,*(vinre 
e quarro) horas, quarquer ocorrência anormar ou acidente

,e.ni.u Jl;;:1i::lffi1ll'^l'l'*'" ao 
'ont'utunt', 

qualquer atividacre que não este.ia sendo execurada de acordo com a boa

.-, ;,; 
j*lr,m 

;:,: il#fi HhH?,:1,'.'.yHffit com as o bri gações assu m idas, rodas as cond i ções
aa) Guardar sigilo sobre todas as i'to.ruç0., obticlas em decorrência do cumprimento do contrato;
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"*"0 
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:*-Jit"^.'*n:xx;:[ü:*:{T':ii:t",:ffi**}r;:':#"' i' i'gr'r"ç'" r::mii;Jxru::
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3,1[iülliil':j"ffil11gffiffrffi.TillT'il::1,'',#;;;denaçao 
das

contratado p.ru pJ"rtio :-t:;:l^:lresponder peÍante " 
;;;;; peio rigotoso cumprimento das

atividades do subcontratado' bem^com 
^^ nhieto da subcontratação' . * r-n,,mhê avaliat

:fl,H1;:,i:;ffiflH:d;d.1;","i" 
objeto da subcontrataçãlo 

contratant., 1qu;1 
incumbe avaliar

,.",iiif,:::;3,'#*;txn:ry"r'fi 
;iIr::'':'":::iü'"'o'*".'cuçã'd"bje'l.

1.21.1. 5.2.3. O contratado u'r.r.nru.U i'li'iniU'uçao documàntação que comprove a capacidade

**,.u,11,,1,*"1,ff":{{.J::T;;;:5iffi'ilT*:',1,".T:filffiT:::".[il::ou os dirigen'les des'1a
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1.19.

5.2.Nãoseráadrurli0aesuDsssJtdeqlo,1l"":'-'J:;:Hffi l é permitida a subcontratação

ou por afinidade, até o terceiro grau'

obrigações Pelo Contratado;

Í. 
TRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o.u.or]*.ú de todas u. ou,iguçátt assumidas pelo contratáo' de acordo com o'contrato e seus anexos;

b) Receber " "Ol.i"'"" 
,*zo e condições .J#;;;;itt,,",o dt Referência e normas aplicáveis;

c) Notiticar o contratado' 0""::f:'::::r:üTg:í*llu;:*s'verincadas 
no-oujeto r;rnecioo' pafa que

,.,, ,",'],"f,iJlffiffiffi;;,";-'*,"':::i:L:,:,:1 :'l?l;;J:il*ffllfi,"ou., pe,o contratado;

d) AcomPanhar e

e) Comunicar , ;;;;r" para emissão d. *"i" i,.J 
"o 

que pertine ;;;;;;;i"";troversada execução do obieto'

para efeito de liquidação ;';*;.;;, quando houver controvérsia sobre a.*r"Jçao do objeto' quanto à dimensão' qualidade

:ffii".r.,'5*ti1;#,1;'ffi;.ôüiliJf.l*:ffi[Í3;à.*..ução do objeto' no prazo' Íbrmae condiçÕes

estabelecidos neste instrumento e no Termo de Referência;-"'"'íl 
â[,;:]:tr",";;:fffi,ru::;,'1ru:nffiiL[iil;:ffi*ffi::1ffi;':**dod'descumprimen"de

ne:(46)3552-1321
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionaclas à execução clo prese,te
instrumento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios, de nenhum interesse pararusrrtr plo[elalonos, oe nenhum lnteresse para
a boa execução do ajuste ou que não cumprem os requisitos mínimos para avaliação e compreensão do pedido.

i) A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual períoclo.

k) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de
descumprimento de cláusulas contratuais.

processo administrativo para apuração de

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contrataclo com terceiros, ainda quevinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causaclo a terceiros em clecorrência de ato do contratado, deseus empregados, prepostos ou subordinaclos.

7. CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO
7'l' As regras a respeito do pagamento 

"rtao 
pr.uirtas no Termo de Referência e no Ediral.

8. CLÁUSULA oITAVA. DA DoTACÃo ORÇAMENTÁRIA
8'l' As despesas decorrentes da presente contratação.orr.rão à conta de recursos específicos consignados noorçamento Geral do Município deste exercício, na(s) dotações indicadas no parecer contábil que integra o processo
de contratação.

9' l ' o contrato deverá ser executado fielmente p.tu, pun.rj. u.*aofom as cláusula, uu.nor#ã as normas daLCM|14122, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9'2' Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução seráprorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.9'3' As cotnunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o atoexigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eretrônica para esse fim,
9'4' o ôrgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam sercumpridas de imediato.

9.5. Preposto.

9'5'1' o contratado designará formalmente o(s) preposto(s) da empresa, antes do início da prestação dosserviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
9'5'2' contratante poderá recusar, desde quejustificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto daempresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade

9.6. Reunião Inicial.
9'6'1' Após a assinatura do contrato e a designação do Gestor e Fiscal(is) da Contratação (caso não tenhamsido designados no TR), será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar osentendimentos acerca das condições estabelecidas no contrato, Termo de Referência e seus anexos, Edital, sehouver, e esclarecer possíveis dúvidas açerça daexecução do objeto da contratação,
9'6'2' A reunião ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, podendo ser promogada acritério da Contratante.

9.6.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos:
a) Presença, física ou virtual, do representante legal da contratada, que apresentará o(s) seu(s)

preposto(s);

b) Entrega, por pafte do Contratado, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência, se houver;c) esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato;
d) Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CpF do funcionário

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas,
legais e administrativas referentes ao andamento contratual;

e) Apresentação das declarações/certificados do fabricante, se houver, comprovando que o produto
ofertado possui a garantia solicitada no termo de referência, se houver.

Avenida Govenrador pedro Viriato parigot de souza, l0g0 - centro - 95766a66 - p-s:G»552-lrl
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9.7. Fiscalização.
g,7.l,Aexecuçãodocontratodeveráseracompanhadaefiscalizadapelo(s)fiscal(is)dacontratação'ou

pelos respectivos substitutos, nos termos daLCM14]22, observando-se, em especial' as rotinas a seguir'

9'8' Fiscalização Técnica' 
"'hor4 ' cvecttcão .o c( umpridas todas as

9.8.1.ofiscaltécnicodocontratoacompanharáaexecuçãodocontratoparaqueSeJamc
condições estabelecidas no TR, anexos, instrumento contratual e Edital, se houver' de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração'

9.8.1.1. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados'

g.8,l.2,Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificaçõesparaacorreçãodaexecuçãodocontrato,determinandoprazoparaacorreção.
9.8.1.3. o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato' em tempo hábil' a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência' para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso'

9.8.1.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aptazadas'

ofiscaltecnicodocontratocomunicaráofatoimediatamenteaogestordocontrato.
9.8.1.5. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato' em tempo hábil (!qúimo-d'9

doismesesdeantecedência),otérminodocontratosobsuaresponsabilidade,comvistasàrenovação
tempestiva ou à realização de novo processo de contratação'

9.t1.2. Iu

v

J

"'l;tlx;l,iji;:i;ffftil:ll'i;",,," onr 1enlpo hábil, a siruirçào que clemancrar crecisão .u acloç:ão cle nredirlas quc

ultr.apasscnt u ruu.olnp.,en.io, potu quc aclotc as nrcdidas ncccssítria's c satrcatloras' sc lor o c[so:

e) comunicar i,l,l.,iloioirr.r)t. ao geslor,t(.', .ã,rtroin cluaistluer octlrtêllcias clue possaÍn inviabilizar tr execução clo

contriúo nas tltúas cstÚeleoidas:
I) fisoalizar.a execuçÍio rio conllato pafa que se.iamcLrn4triclas as condiçÔes estúelccídas, de moclo a assegurar os

mclhorcs r.csultaclos para a aclministraçao. cnrn a .onfurencia cias flotas tlscais c das cloctturenttçÔes cxigidas para o

pâgarlrenlo e. trpós o ateste, que certifica o recebirnento pfovistirio. encarninhat'ilo gestor de oonlrirto pa'ra Íatifictlçâo:

g) c.municar .o gostor cl. co,trato. .,r* p.in À.nÀ, z 1ani.) mcses rjc antcccclência' cl tét'tlrino clo contrato stlb stta

lcsúsabi I idadc" coÀr vi stiLs ?) prot'r'ogaçãtl contratuul ;

h) truxiliar o gestol'clo conlralo .,,n, n. ini""*fà"' n"ct''tá'ios.. 
ll.elaboLalão 

clo tlocumerrto ctlrrrpt'ohalót'io cla

avulia.ção rcalizaciu ", 
iit.rrir.ça,r tl. c'urnprit,cnto úc obrigtrçõcs trssttt,idas pclo c.ntt'ata<1o:

i) conrtcciona, .Lrri".,. iiti,ro oe rr.c.úi,'.,'.,.r',it., t'ro,Iisório quaucl. clo erttregtr cltl tlbjeto corlstírnle nir ot'cleur <le

Sclviço tltt cle Ioluccimeuto clc Bcns' cotlt o apoio do Flscal Rcqtrisitautc:

.i) r,rvaliar 
" 

qr*li;ü;',il;r.r.,.uiç* r.ealizaios ou d.s be,s er'llregues e.iustilicativas' a parli, cla trplicaçã'. cLis listas

clc verificação. a"'o..rra,i.nrn os cr.itér'ios ae accitaçao clcllnicloi llo ploccsso dc col)tliúaçâo' ctn con'iunto cotn tr

irgente públioo técrrico clrr área, ou ilos t-rgentes resptrtrsár,eis pela r.eqtrisiçâo rla contrirtaçãtll

k) iclentiíicrrr não conlbruridacles conr n5i r.rr{,r, .onrratirais, em ctlniunto com o agente público técrrictr tltr aÍea ou

dos agentcs rcsponsítveis pcla lcquisição d0 contratação:

l) verilicar a manrúenç.ão das concliçrõ_es clas.rificat..irias lel'erentes ti pontutrçào obtida e à habilitação técnica' ettl

coniunto com o Fiscill Administrativo clo C-'onttalo:

m) elcaminha|as clema.nclas cle cot'l'eçi'itl ctttret'tas por gr'n'antia ao contl'a'tadol

n) rpoiar o(s) agcntc(s) rcsponúvcl(is)'p.ro ,.!quirição r1t contl'atação ua vcrilicação tlir utiinutetlçào cla

neoessi tlade. econorn iiidaclc e o1:roltr"rn i tlacle da conl't a taçào:

o) r,cri[icar a rnanute,Ção clas concliçõcsrlatini,rr. nos Modclos clc Excctrçào c clc (icsttio tlo couttato' cm cou'iuuttr

com o(s) agcntc(s) rosponsín'cl1is) pcla requisiçtio cla oontratoçâto; r:.

p)apoiatoOeslordtlColttratolratnanutençãtrdollistóricodeCiestãotloC]ontt.alo.

9.9. Fiscalização Administrativa'
9.9.1. o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do

contratado, acompanhará O empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes' caso necessário'

;;Ji.,:.:,],,]i1':,::l,]]]'l':y:::].1Hlfll.:J,:].iHi,1ii]lii,Ilxi.,
lj:,:"',:iffiI;:;.ff;ü;;",*,i" aã..,,in,r1",1..?,T :::i::''T:i:,i:'::i.':'l:::fl,1.:.'cuçiio 

do contrato' coul

,' u*a,tili;:,;ffir;.J;i" r""" " "g-rarizaçiio'lo',1àll'l:.,o'].1:':§]:ll::::::1.':::T;:;':fti,:'ffi[r:il;üil'; ffi;;i;";;;i,i"' ",i,r. 
q,irrq*er incxaticlào .u irrcgul.ricl.de constatada' c]o111 a
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9.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

9.9.3. Intgqra$ as afiibuiçlúqs do fiscâL adminiú.ativo:
ir) prcstar aptlio tóctlioo e opcracional ao gestor do contrakr, conr a |calizaçào clas lareÍàs rclacionarjas ao controlc

cmpcnho c do pagarncnto c ao ircompanlii,rltrürto dc gartr[tias c glosas:
b) r'r:r'ilicar il nlanutcllçito das r;ondições clc hiLbilitaçrio tla conlratada. ccllr a solicritirçâo clos clncume,t.s

corlplobaliir.ios pertincntcs" caso ncoessário:
c) cxantinar. sc lirl o castl" a rcgulat'i<latlc no lccolhímcnto das contribuiçeics fiscais, tr.abulhislas c prcvidcncií1.ias

e. na hiptitesc de dcscttnrlrritncnltt, iillbt'nrtu'a Slil,OC. a Slil-'AZ e a l)(iM. lrara a tonrada clas ltrovidências ctrbíveis.
incluindo r.r rotcnçào dc pugamcnkrs:

d) atuar tetl'lpestivanlellte ua soluçtitt cle eventuiris prublernas relacionaclos acl clescr"urrpr.irnento das obrigaçôes
colltratrlais c rcportar ao gestor clo contrato para quc tome as proviclôncias cabÍvcis. quanclo ultrapassar a sga
competêncial

c) atrxiliar o Scstor (lo contrato cottt its iuí'ortnaçt)cs nccessár'ias. na elaboraçào clo documento c<lrnprobatório cla
avaliaçi)o rcalizadtt na liscalizaçi:to do cunrplimcnto clc obrigaçôcs itssnn-ridas pclo conlrati.tdo:

c1 uanclo LL lLralta.ssar a sLra c:or rr pctôncial
g) vcl'ilicar as rcgtrlaritladcs llscais. trabalhistas c pls,idcnciár.ias para lins cic pagamclÍo:
h) aPoiar o(s) agcrltc(s) rcsllonsirvcl(is) pela rcqLrisiçtio tta contlataçt)o na ver.iÍic:trçi)o cla mantLl.ençào da

ncccssidacle. cconomiciclaclc c oporlunidadcr (la col)trataçãol
i) apoial tl Cestor do Contrato na manulcnçiio clo t lis((rlico de Gestão clo Conl.r.ato:
.j) no caso dc suhstituiçào ou inclusào c1e empregtrclos do contlalnclo. relacionaclos cliretanrente à cxecuçãç de objeto

novos enlpregados envolvidos na c\ecução tlos sen,iços Lrontriltaclos.

9.10. Do Gestor do Contrato.
9'10.1. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas abaixo, coordenará aatualização do

processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

9,10,2, O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

9'10.3. o gestor do contrato acompaúará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para
fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotaritos problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,

9.10.4, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizadapelos fiscais técnico
e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

9.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
sancionador para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão designada e nos termos da LCM
14122.

9.10.6. o gestor do contrato deverá elaborarâ relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

9'10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato e demais documentos clo processo de contratação.

9. I 0.8.,[n te^gra*t a§..*Jribrt
a) ooot'clcltar irs ativitladcs rclacionaclas ii Íiscaliza.çâ.o tócnictL c irdnrinistrativa;
b)trcomptrnlral os legislltls realizados pclos liscais clo corrlrato clas ocolr'ências rcllcionlclas à excç:uçiin do contra1o

c as ntcdiclas iiclotatlus. c ínlbltniu'i) atttoliclarlc srrpclior aclue las tluc ultrapassarcllr a slla compctôncia:

Avenida covernador Pedro viriato parigot de souza, l0g0 - centro - g5760-000 - Fone:(46)3552-1321
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c) acornpanhar a nlanuterlção clas condições,rJc habilitnção tlo cotttlataclo-. parii Íins de cmpcnho dc dcspcsa c dc

pâganlento. e ano[ar o, prnülà,r.,nr que obstern o f1uxo nornral cla liquiclaçàtl e clo paganlento da clespesa no 
'elatório 

dc

liscos crrcntutris:
cl) coorclenar a r.oti,a cle acomltanharnento e cle liscalização clo cotllrato' ctrlo hislórico de gerenciamento deverti

corilcr toclos os r.cgistros 1'or.mais cla execuçíio. a exernplo cla orclern <le scrviço, clo rcgistt'o dc ocorlências' das altet'ações

e tlas pronogaçoes cc,nrr.atuair, ..tnt.,oror're1atór.io córn vistns à verilicaçrão dti necessiciacle «Ie adequaçôes do conlrato

pm'a íins cle irtcnctimento da hnatidade da adrninistt'açãol

e) co.r.clcu.r os a.tos preprü.atórios à instlução 1>roccssual c ao envio da documcntaçi:io peltinente ao Dcpat'tamcnto

cle contral.açôes públicas ou outro órgão competente para a {'ornrtrliztrçào clo,s proceclimentos t'elativos à prorrogação' i)

aLtcraçao. aó recqsilíbrio" oo prgon.,.-nto" ii cventual nltlicaçâo de sunçClcs e à ertinção clos r;onlratos" ontrc outros:

í) elaborar com as inlbr.mações obticlas dur.ante n.*.."uçao do conirato o reltrtório f inal de cottsecuçàtl dtls otr.]etivos

que tenham.justiÍicaclo a contàtaçâo e evcntunis conclutaía scl'em adotadas pala o apt'imtlrirtticnto dns atii'idadcs da

Ádministraçã.tl;
g) emitir.<.l.cupre1to conrprobattirio cla avaliação rcalizacla pclos Í'iscais técnico c adtninistrativo qttanto atr

cumprinrento cle obrigaçôes aisurniclas pelo colltratudo, com nrençâo ao seu desenrpenho nr'i execuçãtl trontLatuttl'

baseaclo em inclicaclores objetivamente ilellniclos e aÍ'eiictos^ e a eventutris penalicltrdes aplicadas, a cotrstaretrt clt'r

caclastro rlc iúcsto de cunrplimonttl clc obrigaçÕcs conl'ot't1lc disposto cnr rcgrtlamcnto:

h) confecci.no,. . o..lr,r1. o 'l'ernro 
*c1e 

Ilecebinrento l)elinilivo, cirnr base nas inÍb|nlações produzidas tro

r.cccbimcnto pr.ovis(lr.io, no or.utinçriu da qrra.li<Ja.tle clos scli'iços lca.lizados ou clos bens cn(rcgtlcs c ntr ctottl'trrmicltldc c

0derência aos termos contr.a.tua.is. com o apoio cla c«lmissão áe rer:ebinrento «lel'uritivo' se houvet. ou eu coniunto cottt

o respousár,el cla Sccrettnia Municipat gcrcnciaclora dâ colltrataçãol

.i 1 cncaniinhar' lbrurirlurcntc ils clcmaud as ao contratado:

k) r]')a.nter o l.tistrlric,o cle Cestâ.o cto Conl.r'ato. contenclo reqistrr;s Íirtrtra.is cle lodirs as ocorrências positivas e

negal.ivas dtr execrtç:ão c1o cr»rtrato' por ot'denr histórica;

l) cncaminhar as dcutandos dc co|r'cçirLo nittl r:obcrtas pot'gariintia ao ctltttrataclo:

rn) cnoanrinhar a irlclicação cle glosas e sançÔes para o Órgâo conlpetenie;

n) autorizar u ri,rur,,r-1liiiu" .oí,l brr. nas infirinraçõcs ploduzi<1as tto 
-l'crrro dc l{eccbimcnto Dcfinitivo' a scr

encanrinhtrda. t)o pl'eposto do colllrattl'dol e

o) cncami'har âo l)cpat.tn1-1cnto clc Clontrtrtaçõcs PÍrblicas os cvetttrtais pctlickrs dc modiÍicaçào cotltrattlal'

ro.r. B p.,rritida arealização de prorrogação contratual, nos termos daLCli{ 14122.

10.1.1. A prorrogação de que trata este itern é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições . o, p..ço, p.rrrur"..r, vantajosos para a Administração, pen]litida a negociação coln o contratado'

10.l.2.ocontratadonãotemdireitosubjetivoàprorrogaçãocontratual.
1.23 10.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de. termo aditivo,

cuja publicação do seu extrato, no Aiario oficial eletrônico do Município, constituirá a validade da prorrogação,

mantendo-se a eficácia suspensa até a assinatura do documento pelas paftes.

t.24. 10.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aPlicação.

10,2. Prorroga-se automaticamente a vigência do contrato, pelo prazo de 60 (sessenta) dias'

independentemente de publicação oficial, quando neces§ário para a realização dos atos destinados à

formalização da alteração contratual.

10.3. Toda alteração ou pronogação contratual deverá serjustificada por escrito, ser aprovada pela Procuradoria'

Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o contrato'

10.4. O fornecedor ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de25yo(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação'

10.5. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, ou na hipótese de o presente

contrato derivar de uma ata de registro de preços, poderão exceder o limite de25o/o (vinte e cinco por cento)'

10.6. nas hipóteses de proffogações contratuais previstas nos artigos 166, 167 e 173, todos da LCM 14122' por

necessidade da Administração ou quando acordado pelas partes, nos casos em que o fornecedor não deu causa à

prorrogação, além dos casos em que a vigência conff;tual é superior a um ano, é devido o reajustamento em sentido

estrito do contrato.

10.6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

da publicação do extrato dacontrataçáo no Diário oficial Eletrônico do Município de capanema'
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regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem pafte integrante deste documento,
independentemente de suas transcrições.
15.3. O contrato regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes,
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art.
150, da LCM 14122.

16. CLÁUSULA DECINIA SEXTA - DA HABILITACÃO
16.1. o Contratado fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica.

17.

l7' l ' o Contratado é objetivamente responsável, no âmbito civil, pelos danos causados direiamente à
Administração ou a terceiros, decorrentes de suas condutas e omissões na execução da contratação.
l7'2' No âmbito administrativo o Contratado é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação.
l7'3' o Contratado será responsabilizado pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta
Contratação.

17 '4' O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a responsabilidade do Contratado
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contraÍação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do
obj eto adquirido/serviço prestado.
l7'5' o Contratado responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os
artigos 12,13,18 e26, do código de Defesa do consumidor (Lei n" g.07gl1990).
17'6'o Contratado obriga-se a prestação de garantia legal, conforme previsto no CDC, além da garantia
contratual, prevista no termo de referência, independentemente do prazo de vigência do presente
instrumento.
l7'7. Incumbe ao Contratado o ônus da prova da origem do vício/defeito do produto/serviço.
l7'8' se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandad a em juízo por terceiros, em razáo
do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município irá se utilizar do instituto da
denunciação da lide, oportunidade em que o contratado irá se responsabilizar exclusivamente por eventuais
indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em desfavor do Município, isentando este de
qualquer responsabilidade.

18.

CONFLITO DE INTERESSES
l8' l ' Em atendimento a Lei no 12.846/2013, o Contratado deve observar o mais alto padrão de ética durante todo
o processo de contratação e de execução do objeto contratual.
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática Corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer yantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execuçào de contrato;

b) I'Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;

c) I'Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem
o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais
e não competitivos;

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua parÍicipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "Prática Obstrutiva'r:
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas ao

representantes do Município ou terceiros, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações
de prática prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade dos objetos
entregues/serviços prestados;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o Município promover
inspeção do objeto/serviço.

Avenida Govemador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 -Fone:(46)3552-1321
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18.3.oservidorpúblicoqueconstataralgumadascondutasprevistaacimapossuiodeverfuncionalde
encaminharosfatosparaapuraçãopeloFiscaldaContratação,pâraaProcuradoria.GeraldoMunicípioe
parÀ acontroladoria Gerai do Município, que adotarão as providências necessárias.

18.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, de qualquer etapa decisória da fase intema da respectiva

licitação, de qualquer etapa da fase externa na licitação ou da execução' controle e fiscalização da contratação o

agente público municipal que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econôtnica' financeira' trabalhista

ou civil com pessoa física ou pessoajurídica, inclusive de sócio ou administrador desta' que pretenda contratar ou

que contrate com a Administração, ou que dele seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta' colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau.

18.5. As vedações de que trata o subitem 18.4 estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa

que preste assessoria técnica.

18.6. O agente público municipal e o terceiro indicados nos subitens 18'4 e 18'5 deverão declarar-se suspeitos no

pl.ocessodecontratação,apartirdasuaciênciadeumpossívelconflitodeinteresses'
iS.Z. Nao poderão participar desta contratação, direta ou indiretamente:

a) o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo' pessoa física ou jurídica' quando a

contratação versar sobre ob,à, 
'etviços 

ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b)aempresa,isoladamenteouemconsórcio,responsávelpelaelaboraçãodoprojetobásicooudoprojeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente' controlador' acionista ou detentor de mais

de 5% (cinco por cento) do capital com dileito u uoto, responsável técnico ou subcontratado' quando a contratação

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) a pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação' impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção de irnpedirnento ou de inidoneidade que lhe foi imposta por

qualquer órgão público, de qualquer ente federado;

d) a pessoa física ou jurídica que teve a contratação rescindida unilateralmente pela Administração' no

âmbito do processo de contratação subsequente para o mesmo objeto' independentemente do esgotamento dos

recursos administrativos cabíveis, quando aplicaáa a rnedida cautelar administrativa prevista no inciso II do art'

247 daLCM 14122;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com agente político ou dirigente do órgão interessado na contratação ou com agente público que desempenhe

função no respectivo processo de contratação ou que atuatátnaexecnção, controle ou fiscalização da contratação'

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parentl em linha reta, colateral ou por afinidade' até o terceiro grau;

f) as empresas Ãntroladoras, controladas ou coligadas' concomendo entre si;

g)apessoafísicaoujurídicaque,nos5(cinco)anosanterioresàdivulgaçãodoeditaldelicitaçãooudo
início do processo de contratação direta, tenha sido cotrdenada judicialmente, collt trânsito em iulgado' por

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista'

18.8. configura conÍlito de interesses após o exerçicio de cargo' função ou mandado no âmbito dos Poderes

Município dc CaPanema - PR

Executivo e Legislativo municipais:

a) a qualquer tempo, divulgar ou fazer uso

exercidas; e

de informação privilegiada obtida em tazáo das atividades

b) no período de 6 (seis) meses, contado da data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ou

aposentadoria:
(i) celebrar com órgãos ou entidades dos Poderes Executivo e Legislativo municipais contratos de

serviço, consultoria, assessoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente' ao órgão

ou entidade em que tenha ocupado o cargo ou emprego; ou

(ii) intervir, direta ou indiretamenle, em favor de interesse privado perante órgão ou entidade em que

ha.iaocupadocargooucomoqualtenlraestabelecidorelacionamentorelevanteemrazáodoexercíciodo
cargo ouemprego' 

'^ aoranáo-ce âôc câqôq t8'8 a vedação de
1g.9. Além de configurar conflito de interesses, estende-se aos casos indicados no subitem I

contratação prevista na alínea "e" do subitem I 8'7, no que couber'

rl/
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[:tú ,])ú.ític Í*i ntüôil::iio cn 28i1&013
y1.y;lirltit it .J.Jit Ut ,rt,liarí:r? ilí: r:J.Jl ití:,trl

. l.rartg\:i)ii:.. . l'r.; I rt,r I r1;,;,,o iui,.'iv;

' it'iJalraf, t.riti.Ídi,f:
r i_lt1i\ ljr i)?i.iÍj
. {,t>r:. r! Jlt;,.t i:r;it,ilr;;
. l)"jj::ll:rit l:i' L,i:iilir.ri:
r Ij1Í;:;l:,j ijr: {,1reitrj,!1i..}ii.()
. !Í)0, ieiliiiiíj;-i.ic
r 1.qr]cr.,

. l-\Ci]ii, xlí'lIaYriir.

. !Égàü Í)íeiên.ial
r 'k:ryrarj,: rit lrçi,:,.;
r i:hiIriirrítii., í)ilitlir.i,
. hra'xi*lbilldâíj.j,_i;: (,ir;yr:,irr:.rnio fiirl:l[,_r

' l-tiÍi 
'iÕ 1,4?14.iü. {li,.tnt:ir:rr,rlli., IrúlJi;(Õ

. pr,:,t?,:irr::t,lrto rií l,i;rri;í0!il!.:.:o,Jr: ltr}rt : ::l ii)i,1il

Exemplo:

I i,,ilfr,, i,rai:: irl,ii..t'.rrt t, iti,i;)frtli,.^ .,1 ,

í), r. :i,il 2r(f' ;'),ti.,t i

/\ajiilril)ií(tl;to I 1-!rrirri;(alÍi . i.liil_il;:laii,Lçiii4;.r{ii-Ír:il<::vr:,)i)dir}tsíiíil l

l rf íÍr6lu i tri.rlrrri:ti\çr)t:tt, 28h1l2O2J
vrrll,t-" rddl&itl;.)L;{-.:i-ôiao,:ieí{*.rlt(i

Títriro Dât. de
Êütllicãçâü

jrl,ll?\,,Ji.'iil;jl!-11!il.,ilü1,jí) i-l.LÇl-I.ài,_1j!:?ô=],i[ÂrÀ)_üÍ] 1;Iíft,:r"i4.J li. lj'...illi'ilio tilii
t: i:t:: : ).i

i.).{;r,i:.,..i.:::i)\ r}.;:li;';;r'11''1i.;irrrl)tllliil;i.Jii-t.rlr,iL,Cí:i9À.Ítroí)i:.t.1:ll:,i,:'ii:t_1i,:i)l_
iil-rail, I l.i\, Lil. ilir;i:.í,í.r:i

Ír JnIl: í:illi,f lio ;: li: .:i,:ri..rd,.1r..: )i: lÍlr:iia\?.ii i .iill2i,l..i:rg iJ[ ,á]u;rO F/út".- rr:,
';La:,atlt:\l:)Sí\5l.]utJ:(-,;)Á:jíDi a,\BrfjEt.lrl tr|]í-)í.1:;:;^Í_]í)í;írr_J:i,'l,rt.l/r,L)ireíüt!,1ÍiOUl:

t.i:ii..,1-1r-r trftí:(i:i.iíltt.t r\" {}:.!2i23 i:i)tl-rtili-,. ri, ri: í_t.iíriii;$,\ Ísi:tí:i,1.i..1ír:\i),.. tràRÂ klali2\i2.3
t),|i. lrlÁi, .i.) ,1. :ii. iivl.,..).: » t: t,t i!, 1,,: ,-)i;] /..1 it. i- I it i (, l.)i..., I t:;,rl)t.l:i Á :,1Át{ U 1 i: rj( ,x,t_} i.
iiÍ:t:rÍ:,.)1i NOi; i)lv{ itlio:; l;í::{.i'i:::: í.'rr:ii)).1iin:i:i'itÀ(;.4í11 trrlÍ},t;(:^ i:ríi r.ti;Nt(:íl!ti) $t..
i'ri;rt:i:{ i: r.i,i{ I;i", {riií) : t:r9:-i/:\i ).:) i'Ii..il: 9J:i, ii;,i,\ fiã fr
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ruuNrcípp oe
CAPANEMA. PR

'r,1nil1,.;..1,-;;,:1r:r:ai...,:)íia)a:i-iÍ,;a)(.)i,a:t.7r-.l.ir'.ii:f.irrÍ:rÍÍ,lr{;,c.râi.)()íi'2nÍr:cÔ'r,ij::,,: ,,,1r.I,j ., t.', r,{{, , tr: tt, 2AJlllzA}3
./. t,t,.rr' r |,1,\! i)ir() r ir.r'<.nr lr:'1.1r' f,

,:,n[(jÁú pÍlÍi-írt:NLjlÀl.. N" 3512(]2-;'CCNÍf)ÂT/\CÁÕ l)E Flwlrrí]FiÀ i)'\Í?^ I')rrf rJiÂ'Â(:') i)E 5írlvlÇíJ9";

Arquivos
Àrqulvo / êÍrdeteço web
;i'lí1r. :?.. :,íri::i- , (,.':,.r?1::.'i' :fr.:j;r' r, .:i,-1 lrr
íÍr .. - ," '. . l!:''

ij,;,,., i,' I : /:{'r:,
üi,ia,t: iil íf,;:lri,'.1i),'I', !

iiir /.'ii. ri.l I í;aiN.i : tf,it- ! t)i lli
., .,1 i,.( ) ,ii' /ir)

,. a':::i':'1 >i-l :.ti)

i 'r..ltr., 
.:1jl)l: Í\. :.)

í, ., ,. t ,, ,.," -r..'r<:'r ;Jii{r rr: .. 1;

i-l' .':''.' .ir.1''r!'. /'/''

para downloâd
DoscrlÇào 'famânho do Arqulyo

2?1ç{i t<tt
{j }r_i?:_l 1\ü
5il"rÍÀó kli
l:r:i5),a&
rlÍir):i kt3
2t)\t kí:\
';t)t 1i ,it'l
5ka
lú:? k3
lf,li l'l?
9? h[i

Modifi.âdo Em
rl?llC:';:il-':i l{).i7
{-1,.11:, j..:r:,}-{ 1{1' ::1
ú..:it.)r';1()?:i l.: .i2
1L1irl:,2Ç2i ttr-i!,
1r,)/!-lC;.1():j.i l:;'jí,
Ií:';'0i:).::i.:);::1 lli:/, l
t{lt)gj2t:)23 t'i:4'i
11,/()rà,;.:l]::ií It.i lÍr
1í").:ú8#0/j 151i!
1ítri»,r./:t{.':t3 r5.,-.,.
t,llor,.ij,ir:3 lti:43

{1reá'i}*.w*-'ü:.r.''
tr0ni(lrro dt (ltltât.nls _ I'11

HrlT^1. n,; rtt§#Âí} (rR!:lJ§§()látJ §' JÍJ3orl

4. Clique com o

como", conforme tela a

botão auxiliar do mouse sobre o arquivo "Proposta.esl" e apóS clique em: "salvar Link

seguir:

MUilICÍPlO DE

CI\PANEMA. PR

tt.il,i.,r,.:,,\^,:, Dr:tt;t,.. íiilr': Í:')'t uD.i r,f L/-) llr'j'ÍÍf.!:1 ílE 11á{:15 tlil'l f,'( l:{ tf,1:(:la

l:1i'. rr,,.!; :r tr!,11,',r'?':!'j'I' 24,'1fàO23
!'14!'rilr'r' )\r''!i) lrl''u''l:'''r' x)'J'"rtr""'''

í-"tr{.(LÁ!.) l!ÊE1lENClÂt, N -i5l".1lrlil3-(:.Ôl'.1'l ljl^1.À{:;^(:) r)L: Ê-l'-4r'l-te::,^ çJla/:\ pttEi).|'/r\t'-/i\(:' i.)ti SERt'lí"')Íl

tí\!rri{') i:)i::

Modificêdo qdl
..>21)1.!i):irl: ) i..., j'l
! )2i 1t.t )t tz-i 1.):3', ;
.l.r/O1li:l:12;1 l4 a:
li.woiir'IÜ2.1 1':r1lll
iu...rlrj:lar:i : l5:!t)
l{),{Ir./.t,t..lu }st4r
1{ljaÍ}/}ít;},i r:) 1r7

l'r.rtti,r:C,: I la1. li
li:ioi:;7.o; !. 1,: -.,$

i{i*13:::i'.] a ,\:/.1,
' 
1.:J i.; t | :' ;!., ;: !, r.;: /..|

Arquivos para download
Dêscrir;âü Tarnallho dú ÁÍquivo

)/tt:l, r.i!
irl-:r:r21t !il.'
:'"1''1\tt t\í:'
| )! t1'1 l':tl
.il.t5; ll
'l:'\ t" V i:l
il.il{5 ki.}
,:It
/:t .' ;:'li 1i'':
lí,i,* i<1:r

'.'9 1(lr3

l*:11:I,,:!::'l:Y.i:11

fRIn;:((, {pltt tfl( t.\l.l §''r3ll,l t

Avenida Governador Pedro viriato Parigot de Souza, 1080 - centro - 85760-000 - Fone:(46)3552-1321
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5. Salve o arquivo em um local de fácil acesso no seu seu computador.

6' Após, volte ao portal eretrônico e clique em: ,,espropo 
sta.zip,, (para baixar o arquivo).

,1,:,;l.,'.ir,,',,':},.,.,,,(li..,,j'Ir,,jí,,,|11;Il1Jl:l::l,./rl,'\:.,.':(,,fJl,,ffij,,'i,.1"r.jl.,

't,jí:i,r[,j,SÀ1,1 i],{,ilá; trp,:)Cii!, jÁtro r,L i,r : ,,;r tii., Ul ;ü;,. í i" üi,r,liiç,r,
í:{:if {:f(j.jlj., Í)i ni,.r ),i/,il.§ 1:t1 2&il1àm3,. :.i:1i. . ;; j),,r.,.j.,,..,,

l'lllLtlr:rt-: Êl-r[!i:Ní-.iril iy, igâü:J Ci)j,tíRÂI/).Ç.áíJ [)U [t"1Ê]ÉiÍ:G^ tÀeh lriitst/r{l1r. l)iI S[:evi(.1-]$

Uuúlrílrl( dÍ (.'ol,{üsmn - lrlt

t)t I,\L l)Ij HtI)(;,ir) {pnI:§tilt lrt.r\c J5il02l

Avenida Governador pedro Viriato R*igoffi
CNpJ n. 7 5.972.7 60/OOOI-60 _ .»,rvq:,-qll:urçrlír, til,.Í;l-rr.lt.r;
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T.Nolocaldoseucomputadorondefoisalvooarquivo..esProposta.zip,,,cliquecomobotãodireitodo

mouse, selecione "WinRAR" à clique em; "Extract files"'"'

8. Clique em 'oO1í", abra a pasta correspondente e execute o arquivo'

v

'v'

:: ':õã"iiã'sl7ãõ:000-Fone:(46)3552-i321
Ãve,lfa. C*,*""Aftedro Viriato Parigot de-Souza' 1080'

cNprr;ili.ôà'7àorooo r-oo - -$-\l:rti'-qiltrilllç11-1ír'])t'irorr'ttt
Edital Versão LCM 2 24
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9. Abriráa seguinte tela;

' l l!Írierío(i, ír,(,D.i ii

:,,r. .'.)íl' ii..rr..l l, ;., r.1. # r.".r1

Avenida Govemador p

cNpJ n. i ; ;;; iá,jin 0 ; ;;. i;il.;;:ffi ;,iilÍl;,33 
_ eã* «ôGz_ r sz r
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ffi nÍ.
MunicíPio tiggt^':ryMunicíPio s Ínarcas dos Produtos

EPREÇOS: Para intc

contidos no anexo, proceda da seguinte forma: 
* Lrqncct abaixo do dizer: "61quivo di:xo, proceda da segulnro r'""*' 

r -: '-'^ da

10.1' Clique nos três pontinhos ao final do espaço em branco abaixo do dizer: "Arqurvo

proposta". 
^6 ceu computador, : ","r:::ll:,iJl J,XÍil1jilx,""#.uJ,11'u''o 

o arquivo

10.2' Busque: t,* :;;;o'üuni"ipio. s"te

V

10.3. O sistema irá abrir importar os arquivos e aparecerá a seguinte tela:

":,i;, ;;;;,;".i;
i, í,lli,ll,;;.i.',',',:',,-,,,. i\§.,4ír .'.'.,","

t i!l_ftítr,
&I0:l

nY

z::,rÀ!,St,rir,j.i

:tr'i ,i.r r\ fi. rN'rr: 
q: ri

\!;r'ír \i:rejrrl

''," |, :a|lr.l,:i

: ::: . õ.iiiiã - eliã0-õõõ - rone:(.16)3552-132r

n"".a-.c""*.4"'n;*;v;1?$;;;,1,1'o|:f 
,X-itü!.#lt;:;i:",*r,"'
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l0'4' Próxirno passo: clique em "Dados do fornecedor,,, após preencha todos os campos.

' { üaclos r1o iornececlor

Í'+âi{"rià,ja,i I

i Fà!ràà

i] rírlra $.turiJirtfrúrqo- flüffiír, t»rnplanarfc

§airo

%
t'rÉt,

üiddrlUF.

TeleÍ«re,

cl.t?.) " rn;c,içsr Ésirirct rr,r,içeo üi,i,.,rli-- üome da ccnts,J*r Ífl*lüns ds S&ti,Jür

üádô§ bsiáios
Bsxa A$ôr,|fiô Hú$Éô!Éüciô Cirl.:rielUÊ Ágênri,r

"i::ry-: 
Fô,nââÉdor ánEuâdr'do êÕrírie ír*yúürr#Íêr{ gn *ry,*§ do- - ú;;;;;;il *,() $ií0 ü N5o pçquaro porro Íosro o&« r, r"úi*iríriii*íi íiilniã,t,
nr ievã(rij6l.

- (eÍrlfor ibt,qJtarricl

üonh sdüÍlê{büdurâ

-r Il*Ê,*:ei1;riie 
,,.i) ürtnítü ÍüriÊl,jtin

l\ tzo da u trcg a I *xe euçà»

-nx

' íí.J Íl;rtur

10.5. Após o preenchimento, abra o campo denominado ,,Representante,,, 
preencha, depois abrao campo "quadro societário", preencha todos os dados. crique em fechar.

I0.6. Após clicar em fechar, yoltarâpara a seguinte tela:

') hnL..3od. ÍioD.rtJ

C.l ji&iti16r,{,ft ?rí}-,§ôprtt! prirro i5íJ
End.ü
rt,: ,i4,:j,t.i1,.r:, I;tl'.,:{ir a',,(,,, irrarrjrjf

.],:i,i1,3,-i!r,i1-rrtrrr,,.,,inrítítil$,,,rrii,, t"10?1 I':t ;r"r.
i..ie. ?1.,...,.,t. :r..,.-

j:ii Írr;rr,ti Í,.,rr»*i*

lrir. :::a ii),.,,,t): ) .r.::,!tr

\...i 1i,., " o'q,:t. l

ttvirràrê :;.i*s1àr " §n/,.!q(trrrlio.r.:,i: r,
irl r.,i

Avenida Govemador t.Oro ul,lr_o-rl,
CNpJ no 7 5.972.7 6!/0OOl-60 - 

.1-v 1vy!.,-q1u1ítncl1Ít, t)t.,.gÍly,l1.
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ffiseserviços:vaiabrirtodososloteseitensdalicitação.
...nx

'il líír.i,d.11D1 r1

1r:r:- \1:-i)1 I/.. r"ti-.''rr{'';1"r

ir-) !.s:,,|í^ic'd+
:.,.!i1l.li (r' .'1àil)

lIl.?\ib t,*r-r' tltl1':1"

irlirT, Jr) ,r.r!,

ül
10.7.1. Deverão ser preenchidos, obrigatoriamente, os preços, marcas e modelo' o valor deverá

ser digitado utilizando o formato gggg,gg,Não coloque ponto decimal para Separar a casas dos

milhares, apenas a virgula para separação dos centavos' Exemplos:

a) I 520'00 (ccrto)

b) l '520,00 (errado)'

lo.7.2.Os valores devem digitados sempre respeitando a coluna de Preços unitário máximo para

cada item.

11. TERMINO DO PREEENCHIMENTO:

11.1.4pósotérminodadigitação'deve-seclicarem:"Gravaproposta";
11.2. Salvar o Arquivo PRoPoSTA'ESL gerado (Importante: testar o arquivo que foi gravado);

11.3. O arquivo gerado deverá ser encamrni'ado ao Departamento de Contratações Públicas na forma

dos subitens 7'11 ou 7'11'1 do Edital'

11.4. No eotao imprimir proposta' imprimir o documento e coletar assinatura;

ll.5.Acondi,ionu.to,emenvelopeadequadoidentificadoconformesolicitaoEdital.

(/

0 - Fone:(46)3552-1321
Ãvet td. C"*t"rd"t Ptdto Viriato Parigot de Souza' 1080 -

cN pr,; ii. ôzi. Toolooo r'oo' -tr r\\\,içn llirilçll-1ll' tlt s' tr"ltt
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DECISÃO ADMINISTRATIVA

ASSUNTO: Processo de Contratação
oBJETo: AQUISIÇÃO DE IraÁqumes E EeurpAMENTos EM ATENDTMENTo Ao
coNVÊNIo No 94188312023 cELEBRADo ATRAVES Do MrNrsrÉRro DA
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO (MAPA).

Considerando as informagões e pareceres contidos no presente processo, cujos
fundamentos integram a presente decisão, AUTORIZO o prosseguimento do processo de
contratação, com a posterior publicação do Edital da licitagão, nos termos da legislação
aplicável.

Encamiúe-se ao Departamento de Contratações Púbicas paru as providências
necessárias.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada
Parque Caminho do Colono, ao dia 22 deabril de 2024.

Américo Bellé

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 - Fone.tr+61355y;5.y
CNPJ n " 7 5 .97 2.7 6 0 / 00 0 I - 6 0 - wty'»:§j1lÍyj-Qlt1-dJti:gev.-b r.
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AVISO DE LTCTTAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N9 t8I2O24
o MUNTCÍP|O DE CAPANEMA, Estado do paraná, torna público
que realizará Processo Llcitatório, nos termos a seguir:
Modalidade; PREGÃo ELETRÔN|CO net8l2o24, Tipo de

Julgamento: Menor preço Por ltem. Modo de Disputal Aberto
Objeto: AQUISIçÃo DE MÁQUINAS E EQUIPAMENToS
CONFORME O CONVÊNIO 941883.2023, TIPO COLHEDORA DE

FORRAGEM DE ÁREA TOTAL, PLANTADEIRA DE PLANTIO
DIRETO 7 LINHAS, GRADE ARADORA INTERMEDIÁRN,
CELEBRADO ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E

ABASTECIMENTO (MAPA)., RS 86,980,00 Oitenta e Seis Mit,
Novecentos e Oitenta Reais). Abertura das propostas: 08:30
Horas do dia 09105/2024, Local:
https://www,comprasgovernamentais.gov.br , demais
informações podem ser adquiridas no Departamento de
Contrataçôes Públicas , Prefeitura Municipal de Capanema,
sito a Av, Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080-
Capanema - Paraná - Centro e também no site
www,capanema,pr.gov, br,
Capanema, 22/04/2024
Roselia Kriger Becker Pagani
Pregoeira
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2210412Q24, 11.24

Licitação

SlASGnet-DC - DisponibilizarAviso de Licitação apenas para Divulgação

f§"**Hif;l,rll!,', ,,1Y§: 
q:*L ,pi:yrg"ç.*

Ü r,ff^ffiTr'J,:i§[iá.j)H%1,?'#11r3*?ro??*' 
Nacionar de conrrataç:ões pLibricas - pNcp e no sov.br/cornpras

Resumo do Aviso de Licitaçâo--*-*

urgao UASG Responsávelr':'a: -"
i97918 - PREFEITUM Oe CRpRTTVR- pR

Modalidade de Licitação No da Licitação

iPÊsa"-":*,) l- iflreâl
Lei

*íit' Ii;íí§i?e3í::: 
" " : : ::: _ ::: :

CaracterÍstica Forma de Realização

h'eq.qetfl- -: "j iÊl"erfejçô-_ 
-i

Critério de Julgamento

Tipo de Objeto

Le_eILc"gTUt§"
--":

No do Processo

Lr§-::-::":i
Quantidade de ltens

L" ",". "" -." """"-1J

Objeto

lAquislção de

lAgricultuna e
I
I

I

MáquÍnas e EquÍpamentos
Abastecimento (MAPA).

em atendlmento ao Convênio ne 94IBB3/2023 celebnado atnavés do MinisténÍo

Data da Divulgação

)z3lo412024 i

Data da Disponibilidade do Edital

A partir de ij.9lqí:p_r4 _:j a. D^qlg_*_l

ffi gir!:lgagffi L-e§_pesDlyyls_ie*lJ

Data/Hora da Abertura da Licitação
gyn '09t05t20.24 5s , 08;30

Aviso de Licitaçâo I

2210412024 11:24:39

l*r,r,#"*rno I

httos://www2 comorasnet.oov.brlsiasonet-dc/secure/disoonibilizarAvísoLicitacaoDivulqacao.do?method=disoonibilizarDivuloacao
1t1
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ORGÂ.DÜDIVULGffi
?,g"yuNr.Ípro »u cAp NrMÂAu'r'oRizaDo ptLA,-ut r.a,rl À' u0 s DE 06/ 04r 2.00s,LEI MUNICIPAL N. 1,648/20IS

ffmnçÁO: |essica Simar:a pilger Itorge.s

DIACRA MAÇÁff mUçÁO: fl ronirrtan R.icardo Íienger

APOIO TÉCNICO; petlrn Augusto Santana

I IRETTITURA DE CÂPANFMÁ
|ffillÍ:i;Í;:,-[,],* Parigor <re souza, r080 - cup:85760_000
E-mtil: cliariooíicial@rcapar
L,apanerna - paranít rcmil'pr'gov br / adm6rcapauerna.pr,govbr

ür,iii xü I x ti.i,ffi::.,i 
,.1 

ti,.,, u u,,,,,
i:::::::: de Á d rrr j n is rraçâo ; (ii hnar. Gobaro

iffi[]§,;ffi*§ffifi:,i.1.,

IVcreador: .Lrcio Marques S.trrppo _ Vi.. _ presideute
Veleador: Edson lVilnt.sen - Io Secretár.io
Vereador: I)elmar C, Itrlzan _ 2o Secretáricl
Vereador: (lladir: Sinesio Iüein
Vereatlor.: I)irceu Alchieri

Controladora Geral clcl MunicÍpÍo: Jeaudra Wilmsen

S{MIRT NÍUNICIPAI DE CÁPANÊMAR Paclre_Cirilo, 1.270 - CEp: tJ5760-000
Ione: (46) 3ss2-tlg6

X:]:11,: :..r.j.^riategistativaEcapancrn a.pr.teg, trruapaflema _ paraná

Vereador: Sergio Ullriclr - pr:esjcleute

Vereador.: Geancarlo Denar:clin
Vêrcador: Valdorrrirur llrizola
Vereadora: Olinda Terezinl ra Szinransl<i peleglina Lopes

AVISO Dü tICt lhÇÂo pR§cÂo [r,ETRôNrco N" t7 / 2024

O MUNICÍPIO DIj CAITANI:MÂ, Esttcio do parauá, tornir púrblicoquc realizará process. Licitatririo,,<x ;;;;;;; ; .;fi;,

I:::::.: " .r. a g.i.,ri ;,a ; ü#ffi-,ü.1,1.11L,,",,. 
., n uSecretiirio de Logística e Cr

secretárjo,,; ffi ;;;: : f 
rrtrataçóes: FeJipe carvirl ho ltornero

recretário rtp É,o^^_o^ .. , ,,tt:111, Alcione Rr:berto Çloss
i:::::1,i" a. a,pu,tf . i^;;;i i;;ffi ffi:rlX::::i 

., "".:ccrerária da Farnília c fivolução Si,.i.f, iri.i ãil;,*r. Moraes:::::j::l rle r.inanças: Luiz Arbcrto Lerti

*:::i:i" a" a..t.,rçr,iEc-onôurica 
e rnovacrio:sccrctária dc InÍraestnr I urz

secrerári. de .saírcle: i"r,.., #.,Y.11"'risruo: 
Má,ucla .s.arss l(irpp

III

Modalidader PRIIGÃ() ELE.I:RôNIC( ) tp t7 / 2024.Tipg de fulgarnenlo: Menor.preço por Item (Me'or taxa cleadrni u istração).
Mbdo de DispuÍa: Àberto
objetor sERVrÇos pEÁCENTE DE TNTECRAÇÃ0 DE ESTÁÇros.

os lances rerâo iníci. .on*lãilffiil
."ü :: J:[: :,i,:Tl,ili:,]:, I . 4s. s,t.t,20r) oze i\ri r h ô cs, s ei sc,.r, ros
ce'tav,s). - tinherttos e Quarenfa e Tr'ês Reais ;ü;;;

f,|.H; :i:l r.":::1T: 
ot' 

" 
Hora s cro <tia a B n s / 20 2 4.

i,rfn.,r,n.o"*',-,;;:;;'"::ll:.-::gj)vertlsrncÍrlâjri';IÔv.br, clemais

l**iii;#lil}l',ilfrj*rx:':,:Il 
ü:fijl-.l.:l*

Capirnerna, 22/ 04/ 2024.

Vriato Parigot.l* sn*,'iit"' 
rts v<tpan€I)lâ' sito a Av' Gov' Pednr

no site r.vrrrw..r.:au*,rr,,r,n.u,,ffi- 
capanernir/paraná - (.lentro e tarnbónr

I Capanenra, 221 0412024

Roselia Kriger Ilecker ptgani
rregoe tra / Agct úe d e Oo n tf at u ça o

DECRDTO N. 7.4.]t DD 22 DE;tIlR ILDE2a24.
t|:i.:.r.r: 

",ui"itlora Solnnge Maria Follmatm Laznrini un dacorrência
Ii.!rl, T, 

d 
:,. 

í a p o r t ent pt o t) e c o t r tr i b r t i ç ã o ; ;;;;;;,: ; ; v rt c it n c i a d ocrrrgo de proJi:ssor.

-? l'-fil" d. Município rie capanema, Estado d'paraniÍ, no uso desuas arribuiçôes tcgais, .nnl f:t-.:: 
ll,, ;,il;,;j;:;s r e v c artig<,38, caput, dn l.ei À4unicilntl n. B7T/2001,

lí:1,1,.,11", 
pRE(iÃo Er.ErRôNrco n.t It2024.

í,Ij,:,:]*i:1enro: À{enor prcço por lreru.Modo de f)istrruta: Ab;;;;,"' 
Prçeu ror rrertr.

Objeto: ÂeUt.StÇÃO Dr.r À
r;oRN,Ír:t o coNVF.Nrí., "Í*3,r1y., 

L,_EerI pA À,ÍHN"ros co N-
'I:oRl\'Íll o (roNv[NIi- --"'r\<vtr\1§ r' hQL/iPr\À'Ír'.Nl'os cON-
r'r^G.hr,vr,,o iu un 1,'ii',ri,n'::1 3il?J' rr P() ( roLIr EDoRA DI r FoR
i r.rNrrAS, GR;;;;#;t;.:tr\N ti\r)FrrRz\ I)Ê pLÂNl.ro r)rj{E,t,o
A,r,R^vÉs Do Mr Nr c],É r, l:]11'f TyE D rÁ RrA, CELERRA Do

Rosclia Krigcr Rcckcr pagnui
r rc! oet r, t /jlqtn lc d (: (,() t t tra I Ltaà L,

AYISO DE I,ICI*

O MUN]CÍPIO DE CAPÁ
realizará Processo r,i.ltut,r.YY1' 

Estaclo do Paraná, brna público'ro, nos ter.rnos ir seguir;

.AI,R^vÉs no urNisirli.,:rn 
,,\ r r:.KrvlrjtrIARrA. CELERRAD

Mf;NTo (MApA). Io DÂ TIGIUCULI'URA riÁBÂSTECI-

R$ 86.980,00 Oitenta e Seis It{il, Norcceutos e Oitenta Reais).

RESOIV.E:

Art, I" Exonerar, Solange .

cle llrofessor _ h,Í.t.r-,,r,i ,Maria 
Follmann Lazarini, clo cargo eÍêtivcr

#.",li lll:i:lf:.T:1"_, 08:3 0 Horas d<t dia 0e / 0 s / 2024.

i,,rn, r,niã.*1,,;il;;'il;-tt()v\)rilsr rlcrll;ri$ {r>t' iri' rlentitis
p ribl i cas, Il;iil;; ü;rluq 

ui rid a s rr o Depaliam eDro 6le (iy p f 1.a{4ç1.iss

viriat(: parisot ,tr, §^,,-^ , 
j-tÍ)l u:.a*^"en:a, sito a Av. Gov. pe<.lro

cre lrrore.ssor _ rvr",",ií r Jr; ;', ;" _. Jl i;líl",lll;i1*._iíi'i:"1.527 I I990, ern decorrêuci
.r. c;,,,,.ir,,,içi.;;ffiil,ii,::ii:;:il:j:ll;],:Hi,T;*',,, po,. tu,,,pu

DOS Á,I'OS OIIICIAIS DO
MUNICÍPTO DE CAPANEIYIÂ
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__, "_t<u14, 0g:og

},ilç**,Hffi
Mural de LicitaÇões 

Municipais

CPF: 6322582496S 
GASguJ) ffil

ü...,;üffi";

Dara de Lançamento do rdtôl iti1iiliazi :

Dara r1a Arrerrura das proposras iffiil ,,i

I ---" ""..". .,,",,",.,--i
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